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ESTATUTO EDITORIAL 

 

 

O Tribunal de Contas integra-se numa linha de continuidade de diver-

sas instituições do Estado que, desde os anos finais do Século XIII prosse-

guiram, com estatutos naturalmente diferentes, uma função central de fisca-

lização financeira. 

O sistema de fiscalização das Finanças Públicas português é influenci-

ado por um princípio que, vindo do Direito Romano e tendo expressão 

tanto do Direito Privado como no Direito Público desde há muito, não 

deixa de poder documentar-se também em outras experiências jurídicas, 

algumas bem mais antigas: quem administra bens alheios presta contas. 

Ora, bom exemplo de bens alheios são os bens públicos que, por se-

rem da comunidade (ou de instituições nascidas da sua auto-organização) 

não são individualmente de ninguém que zele pela sua integridade e pela 

fidelidade e transparência da respetiva gestão. 

Surge, assim, a obrigação de prestar contas como dever dos que ad-

ministram, a qualquer título, dinheiros ou outros ativos públicos. 

Como forma apurada de tomar essas contas, com independência, im-

parcialidade e isenção, surge a jurisdição de Contas, elemento central de 

um sistema de finanças públicas que pode estender-se a poderes mais am-

plos. 

Tal jurisdição é exercida pelo Tribunal de Contas que, na linha de 

continuidade acima referida, é afirmado pela Constituição da República de 

1976, como um Tribunal supremo integrado no poder judicial, afirmando-

se, assim, como órgão supremo de auditoria e de controlo financeiro do 

Estado de Direito democrático(1). 

É neste contexto que se insere a Revista do Tribunal de Contas, como 

um espaço para reflexão, estudo, investigação e informação nos domínios 

do Direito Financeiro e das Finanças Públicas e, bem assim, do controlo 

financeiro externo e independente. 

Sem perder de vista o cunho científico, bem patente na secção de 

Doutrina, ocupa especial relevo nos seus objetivos a preocupação de pro-

                                                           
(1)

 Mais informação institucional sobre o Tribunal de Contas e a sua atividade pode ser obtida 

através do seu website: www.tcontas.pt 



 12 

porcionar utilidade prática a todos os que, de algum modo, têm de lidar 

com o Direito Financeiro e as Finanças Públicas e o seu controlo, traduzida 

na divulgação da atividade do Tribunal.  

A Revista assume, a partir deste número, um novo formato, passando 

a integrar uma crónica de jurisprudência selecionada, considerando que a 

maior parte da jurisprudência do Tribunal se encontra disponível na Inter-

net.  

Também a partir deste número, o conteúdo da Revista passa a estar dis-

ponível em CD-ROM, distribuído conjuntamente com a publicação a todos 

os seus assinantes, o qual também englobará o texto completo da jurispru-

dência selecionada. 

A Revista rege-se pelo seu Regulamento ― instrumento de carácter 

normativo (baseado no artigo 2º do Decreto-Lei nº 290/82, de 26 de Julho) 

da competência do Presidente do Tribunal de Contas, que é, também, por 

inerência, seu Diretor ― Despacho nº 20/08 – GP, de 6 de Maio de 2008. 

Assim, continuando a adotar uma periodicidade, em regra, semestral, a 

Revista apresenta um conteúdo típico estruturado nos seguintes capítulos 

ou secções: 

 

— Doutrina 

— Documentos 

 Internos 

 De Instituições congéneres 

 De Organizações internacionais 

— Crónica da Jurisprudência  

 Do Plenário Geral 

 Da 1ª Secção (Controlo Prévio e Controlo concomitante) 

 Da 2ª Secção (Controlo sucessivo) 

 Da 3ª Secção (Efetivação de responsabilidades financeiras) 

 Da Secção Regional dos Açores 

 Da Secção Regional da Madeira 
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— Jurisprudência de outros Tribunais com relevância para a ativi-

dade do Tribunal de Contas 

— Pareceres da Procuradoria-Geral da República com relevância 

para a atividade do Tribunal de Contas 

— História e Cultura (com autonomização do Arquivo Histórico) 

— Notícias 

— CD-Rom 

 

 

 

 

O Diretor 

 

 
 

(Guilherme d’Oliveira Martins) 
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Despacho n.º 20/08—GP 

 

 

Regulamento da Revista do Tribunal de Contas 

 

 

O Regulamento da Revista do Tribunal de Contas (abreviadamente desig-

nada Revista), foi aprovado pelo Despacho DP nº 197/88, de 23 de Dezem-

bro, que, por sua vez foi objeto de alterações através dos Despachos DP nº 

33/94, de 20 de Abril, 33/95, de 22 de Março, 72/98, de 23 de Julho, 82/01, 

de 15 de Novembro e de 3/06, de 2 de Fevereiro. 

 

Entretanto, justificando-se a introdução de mais algumas alterações ao 

citado Regulamento mercê dos ajustamentos institucionais decorrentes do 

Estatuto dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas e seus Regulamen-

tos, e sendo de boa técnica a unificação das fontes normativas sobre uma 

mesma matéria, opta-se, a um tempo, por introduzir as alterações conside-

radas pertinentes e juntar num só texto o regulamento relativo à Revista. 

 

Assim: 

Ao abrigo do disposto no nº 5 do artigo 2º do Decreto-Lei nº 290/82, de 26 

de Julho, aprovo o seguinte Regulamento da Revista do Tribunal de Con-

tas: 

 

 

Artigo 1º 

(Finalidades da Revista) 
 

A Revista do Tribunal de Contas visa apoiar e dar a conhecer a atividade 

do Tribunal de Contas, mediante a publicação de jurisprudência, estudos, 

pareceres, informações e documentos sobre matérias inseridas no âmbito 

das suas atribuições. 

 

 

Artigo 2º 

(Propriedade e administração) 

 

A Revista é propriedade do Cofre do Tribunal de Contas e a sua adminis-

tração compete ao Conselho Administrativo do Cofre. 
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Artigo 3º 

(Direção) 

 

1. A Direção da Revista cabe ao Presidente do Tribunal de Contas. 

 

2. Compete ao Diretor da Revista: 

a) Definir a sua linha de orientação; 

b) Planificar, previamente, os temas a tratar em cada número; 

c) Selecionar os textos referidos no artigo 5º a publicar em cada nú-

mero; 

d) Estabelecer contactos e endereçar convites a pessoas de reconheci-

da competência, que queiram colaborar na Revista; 

e) Decidir sobre as publicações que podem ser objeto de permuta, de 

distribuição gratuita ou de assinatura mais favorável. 

f) Fixar a remuneração dos Colaboradores da Revista. 

 

3. No exercício da sua competência, o Diretor da Revista é coadjuvado por 

um Conselho de Redação de 4 membros por si designados, com um 

mandato trienal, renovável. 

 

4. Compete ao Diretor-geral, com o apoio técnico do Departamento de 

Consultadoria e Planeamento, propor e submeter previamente à aprova-

ção do Diretor a organização e o conteúdo de cada número da Revista. 

 

5. O apoio técnico atinente à montagem e edição da Revista incumbe ao 

Departamento de Consultadoria e Planeamento, sendo o apoio adminis-

trativo prestado pelo Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial, 

nos termos definidos pelo Diretor-geral, com o acordo do Presidente do 

Tribunal. 

 

 

Artigo 4º 

(Regime financeiro) 

 

As despesas e receitas originadas pela publicação e comercialização da 

Revista são, respetivamente, suportadas e arrecadadas pelo Cofre do Tribu-

nal de Contas. 
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Artigo 5º 

(Estrutura) 

 

Salvo determinação em contrário do seu Diretor, a estrutura da Revista é 

composta pelas seguintes Secções: 

 

— Doutrina 

— Documentos 

 Internos 

 De Instituições congéneres 

 De Organizações internacionais 

— Crónica da Jurisprudência  

 Do Plenário Geral 

 Da 1ª Secção (Controlo Prévio e Controlo concomitante) 

 Da 2ª Secção (Controlo sucessivo) 

 Da 3ª Secção (Efetivação de responsabilidades financeiras) 

 Da Secção Regional dos Açores 

 Da Secção Regional da Madeira 

— Jurisprudência de outros Tribunais com relevância para a ativi-

dade do Tribunal de Contas 

— Pareceres da Procuradoria Geral da República com relevância 

para a atividade do Tribunal de Contas 

— História e Cultura (com autonomização do Arquivo Histórico) 

— Notícias 

— CD-Rom 

 

 

Artigo 6º 

(Fornecimento de jurisprudência) 

 

A fim de garantir a existência dos documentos a incluir na Crónica de Ju-

risprudência a que se refere o artigo anterior, a Secretaria deve enviar ao 

Departamento de Consultadoria e Planeamento (DCP), por correio eletró-

nico ou outro meio equivalente: 
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a) As versões eletrónicas de todos os acórdãos e/ou sentenças proferi-

dos pelas 1ª e 3ª Secções e Plenário Geral, logo após o trânsito em 

julgado das mesmas; 

b) As versões eletrónicas de todos os relatórios de auditoria, logo após 

a notificação dos mesmos aos respetivos destinatários, salvo deli-

beração contrária à respetiva publicação. 

 

 

Artigo 7º 

(Periodicidade) 

 

A Revista do Tribunal de Contas é publicada semestralmente. 

 

 

Artigo 8º 

(Preparação dos trabalhos para tipografia) 

 

Os trabalhos a incluir na Revista devem ser objeto de processamento in-

formático de texto e enviados à tipografia em suporte eletrónico. Os autores 

dos trabalhos garantirão previamente a prova do conteúdo do referido su-

porte eletrónico. 

 

 

Artigo 9º 

(Revogação e vigência) 

 

1. É revogado o Despacho DP nº 3/06, de 2 de Fevereiro. 

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

 

Lisboa, 6 de Maio de 2008. 

 

 

 

O Presidente do Tribunal de Contas 

 

 
 

 

(Guilherme d’ Oliveira Martins) 

 



 

DOUTRINA 
 

 

 

 





 

BENEFÍCIOS-SOMBRA OU ALOCAÇÃO DO RISCO NAS PPP?  

UMA ANÁLISE À POSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

 

 

 

 

 

Joaquim Miranda Sarmento1 

e 

Francisca Beltrão2 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Professor Auxiliar no ISEG, Ph.D. in Finance (Tilburg University). 
2 Mestre em Finanças pelo ISEG 
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Resumo 

 

 

Este artigo analisa os Benefícios-Sombra nas Parcerias Público Privadas 

em Portugal. Benefício-Sombra entende-se como os ganhos extraordiná-

rios, não previstos no contrato e no caso-base financeiro, e que o privado 

gera, ou por uma maior eficiência, ou por uma alteração no mercado (so-

bretudo no mercado financeiro, como veremos adiante) ou por sobrestima-

ção de custos (por forma a encarecer o projeto, resultando dessa prática 

uma maior compensação financeira por parte do Estado, através dos paga-

mentos anuais que este efetua à concessionária). Verifica-se um elevado 

nível de benefícios, sobretudo no setor rodoviário, e na fase de construção e 

ligados á manutenção das rodovias. Adicionalmente, o principal beneficio 

tem decorrido das condições do mercado de financiamento. A descida 

abrupta da Euribor, de valores em torno dos 4%-5%, para valores próximos 

de zero, tem gerado, desde 2009, benefícios adicionais no financiamento 

(ou para as concessionárias, ou para os sindicatos bancários, consoante 

existam contratos swap de taxas de juro fixas), superiores a 100 M€ ano. 
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Introdução 

 

Seguindo a tendência Europeia (ver, entre outros, EPEC, 2009; Duffield, 

2010; Burger, 2011), desde meados da década de 90 que Portugal utilizou 

abundantemente de Parcerias Público Privadas como forma de desenvolvi-

mento de infraestruturas e serviços públicos (Cruz & Marques, 2011). De 

fato, a utilização de PPP, num total de 35 projetos e cerca de 20 mil Mi-

lhões € de investimentos (Sarmento & Renneboog, 2014a), colocou Portu-

gal em primeiro lugar na utilização de PPP, quando medido o investimento 

em percentagem do PIB (Sarmento & Reis, 2012; Sarmento, 2014a). Entre 

os setores envolvidos, destacam-se a construção de autoestradas. Dos 35 

projetos mencionados, 22 são rodoviários, 10 na área da saúde, 2 na ferro-

via e 1 na segurança (Basílio, 2011).  

A OCDE (2008) define as Parcerias Público Privadas (PPP) como “… um 

acordo entre o Sector Público e uma ou mais entidades privadas, no qual 

estas últimas prestam um serviço que corresponde aos requisitos definidos 

pelo Governo e que ao mesmo tempo gera lucro para os acionistas, depen-

dendo estes dois requisitos dos riscos alocados a cada parte”3. Tradicio-

nalmente, o Estado era responsável por todas as fases do processo, desde a 

conceção e planeamento até à prestação do serviço. O setor privado, apenas 

participava, em regime de concurso de empreitada pública, na construção 

das infraestruturas. Contudo, as crescentes restrições orçamentais criaram 

as condições ideais para alargar o campo de atuação do setor privado. Este 

passou a ser responsável por um conjunto maior de fases do processo, in-

cluindo a conceção, planeamento, construção, financiamento, manutenção 

e a efetiva operação/ prestação do serviço. Generalizou-se, assim, sobretu-

do na Europa, Austrália, Canadá e Nova Zelândia, o recurso à utilização 

das PPP. No entanto, perante os modelos existentes na prática, diversos 

autores têm levantado dúvidas sobre a eficiência dos dinheiros públicos 

(Value for Money) (e.g.: Froud and Shaoul (2001); Shaoul (2002); Shaoul 

(2005); Ng and Loosemore (2007); Broadbent, Gill and Laughlin (2008), 

                                                           
3
 …an agreement between the government and one or more private partners (which may 

include the operators and the financers) according to which the private partners deliver the 
service in such a manner that the service delivery objectives of the government are aligned 

with the profit objectives of the private partners and where the effectiveness of the align-

ment depends on a sufficient transfer of risk to the private partners. (OECD, 2008, p. 17) 
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assim como sobre a sustentabilidade orçamental dos encargos futuros des-

tes contratos Grimsey and Lewis (2002); Grimsey and Lewis (2005 a,b). 

No caso Português, a questão do Value for Money foi abordada em (Sar-

mento, 2010), com a conclusão de um valor negativo das PPP quando 

comparado com a contratação tradicional. 

O regime legal das PPP surgiu com o Decreto-Lei n.º 86/2003, de 26 de 

Abril, posteriormente revisto pelo Decreto-Lei n.º 141/2006, de 27 de Ju-

lho, e pelo Decreto-Lei n.º 111/2012, de 23 de Maio. Anteriormente, a 

celebração das PPP obedecia a regimes específicos aprovados para cada 

contrato, ainda que, pelo menos no que dizia respeito aos procedimentos de 

contratação, a legislação vigente fosse também aplicável. Na legislação 

nacional, em vigor desde 2003, entende-se “por parceria público-privada o 

contrato ou a união de contratos, por via dos quais entidades privadas, 

designadas por parceiros privados, se obrigam, de forma duradoura, perante 

um parceiro público, a assegurar o desenvolvimento de uma atividade ten-

dente à satisfação de uma necessidade coletiva, e em que o financiamento e 

a responsabilidade pelo investimento e pela exploração incumbem, no todo 

ou em parte, ao parceiro privado” (art º2 do D.L. 111/2012, de 23 de maio) 
4. 

A utilização intensiva de PPP gerou em Portugal diversas críticas. O Tri-

bunal de Contas destaca duas críticas principais 5: por um lado, a gestão 

                                                           
4
 Na definição de MARIA MANUEL LEITÃO MARQUES, ANTÓNIO CARLOS DOS 

SANTOS e MARIA EDUARDA GONÇALVES «Uma parceria público-privada consiste 

numa relação por um prazo determinado entre duas ou mais organizações – uma ou mais de 
natureza pública e uma ou mais de natureza privada ou social – baseada em expectativas e 

valores mútuos, com o objetivo de alcançar objetivos negociais específicos, através da ma-

ximização da eficácia dos recursos de ambas as partes. As PPP são, portanto, caracterizadas 
por partilharem investimento, risco, responsabilidade e resultados» (in Direito Económico, 

6.ª Edição Revista e Atualizada, Almedina, Coimbra, 2013, p. 171). 
5
 Os relatórios do Tribunal relativos a PPP são: (i) em 2003, o relatório de auditoria às con-

cessões rodoviárias em regime de portagem SCUT (Relatório de Auditoria n. 14/03 – 2ª 

Seção); (ii) em 2004, o Título 3 do Volume I do Parecer do TC sobre a Conta Geral do Es-

tado de 2004; (iii) em 2005, o relatório de auditoria às concessões rodoviárias em regime de 
portagem SCUT – follow-up (Relatório de Auditoria n. 34/2005 – 2ª Seção); (iv) em 2005, 

o relatório de auditoria aos encargos do Estado com PPP: concessões rodoviárias e ferroviá-

rias (Relatório de Auditoria n. 33/05 – 2ª Seção); (v) em 2007, o relatório de auditoria aos 
encargos do Estado com PPP: concessões rodoviárias e ferroviárias – follow-up (Relatório 

de Auditoria n. 04/07 – 2ª Seção); (vi) em 2009, o relatório de auditoria ao Programa de 

Parcerias Público-Privadas da Saúde (Relatório n. 15/2009); (vii) em 2012, o Relatório de 
auditoria ao modelo de gestão, financiamento e regulação do setor rodoviário (Relatório n. 

15/2012). Adicionalmente temos relatório do TC sobre PPPs individuais, tais como os dois 

relatórios sobre a Lusoponte (relatório 31/2000 e relatório 47/2011), os dois relatórios sobre 
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pública ineficiente dos contratos, com lacunas, quer na fase de preparação e 

concurso, quer na fase de monitorização e, por outro lado, o incipiente 

controlo orçamental (Sarmento, 2015a). No entanto, outras críticas têm 

surgido: por um lado, um problema de Affordability (relacionado com o 

incipiente controlo orçamental) (Sarmento, 2012; Reis & Sarmento, 2013), 

resultante, em grande parte, das normas do Eurostat de contabilização das 

PPP no défice em contas nacionais (ver Monteiro, 2005 para os riscos or-

çamentais das PPP; Sarmento, 2011, para as regras em SEC95, mantidas 

pelo SEC2010, mas também Sarmento, 2013b; Sarmento,2014b e Sarmen-

to, 2015b, para o efeito dessa contabilização no défice orçamental e na 

dívida pública e no futuro das PPP em Portugal 6), mas também um pro-

blema de renegociações (excessivo número de renegociações que ocorrem 

durante o longo período de concessão) (Sarmento, 2012; Cruz & Marques, 

2013a; Cruz & Marques, 2013b; Sarmento, 2014a). Por último, o Tribunal 

de Contas tem diversas vezes referido uma outra crítica, que gerou bastante 

polémica, mas foi muito pouco analisada e estudada: a existência de Bene-

fícios-Sombra nos contratos de PPP rodoviárias. 

Por Benefício-Sombra entende-se como os ganhos extraordinários, não 

previstos no contrato e no caso-base financeiro, e que o privado gera, ou 

por uma maior eficiência, ou por uma alteração no mercado (sobretudo no 

mercado financeiro, como veremos adiante) ou por sobrestimação de custos 

(por forma a encarecer o projeto, resultando dessa prática uma maior com-

pensação financeira por parte do Estado, através dos pagamentos anuais 

que este efetua à concessionária). 

                                                                                                                          
a Fertagus (relatório 31/2005 e relatório 11/2012), os dois relatórios sobre o hospital de 
Cascais (relatório 6/2008 e 11/2014). Todas as auditorias do TC desde 1999 podem ser con-

sultadas em: <http://www.tcontas.pt/pt/actos/actos.shtm>. 
6
 A nível Europeu constata-se que os países que mais utilizaram PPPs são também aqueles 

que apresentam maiores níveis de dívida pública e uma situação orçamental mais exigente. 

Nestes países parece existir uma clara utilização das PPPs como forma de desorçamentação 

destes investimentos.  

 No caso Português verifica-se que embora o país nunca tenha cumprido a meta de um défice 

orçamental abaixo dos 3% do PIB, as PPPs acabaram por reduzir substancialmente o défice 

entre 1997 e 2000 (no período de entrada na moeda única) e entre 2006 e 2010. Contudo, 
dado que os défice reportados em cada ano são inferiores aos validos mais tarde pelo Euros-

tat, que nos anos referidos, as PPPs tiveram um impacto significativo no cumprimento dos 

3% de défice. Entre 1997 e 2000 foram fundamentais para que este investimento não con-
tasse para o cumprimento dos requisitos de entrada na moeda única, permitindo assim que 

em 1999 Portugal aderisse ao Euro. Entre 2006 e 2010, permitiram que em 2008 Portugal 

sai-se do procedimento de défices excessivos. 
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Apesar da polémica que a identificação de Benefícios-Sombra geraram, 

não houve até ao momento qualquer estudo ou análise desta temática. As-

sim, este artigo procura em primeiro lugar fazer um enquadramento e uma 

discussão teórica do tema. Posteriormente, usando a informação disponível 

no relatório de auditoria da EY (EY, 2012), elencar os Benefícios-Sombra 

por concessão e por tipo de benefício. Por último, e face à evolução da 

Euribor, procurámos estimar o valor do ganho financeiro resultante da não 

atualização do caso-base financeiro das concessionárias. 

 

O conceito de Benefícios-Sombra 

 

No seu relatório de auditoria às PPP, a EY definiu Benefícios-Sombra 

como “A natureza dos contratos de PPP é propícia a que, quando não as-

sumidas as devidas salvaguardas contratuais, o parceiro privado se possa 

apropriar de ganhos extraordinários que poderiam ser partilhados com o 

parceiro público. Ainda que os contratos possam, em variadas situações, 

carecer das contingências contratuais que permitam a partilha automática 

destes ganhos extraordinários, a existência de benefícios sombra deve mo-

tivar a procura de outros mecanismos de partilha dos mesmos” (pg. 115 do 

referido relatório).  

O Tribunal de Contas, no seu relatório de auditoria 15/2012 (“AUDITO-

RIA AO MODELO DE GESTÃO, FINANCIAMENTO E REGULAÇÃO 

DO SETOR RODOVIÁRIO”), define Benefícios-Sombra como benefícios 

não contratualizados. No documento do Tribunal de Contas “Linhas de 

Orientação (Guidelines) e Procedimentos para o desenvolvimento de Audi-

torias Externas a PPP“ define como “Benefícios financeiros não considera-

dos contratualmente no Caso Base que potenciam o aumento da rendibili-

dade do parceiro privado sem qualquer contrapartida para o Estado (pg. 4). 

Entre as diferentes formas de obtenção de Benefícios-Sombra, o Tribunal 

elencava, na página 58, as seguintes: Custos de operação inferiores aos 

estimados inicialmente no Caso Base, devido a reduções de procura ou a 

adiamentos de planos de manutenção; Taxas de inflação reais superiores às 

previstas no Caso Base; Receitas acessórias não previstas no Caso Base 

que aumentam o volume de negócios; Impostos reais inferiores aos previs-

tos no Caso Base; Alterações do perfil de reembolsos/desembolsos dos 
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fundos acionistas face ao previsto no Caso Base (redução de capital, ante-

cipação do pagamento de dividendos, etc). 

O supracitado relatório do Tribunal de Contas refere que deverão ser equa-

cionados, no futuro, mecanismos contratuais mais eficientes de partilha de 

benefícios (“clawback”), de modo a reduzir os “benefícios sombra” das 

concessionárias, que acabam por potenciar as rendibilidades acionistas sem 

qualquer contrapartida para o Estado. Também referia que para o cálculo 

dos montantes de reposição do equilíbrio financeiro da parceria devem ser, 

também, considerados e equacionados todos os benefícios sombra do par-

ceiro privado. 

Desta forma, o Tribunal de Contas concluía nesse relatório que: “as rendi-

bilidades efetivas dos acionistas tendem a ser superiores às previstas nos 

respetivos Caso Base, pelo facto de existirem, normalmente, “benefícios 

sombra” que potenciam o seu rendimento, sem qualquer contrapartida para 

o Estado” (pg. 58 do relatório 15/2012). O Tribunal referia que as TIR 

efetivas (ou seja, aquelas que correspondem ao valor pelo qual os acionis-

tas são verdadeiramente remunerados na sequência da existência dos bene-

fícios sombra) acabaram por serem substancialmente superiores às TIR dos 

contratos de concessão.  

Contudo, o Tribunal de Contas nunca procedeu a um levantamento desses 

Benefícios-Sombra, nem à sua posterior contabilização em termos de bene-

fícios financeiros. 

Na observação crítica do Conselheiro CARLOS MORENO «As PPP cons-

tituem um modelo de contratação de grande complexidade técnica, finan-

ceira e negocial. Mas o Estado não hesitou em fazer delas o pão-nosso de 

cada dia, sem cuidar de o fazer nas melhores condições. […] Fazer obra a 

todo o custo para agradar aos eleitores, sem a pagar desde logo, para obe-

decer às restrições orçamentais impostas por Bruxelas, retirou ao conceden-

te público discernimento, serenidade, tempo e o melhor contexto para fazer 

bons negócios com os parceiros privados. Este quase estado de necessidade 

em que o Estado se colocou, de fazer obra atrás de obra, sem custos orça-

mentais imediatos, chamando o sector privado a financiar tudo o que podia 

ter dividendos políticos, deu obviamente origem a maus negócios com os 

contribuintes» (Moreno, 2010, pp. 126 e 128). Por sua vez, PAULO TRI-

GO PEREIRA observa, criticamente, que «Para agravar, nada garante que 

uma PPP particular seja a melhor opção e que a construção da infraestrutu-

ra tenha sequer um benefício social líquido positivo. A urgência do escrutí-
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nio político dessa decisão não é sentida, pois na altura da decisão política 

não existe custo, antes receita» (Pereira, 2012, pg. 58). Como adverte MA-

RIA EDUARDA AZEVEDO, segundo a qual a programação financeira das 

PPP, prevista na Lei de Enquadramento Orçamental, constitui um «requisi-

to que sugere o acolhimento do princípio de que o envolvimento financeiro 

do sector público será suportável e sustentável ao longo do tempo da parce-

ria» (Azevedo, 2009, pg. 145). 

Ou seja, um Benefício-Sombra consiste em que o valor financeiro obtido 

na performance real da concessionária é diferente daquele que constava do 

caso-base. Isto tanto pode significar que as receitas ficaram acima do pre-

visto, ou os custos (investimento, operacionais ou financeiros), ficaram 

abaixo do previsto. Qualquer destas situações implica naturalmente uma 

maior margem da concessionária, e uma rentabilidade superior ao previsto. 

Como os pagamentos públicos representam a quase totalidade das receitas 

destes projetos, esses pagamentos estão também a pagar essa rentabilidade 

superior ao previsto.  

Quais os Benefícios-Sombra, a sua quantificação no que concerne aos 

benefícios nos contratos de financiamento e até que ponto se pode falar de 

Benefícios-Sombra ou se estamos perante uma maior eficiência do privado 

face à alocação do risco, é algo que veremos no resto deste artigo. 

 

Os Benefícios-Sombra nas PPP em Portugal 

Com base no relatório da EY, foi possível identificar o número de benefí-

cios sombra, quer por concessão, quer por tipo de benefício. De fato, o 

relatório, com base no desempenho real das PPP com histórico financeiro 

relevante, permitiu identificar indícios de potenciais Benefícios-Sombra. 

A Figura 1 apresenta o número de Benefícios-Sombra por concessão, de 

acordo com (EY, 2012). Verifica-se a existência de Benefícios-Sombra em 

22 concessões num total de 35, das quais 13 no setor rodoviário, 2 no setor 

da ferrovia, 6 no setor da saúde, 1 no setor da segurança. O setor rodoviá-

rio, além do maior número de concessões com Benefícios-Sombra, é tam-

bém aquele que maior número de benefícios apresenta (94 benefícios, ou 

seja, 70% do total), seguido do setor da saúde (31 benefícios, 22% do to-

tal), ferrovia (11 benefícios, 8%) e segurança (1 benefício, 1%). Das PPP 

rodoviárias (que são 22), 12 tem Benefícios-Sombra. Em média, cada PPP 
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(considerando as 35 existentes em Portugal, ao nível do governo central), 

tiveram 3,7 benefícios (com um desvio padrão de 3,9, entre um mínimo de 

zero benefícios – as 13 concessões sem benefícios, e um máximo de 13 – 

Beira Litoral e Alta). 

O teste ANOVA permite tirar algumas conclusões se entre grupos da amos-

tra, a média de benefícios é estatisticamente diferente. Os grupos usados 

são se a PPP é do setor das estradas, se a PPP tem maioria de capital nacio-

nal ou se a PPP pertence ao Grupo Ascendi. O teste relativamente às estra-

das não mostra diferenças entre grupos (as PPP rodoviárias apresentam em 

média 3,2 benefícios, sendo que as restantes PPP tiveram em média 4 bene-

fícios. O p-value é de 0.58, não sendo estatisticamente significativo). Ou 

seja, não mostra diferenças de benefícios entre as estradas e as outras PPP. 

Ainda no setor rodoviário também não se mostrou estatisticamente signifi-

cativo para a PPP ter ou não Benefícios-Sombra, esta pertencer ao setor das 

autoestradas (p-value 0.75). Também a análise por tipo de acionistas não 

mostrou qualquer significância estatística para uma diferença de número de 

benefícios (p-value de 0.85), bem como se a PPP pertence ao grupo Ascen-

di. Um modelo de regressão linear múltiplo foi testado, mas os resultados 

foram insatisfatórios na procura de variáveis explicativas. Também o teste 

de hipóteses Wilconox e o teste de hipóteses Two-sample Wilcoxon rank-

sum (Mann-Whitney) test não produziram resultados significativos.  

A Figura 2 apresenta o número de Benefícios-Sombra por tipo de benefício. 

Verifica-se que investimento, falhas na previsão da inflação e custos opera-

cionais são as principais causas, com 15%, 13% e 12% do total, respetiva-

mente. Também os custos de renegociação (decorrentes dos processos de 

Reequilíbrio Financeiro) são significativos na obtenção deste tipo de bene-

fícios. 
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Figura 1 – Número de Benefícios-Sombra por PPP 
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Fonte: autores, com base no relatório da EY 
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Figura 2 – Número de Benefícios-Sombra por tipo de benefício 
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Os Benefícios-Sombra nos contratos de financiamento 

 

Com base nos valores constantes nos casos-base das PPP, procuramos 

estimar os Benefícios-Sombra nos contratos de financiamento. Ou seja, a 

metodologia usada nesta secção do artigo foi a seguinte: primeiro apuramos 

qual o valor da dívida bancária e o spread dos contratos em cada caso-base 



34 

 

das PPP analisadas. Em seguida, apuramos o valor da Euribor 7 à data do 

contrato. O spread mais o valor da Euribor dá-nos o valor do custo da dívi-

da (cost of debt) de cada caso-base. Nalgumas concessões foram realizados 

contratos de swaps de taxas de juro 8, pelo que esse valor (de taxa de juro 

fixa) também foi apurado. Os valores apurados para as PPP em análise 

encontram-se na Erro! A origem da referência não foi encontrada.. 

O valor dos pagamentos públicos a cada PPP é fixado no caso-base e serve 

para remunerar as seguintes componentes do projeto: Investimento; Custos 

operacionais; Serviço da Dívida e Remuneração dos acionistas. Desta for-

ma, uma parte dos pagamentos públicos está a pagar o custo da dívida 

fixado no caso-base. Mas esse custo da dívida resulta das condições de 

mercado à data da celebração da parceria. Naturalmente essas condições de 

mercado vão-se alterando no tempo. Contudo, não existe nenhum meca-

nismo de revisão periódica do caso-base. 

Desta forma, o que fizemos nesta secção, foi apurar o custo da dívida entre 

2007 e 2016, comparando com o custo da dívida do caso-base. O motivo 

para iniciar a análise em 2007 prende-se com o fato de as PPP rodoviárias 

lançadas entre 1998 e 2002 (que são as que constam da nossa análise), 

terem começado, regra geral, a ter serviço da dívida a partir de 2007. Ex-

cluímos as subconcessões, dado que a sua construção ocorreu entre 2007 e 

2014 (ano em que foram inauguradas), não tendo ainda iniciado, na maioria 

dos casos, o serviço da dívida. Refira-se que em Project Finance é natural 

haver um período de carência entre 2 a 5 anos, a partir do momento de 

abertura da infraestrutura.  

O apuramento do custo da dívida entre 2007 e 2014 foi feito com o valor 

médio anual da Euribor a 6M (indexante da maioria dos contratos), a que 

somamos o spread relativo a cada contrato. A Figura 3 apresenta a evolução 

                                                           
7
 Euribor rates are benchmark rates used to gauge the cost of unsecured borrowing in the 

interbank market. “On each trading day, the European Banking Federation (EBF) asks a 

panel of banks what interest rate, to the best of their knowledge, a prime bank would charge 

another prime bank on an unsecured loan”. Euribor is calculated as the average interest rates 

established by a panel of fifty European Banks (Panel banks) that lend and borrow among 
them. There are fifteen different Euribor rates. The loan maturities vary from a week to 

twelve months and their rates are one of the most important in the European money market 

(Taboga, 2013). 

8
 In an interest rate Swap a company agrees to pay cash flows equal to interest at a predeter-

mined fixed rate on a notional principal for a number of years. In return, it receives at a 

floating rate on the same notional for the same period of time (Hull, 2009). 
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histórica da Euribor. Para 2015 e 2016 usamos os futuros da Euribor a 6M, 

que neste momento rondam um valor próximo de 0%. 

Com base no custo da dívida real em cada ano, comparamos esse valor para 

cada concessão com o custo apurado no caso-base, ou nos casos aplicáveis, 

com a taxa de juro fixa do contrato Swap. A diferença representa o ganho 

ou a perda financeira, ou da concessionária, ou do sindicato bancário, no 

caso dos contratos Swap. Isto porque no caso de a concessionária ter um 

contrato Swap, fixou a sua taxa de juro, pagando ao sindicato bancário a 

taxa de juro variável. Desta forma, nas concessões com contratos Swaps, é 

o sindicato bancário que assume os ganhos e as perdas anuais, da diferença 

entre o custo da dívida nesse momento e a taxa de juro fixa. 

A Tabela 2 apresenta os resultados para cada concessão, com o total por 

concessão e o total para cada ano, entre 2007 e 2016. Estes valores repre-

sentam os ganhos ou as perdas, decorrentes da metodologia atrás descrita. 

Verifica-se que a partir de 2008, com a quebra acentuada da Euribor, os 

Benefícios-Sombra na vertente de financiamento tornaram-se muito signi-

ficativos. Ou seja, a redução acentuada da Euribor fez reduzir o custo da 

dívida, em termos reais, sem que isso tenha sido acompanhado por uma 

revisão dos casos-base. Desta forma, nos casos em que não existam contra-

tos Swap, a concessionária recebe do Estado um pagamento que contempla 

um custo de dívida de acordo com o caso-base, e descrito na Tabela 1, e 

paga um custo da dívida ao sindicato bancário em função da Euribor mais o 

spread, a um valor significativamente inferior. Desde 2008 os valores anu-

ais são superiores a 100 M€, assumindo mesmo um valor superior a 150 

M€ a partir de 2012, em que a descida da Euribor foi ainda mais acentuada. 

Neste momento as concessionárias encontram-se a pagar aos sindicatos 

bancários (mais uma vez, aquelas que não tem contratos Swap), pratica-

mente apenas o spread do contrato, que na maioria dos casos é inferior a 

2%. Para as concessionárias com contratos Swap, o benefício passou para a 

entidade financeira contratante, dado que esta paga à concessionária o valor 

da Euribor mais spread e recebe o valor fixo do contrato (indicado na Ta-

bela 1).  

No total, entre 2007 e 2016, estes ganhos representaram um valor na ordem 

dos 1.100 milhões de €.  
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Figura 3 – Evolução da Euribor 
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Benefícios-Sombra ou alocação do risco? 

 

A existência de Benefícios-Sombra leva-nos à questão da alocação do risco 
9. De fato, estes benefícios atrás identificados estão relacionados com riscos 

que nestes contratos foram alocados ao privado. Conforme se verifica na 

Tabela 1, os benefícios identificados catalogam-se nas categorias de risco 

de construção/investimento, risco de operação, risco financeiro e risco 

procura. Apenas o último foi, em algumas PPP (sobretudo nas rodoviárias) 

partilhado entre setor público e privado ou alocado ao público (ver Erro! A 

origem da referência não foi encontrada. para uma definição de alocação 

de diversos riscos).  

O risco tem um efeito muito significativo no valor de um projeto, uma vez 

que mudanças nas condições económicas ou políticas que afetem o grau de 

risco dos cash-flows futuros pode ter um impacto significativo no investi-

mento (Alonso Conde, 2007). Tradicionalmente, o setor privado está mais 

preparado para lidar com a questão do risco porque tem incentivos para o 

fazer. Existem essencialmente duas razões: a primeira é que o serviço pri-

vado não pode ter um “optimist bias”  em relação aos riscos. Ou pelo me-

nos se tiver corre o risco de falência. A segunda é que em matéria de gestão 

de projetos o serviço privado tem lidado com riscos desde há muito tempo, 

o que lhe confere uma maior experiência na sua gestão. Como a alocação 

de riscos faz com que a empresa privada seja responsável por vários riscos, 

duas combinações são utilizadas para reduzir, ao máximo, o risco do pro-

jeto: o primeiro, é a principal estratégia de PPP, e consiste em a empresa 

privada passar os riscos que lhe foram alocados (tanto quanto é possível) 

para terceiras partes a um preço razoável. Riscos, como construção, segu-

                                                           
9
 Em primeiro lugar é necessário uma definição de risco: em finanças o risco consiste na 

probabilidade de o retorno de um investimento ser diferente do retorno esperado (quer uma 
diferença positiva, ou seja, ser superior ao esperado, quer uma diferença negativa, ou seja, 

receber menos que o esperado – Damodaran, 2001). Trata-se de um conceito diferente de 

incerteza. O risco tem um resultado desconhecido, mas uma distribuição de probabilidades 
ex-ante conhecida (Knight, 1921). Assim, a medida de risco combina três fatores: probabili-

dade, magnitude e frequência. A literatura económica refere o risco diversificável como 

risco da empresa, o risco não diversificável como risco de mercado (Damodaran, 2001). 
Como qualquer outro bem de valor económico, o risco pode ser medido financeiramente 

(Arrow, 1996), através do cálculo do Valor Atual Líquido (VAL) para cada risco individual 

(mesmo considerando os limites do VAL descritos em Ross, 1995). 



40 

 

ros ou de operação e manutenção são transferidos para terceiros, mediante 

contratos. Isso permite baixar substancialmente o nível de risco da PPP. A 

segunda estratégia para ter um baixo nível de risco, é assegurado por garan-

tias do governo e incentivos financeiros (Alonso-Conde, Brown e Rojo-

Suarez (2007)). Estas duas estratégias permitem um elevado nível de ala-

vancagem, e por conseguinte, um custo médio ponderado do capital relati-

vamente baixo. Desta forma, o custo do financiamento não será muito 

maior do que a taxa de juro sem risco. E isso é um passo crucial para a PPP 

alcançar VfM, uma vez que uma maior eficiência do setor privado é capaz 

de superar a diferença entre público e privado no custo de financiamento. 

Desta forma, coloca-se a questão se o que estamos perante não é somente 

uma melhor eficiência do privado na gestão dos riscos que lhe foram alo-

cados. Somos de opinião que efetivamente esse fator é critico nesta análise. 

Ou seja, de fato, muitos destes ganhos passaram pelo resultado de o priva-

do ter sido capaz de ser mais eficiente do que aquilo que inicialmente esta-

va previsto (não será contudo o caso dos ganhos no financiamento, já que 

decorrem da evolução de uma variável exógena: a taxa Euribor). E isso é 

um dos objetivos centrais de uma PPP. Criar condições e incentivos para 

que o privado seja o mais eficiente possível. 

Contudo, este fato levanta um problema: o caso-base já remunera os capi-

tais próprios de acordo com aquilo que o privado julgou ser satisfatório (de 

outra forma não teria apresentado a sua proposta no concurso público, 

salvo se estivéssemos perante biddings (licitações) agressivos, o que não se 

afigura ter ocorrido no exemplo português). Essa remuneração do capital 

próprio é a taxa de juro sem risco mais um prémio de risco referente ao 

projeto. Ao obter Benefícios-Sombra (mesmo que decorrentes da sua maior 

eficiência), a remuneração obtida aumenta face ao previsto inicialmente. 

Desta forma, a existência destes benefícios gera um retorno adicional, que 

é lícito questionar se deve ser totalmente apropriado pelo privado, ou deve 

ser partilhado com o setor público.  

Somos de opinião que os contratos de PPP deveriam prever a revisão pe-

riódica dos casos-base, por forma a por um lado adapta-los às novas condi-

ções de mercado, e por outro, permitir, a partilha dos benefícios adicionais. 

Esta divisão seria feita através de mecanismos de partilha de benefícios 

adicionais, suficientemente equilibrados para incentivar o privado a ser 

mais eficiente, mas por outro lado, a permitir que os ganhos beneficiassem 

também o lado público.  
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Tabela 1 – Benefícios-Sombra e Alocação do Risco 

Esta tabela apresenta os diferentes tipos de Benefícios-Sombra descrito na 

Figura 2. Identifica para cada benefício qual o risco associado, descreve esse 

risco e se o respetivo risco foi alocado ao setor privado, ao setor público ou 

foi partilhado entre ambas as partes. Fonte: autores. 

 

Tipo de 

Benefício-Sombra 
Risco Descrição Risco Alocação 

Investimento 
 

Construção 

Por risco de cons-

trução entende-se 

atrasos, não res-

peitar as especifi-

cações de projeto 

iniciais, custos 

adicionais, defici-

ências técnicas e 

efeitos negativos 

externos. Se o 

Estado paga ao 

privado indepen-

dentemente da 

entrega ou conclu-

são da infraestru-

tura, então o risco 

de construção não 

foi alocado ao 

privado. 

Privado 

Custos Operacionais 

Receitas acessórias 

IRC 

Outros rendimentos 

Plano manutenção 

Operação  

Por risco de ope-

ração entende-se a 

responsabilidade 

do privado em 

assegurar a manu-

tenção e explora-

ção do ati-

vo/serviço, sendo 

responsável pela 

qualidade do 

mesmo. Caso os 

custos operacio-

nais sejam superi-

ores ao previsto 

Privado 
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no caso-base cor-

responde a uma 

perda para o pri-

vado. 

Custos financeiros 

Empréstimos acionistas 

Dívida bancária 

Capital 

Capital social 

Financia-

mento 

O risco de finan-

ciamento corres-

ponde por um 

lado, na fase de 

construção, ao 

risco de obtenção 

de recursos atra-

vés de capital 

alheio, e por outro 

lado, durante a 

fase de operação, 

ao risco de taxa de 

juro (ou seja, o 

risco de variações 

no indexante dos 

empréstimos, já 

que por norma 

estes são de taxa 

de juro variável, 

através de um 

indexante de mer-

cado mais um 

spread fixo. 

Privado 

Procura Procura 

Por risco de pro-

cura entende-se 

que a evolução da 

procura penaliza 

apenas a empresa 

privada, nomea-

damente a rentabi-

lidade do projeto, 

e não estar relaci-

onada com a qua-

lidade do serviço, 

mas com condi-

ções de mercado 

ou do negócio. 

Privado/ 

Público 
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Por oposição, 

quando o risco 

procura fica alo-

cado ao público, o 

privado fica com o 

risco de disponibi-

lidade. Por risco 

de disponibilidade 

entende-se por 

situações em que 

o privado não 

possa disponibili-

zar aos utentes a 

infraestrutura ou 

não esteja em 

condições de 

entregar o volume 

acordado, assim 

como não cumpra 

os critérios de 

qualidade acorda-

dos. Assume-se 

que esse risco foi 

alocado ao priva-

do se o Estado, 

por via de uma das 

falhas atrás referi-

das, diminuir ou 

cessar temporari-

amente os paga-

mentos acordados, 

ou existir algum 

tipo de penaliza-

ção da concessio-

nária. 
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Síntese Conclusiva 

 

Este artigo procurou analisar os Benefícios-Sombra nas PPP em Portugal. 

Os Benefícios-Sombra são aqui definidos como os ganhos extraordinários, 

não previstos no contrato e no caso-base financeiro, e que o privado gera, 

ou por uma maior eficiência, ou por uma alteração no mercado (sobretudo 

no mercado financeiro) ou por sobrestimação de custos (por forma a enca-

recer o projeto, resultando dessa prática uma maior compensação financeira 

por parte do Estado, através dos pagamentos anuais que este efetua à con-

cessionária). 

Neste artigo concluímos pela existência de um elevado número de Benefí-

cios-Sombra, sobretudo no setor rodoviário (22 concessões num total de 

35, das quais 13 no setor rodoviário, 2 no setor da ferrovia, 6 no setor da 

saúde, 1 no setor da segurança), e ligados à fase de construção e aos servi-

ços de manutenção.  

Este estudo abordou também o efeito das condições de mercado no financi-

amento das PPP. A descida abrupta da Euribor após a crise financeira de 

2008 gerou um benefício financeiro entre 100 a 150 M€ entre 2009 e 2016 

(usando para o último ano o valor de negociação dos futuros da Euribor). 

Este benefício resulta do fato de as concessionárias estarem a ser remune-

radas, na parte do custo da dívida, pelo caso-base, que apresenta valores de 

custo da dívida (cost of debt), entre 4% a 6%, sendo que as condições de 

mercado nos últimos anos apresentam custos inferiores a 3%. Isto porque 

aquando da celebração dos contratos de financiamento (cuja taxa é a Euri-

bor mais um spread), a Euribor situava-se em torno dos 3%, 4%, com spre-

ads de 1%-2%. Contudo, nos últimos anos a Euribor tem estado abaixo dos 

2%, sendo que em 2014-2016 o valor ronda os 0%. Assim, há um ganho 

face ao caso base de 3-4 p.p. no custo de financiamento. Esse ganho é 

apropriado pelas concessionárias, ou nos casos em que estas celebraram 

swaps de taxa de juro fixa, pelos sindicatos bancários. 

No entanto, importa frisar que estes benefícios atrás identificados estão 

relacionados com riscos que nestes contratos foram alocados ao privado. 

Em muitos casos estamos perante uma melhor eficiência do privado na 
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gestão dos riscos que lhe foram alocados, o que é um dos objetivos centrais 

de uma PPPP (mas não no caso dos benefícios no financiamento). Contudo, 

o caso base deveria ser objeto de revisão periódica e os benefícios adicio-

nais deveriam ter um mecanismo de partilha entre o público e o privado. 
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RESUMO 

 

As alterações introduzidas à LOPTC pela Lei nº 20/2015, de 9 de março, no domí-

nio das normas referentes à responsabilidade financeira, quer de matriz substantiva 

quer processual, sustentam-se num caminho de solidificação e sedimentação de 

uma autonomia dogmática daquele tipo de responsabilidade e, também, numa pers-

petiva de maior eficácia atribuída ao órgão jurisdicional constitucionalmente com-

petente para a sua tramitação e julgamento. 

 

 

 

I. A responsabilidade financeira constitui uma categoria normativa 

própria e autónoma, entre os vários tipos de responsabilidade que podem 

relevar da atividade financeira pública, nomeadamente a responsabilidade 

civil, penal e disciplinar.  

O seu quadro normativo essencial está regulado na Lei de Organização 

e Processo do Tribunal de Contas, [Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada 

pelas Leis n.º 87-B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 de janeiro, 55-

B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de 

agosto, 3-B/2010, de 28 de abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 

de janeiro, 20/2015, de 9 de março (LOPTC)], ainda que algumas normas 

de caráter substantivo decorram de outras leis de matriz financeiro, que 

densificam os elementos típicos objeto do ilícito e, mais concretamente, da 

própria sanção.  

Com especial relevância, deve referir-se a Lei de Enquadramento Or-

çamental (Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro) que estabelece como «cir-

cunstância agravante da inerente responsabilidade financeira» o incum-

primento das normas 6º a 30º da mesma Lei, ainda que com diferenciações 

de regime, em relação à aplicação na lei no tempo. Trata-se, neste caso, de 

um significativo alargamento das situações em que se pode constatar casos 

de circunstâncias agravantes de responsabilidade financeira, por contrapo-

sição com o que dispunha a anterior Lei de Enquadramento Orçamental 

(ainda parcialmente vigente)
1
, que estabelecia apenas essa agravação para 

                                                           
1
 Assim dispunha o artigo 92º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto. 
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os casos de incumprimento das regras e procedimentos relativos ao princí-

pio da estabilidade orçamental de todo o setor público administrativo. 

Na nova Lei de enquadramento orçamental comportam matéria ine-

quivocamente ilícita para efeitos de agravação da responsabilidade finan-

ceira inerente, o incumprimento das regras referentes à unidade, universali-

dade, estabilidade, anualidade e transparência orçamental, da sustentabili-

dade das finanças públicas, da solidariedade recíproca, da equidade interge-

racional, da não compensação, da não consignação, da especificação, da 

economia, eficiência e eficácia. Também o incumprimento da divida ou a 

ultrapassagem de limites de endividamento, comportam essa dimensão 

ilícita agravada.   

De igual forma a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis 

n.º 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66-B/2012, de 31 

de dezembro e 22/2015, de 17 de março, aplicável à assunção de compro-

missos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas, estabelece no 

seu artigo 11º n.º 1 que «os titulares de cargos políticos, dirigentes, gesto-

res ou responsáveis pela contabilidade que assumam compromissos em 

violação do previsto na presente lei incorrem em responsabilidade civil, 

criminal, disciplinar e financeira, nos termos da lei em vigor». 

Também no âmbito das finanças locais, o regime jurídico da recupera-

ção financeira municipal, que regulamenta o Fundo de Apoio Municipal, a 

que se refere a Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto alterado pela Lei n.º 

69/2015, de 16 de junho, veio estabelecer que o incumprimento do Plano 

de Ajustamento Municipal (PAM) por parte dos Municípios constitui «fac-

to suscetível de responsabilidade financeira», nos termos previstos nas 

alíneas b), d) e f) do n.º 1 do artigo 65º da LOPTC. 

Em todas as referidas situações estão em causa normas sancionadoras 

em branco em que a infração está estipulada de forma indireta, por meio de 

recurso às normas principais que fixam os deveres em causa. Recorde-se 

que, nestas situações não se verifica por esse motivo qualquer violação do 

princípio da legalidade, da precisão ou da determinabilidade, como tem 

sido sistematicamente referido pelo Tribunal Constitucional
2
.   

A responsabilidade financeira, como categoria autónoma, pressupõe a 

prática de uma infração típica às normas jurídicas que disciplinam a ativi-

dade financeira do Estado por parte de determinados sujeitos ou entidades 

que gerem, administram ou recebem dinheiros públicos. Segundo o Parecer 

                                                           
2
 Veja-se, por todos os Acórdão do Tribunal Constitucional (TC) n.º 635/2011 de 

20.12.2011. 
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da Procuradoria Geral da República de 31.05.2001, «a boa guarda e apli-

cação dos dinheiros públicos está subordinada a regras estritas, privativas 

dos agentes que têm a seu cargo a guarda e fiel aplicação dos dinheiros 

públicos e cuja violação, ferindo a integridade do património financeiro do 

Estado e a regularidade da respetiva gestão financeira, gera uma particu-

lar responsabilidade, típica, que não vai limitada à prática de atos ou 

omissões que configurem meras faltas pessoais. No caso de tais funcioná-

rios ou agentes («contáveis»), a natureza das funções e as normas pró-

prias, específicas e típicas que devem observar no exercício dessas fun-

ções, comanda a tipicidade das consequências da inobservância de tais 

normas e da responsabilidade que lhes está especialmente associada. 

As normas de cuja violação decorre a responsabilidade financeira as-

sentam, assim, em fundamentos próprios, diversos pela natureza e tipici-

dade das outras formas de responsabilidade, tanto externa como interna, a 

que os «contáveis» podem ficar sujeitos». 

No âmbito da responsabilidade financeira está em causa, apenas, a ges-

tão e a utilização «patológica» de dinheiros públicos sobre aqueles que, 

pelas suas funções, devem e têm obrigação legal de os arrecadar, utilizar e 

gerir devidamente. 

É esta dimensão que decorre da arrecadação, gestão e utilização de di-

nheiro público e só ela que consubstancia a ratio específica que suporta a 

existência de um conjunto normativo próprio no domínio da responsabili-

dade. 

A ilicitude financeira subjacente aos ilícitos estabelecidos na lei, quer 

de natureza sancionatória quer de natureza reintegratória, tem na sua base a 

inobservância ou a violação de uma obrigação genérica de serviço
3
 com 

repercussões financeiras e, nessa medida, a dimensão da sua natureza ad-

ministrativa é evidente. 

A responsabilidade financeira subdivide-se em responsabilidade rein-

tegratória e sancionatória, sendo que a primeira exige, sempre, um plus em 

relação à responsabilidade sancionatória, nomeadamente a existência de 

um dano e a efetivação do nexo causal entre o ilícito e o dano. 

Daí que a responsabilidade financeira reintegratória pressuponha o al-

cance, o desvio de dinheiro ou valores públicos, o pagamento indevido ou, 

ainda, a não arrecadação de receitas para o Estado.  

                                                           
3
 Neste sentido, Pelino Santoro, L’Illecito Contabile e La responsabilità amministrativa, 

Maggioli Editores, 2011, p. 234. 
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A responsabilidade sancionatória implica, por seu lado, a existência de 

uma infração como tal tipificada na lei, referente a infrações a regras relati-

vas à legalidade e regularidade das receitas e despesas públicas e à boa 

gestão financeira, por via de uma conduta culposa do agente. Tem como 

consequência a aplicação de uma multa, aplicável em função de determina-

das condições subjetivas e objetivas, não convertível em prisão. Trata-se de 

uma responsabilidade delitual de natureza sancionatória administrativa que, 

como tal, tem sido maioritariamente afirmado pela doutrina
4
, nunca preclu-

dindo as reposições financeiras que possam ser devidas por via da efetiva-

ção da responsabilidade financeira reintegratória. 

Existe uma função dissuasora (de prevenção) na responsabilidade fi-

nanceira, concretamente na sua dimensão sancionatória (e não apenas repa-

radora ou reintegratória de um prejuízo para o Estado). E, nesse sentido, 

são justificadas as funções de prevenção, geral e especial, que devem ser 

levadas em conta na fixação do quantum da sanção (multa) a aplicar, quan-

do verificados os pressupostos da infração. 

A responsabilidade financeira tem subjacente uma dimensão garantis-

tica, por via da sua natureza delitual, sustentada em regras pré-definidas, 

quer quanto à tipicidade e âmbito da infração, quer mesmo de um ponto de 

vista procedimental.  

A efetivação da responsabilidade financeira, sancionatória e reintegra-

tória, é atribuída a uma jurisdição própria, com dimensão constitucional 

autónoma, concretamente o Tribunal de Contas (cf. artigos 1º e 5º, alínea e) 

da LOPTC). 

Por outro lado, a jurisdição de contas, como jurisdição exclusiva e es-

pecial para apreciar e julgar a responsabilidade financeira existe exatamen-

te para resolver de modo eficaz, sem os inconvenientes da natureza invasi-

va e de ultima ratio do direito penal e, em termos adjetivos do processo 

penal, as patologias que afetam a gestão e o uso de dinheiro público. Como 

vem sendo referido por alguma doutrina, a jurisdição de contas surge hoje 

como a única cujo grau de resolução permite de modo eficaz, nas jurisdi-

ções financeiras, exercer uma função dissuasora e de reposição da legalida-

de financeira
5
. 

                                                           
4
 Assim, A. L. Sousa Franco, Direito Financeiro e Finanças Públicas, Vol. I, Vega Univer-

sidade, 1982 p. 303; António Cluny, Responsabilidade Financeira e Tribunal de Contas, 
Coimbra, 2011, pp 86, 109. 

5
 Claramente neste sentido, cf. Pelino Santoro, ob.cit. p.78. 
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Para que essa eficácia se cumpra, a jurisdição de Contas opera num 

quadro de regras certas e pré-determinadas de natureza substantiva e adje-

tiva próprias e, por isso, deve estar apenas subsidiariamente dependente de 

outra ordem jurídica, nomeadamente na sua matriz processual.  

 

II. As alterações introduzidas ao regime substantivo e processual da 

responsabilidade financeira, por via da Lei n.º 20/2015, de 9 de março à 

LOPTC, não se traduziram numa alteração estrutural profunda ao regime 

substantivo e processual das infrações financeiras, sustentado no enqua-

dramento referido, porventura exigível por via da clarificação de algumas 

questões que vêm sendo colocadas na aplicação prática do regime.  

Deve, no entanto, salientar-se como tópico estruturalmente essencial, a 

intencionalidade inequívoca do legislador em impregnar o regime normati-

vo da responsabilidade financeira de uma maior autonomia dogmática e, 

sobretudo, fixar alguns «marcos» normativos que permitem clarificar e 

sedimentar todo o regime da responsabilidade financeira no âmbito mais 

vasto da responsabilidade que envolve a gestão de dinheiros públicos.  

Recorde-se que outros regimes responsabilizadores podem «cobrir» o 

âmbito da responsabilização sobre a gestão de dinheiros públicos, tanto do 

ponto de vista da responsabilidade civil, disciplinar ou, em ultima ratio, a 

responsabilidade penal, num processo cumulativo que deve ser, no entanto, 

diferenciador da responsabilidade financeira. 

Ainda que a adaptação do regime legal processual à ampla revisão do 

Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n.º 41/2013 de 26 de junho, 

tivesse funcionado como «espoleta» de um processo de alteração legislati-

va – e isso é evidente da exposição de motivos que consta na proposta de 

Lei n.º 252/XII, que deu origem à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, nomea-

damente do seu primeiro parágrafo – é a necessidade de sedimentação de 

um processo de autonomia dogmática da responsabilidade financeira que 

marca todo o processo legislativo que terminou com a aprovação da Lei. 

O regime jurídico da responsabilidade financeira, ainda que sustentado 

nessa afirmação dogmática de uma autonomia decorrente das suas finalida-

des próprias e do seu regime jurisdicional, inequívoca e constitucionalmen-

te autónomo, comporta, no entanto algumas particularidades normativas 

que têm deixado a doutrina (e também a prática) envolvida em outra tantas 

perplexidades interpretativas. Neste sentido, o caminho de aproximação do 

regime da responsabilidade financeira, nomeadamente a responsabilidade 

financeira sancionatória, ao regime contraordenacional vinha emergindo 
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em algumas franjas interpretativas
6
, sem que se atentasse totalmente em 

algumas consequências que daí poderiam advir. Desde logo, tal dimensão 

interpretativa omitia, a natureza de direito penal secundário que as contra-

ordenações [ainda] assumem e as consequências que tal natureza penal 

comportam, nomeadamente para o seu regime normativo. 

Por isso a afirmação de um grau de autonomia cada vez maior e, so-

bretudo, mais densificado, tanto do ponto de vista substantivo como adjeti-

vo, que travasse esse caminho de aproximação a um «direito penal total»
7
, 

onde a doutrina engloba as contraordenações, e que reorientasse a natureza 

da responsabilidade financeira para a sua dimensão administrativa, onde 

sempre esteve e tem que estar, constituía assim um nota absolutamente 

estrutural a afirmar
8
. 

As alterações concretizadas do ponto de vista substantivo e adjetivo 

corroboram exatamente esta intencionalidade. 

 

III. No que respeita aos aspetos substantivos relativos ao quadro típico 

das infrações financeiras, numa aproximação à exigência de legalidade e 

mesmo de tipicidade que se impõem a qualquer dimensão ilícita sanciona-

dora, foram várias as alterações introduzidas. 

Numa primeira dimensão alteraram-se algumas situações que determi-

nam a verificação de responsabilidade financeira sancionatória, no artigo 

65º da LOPTC, concretizando, de alguma forma, os princípios da legalida-

                                                           
6
 Assim, assumindo a natureza “contraordenacional” das multas aplicadas no âmbito da 

responsabilidade financeiras, Paulo Nogueira Costa, O Tribunal de Contas e a Boa Gover-

nança, Coimbra Editora, 2014, p. 459. Defendendo um caminho de aplicação do regime 

contraordenacional às infrações financeiras, ainda que mais especificamente em relação «a 

não prestação de contas perante o Tribunal de Contas», João Aveiro Pereira, in «Incumpri-
mento da Obrigação de Prestar Contas Públicas», Revista do Tribunal de Contas, n.º 59/60, 
Dezembro de 2013, pp.85. 

7
 A expressão é inequívoca e referida num dos últimos estudos publicadas sobre a natureza 

do direito de mera ordenação social. Assim, Alexandra Vilela, Direito de Mera Ordenação 

Social. Entre a Ideia de “Recorrência” e a de “Erosão do Direito Penal Clássico”, Coim-
bra Editora 2013, p. 575. Também neste sentido cf. Paulo Pinto de Albuquerque, Comentá-

rio ao Regime Geral das Contra-Ordenações, Universidade Católica Portuguesa, 2011, pp. 

10 e 28 e demais doutrina citada. 
8
 Também partilhando o sentido de que a responsabilidade financeira é, um ramo específico 

do direito administrativo sancionador, António Cluny, ob. cit., p. 86.e ss. Sublinhando a 

relevância e o carater autónomo da responsabilidade financeira, Morais Antunes in «O Jul-
gamento da Responsabilidade Financeira no Tribunal de Contas», Revista de Finanças Pú-

blicas e Direito Fiscal, Ano 4, número 2, esp. P. 155 e ss. 
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de e determinabilidade exigidos em qualquer tipo de responsabilidade san-

cionatória. 

Assim, na renovada alínea h) do artigo 65, n.º 1, passou a constituir fa-

to constitutivo dessa responsabilidade a execução de «atos» (e não apenas 

«contratos») que não tenham sido submetidos à fiscalização prévia, quando 

a isso estavam legalmente sujeitos. Trata-se de um alargamento do espectro 

sancionatório efetuado em conformidade com o âmbito dos instrumentos 

jurídicos que devem ser, legalmente, objeto de apreciação pelo Tribunal, 

em sede de fiscalização prévia.  

Também objetivos de concordância e uniformização estão no origem 

da alteração introduzida na segunda parte da mesma alínea h), que tipifica 

como responsabilidade financeira sancionatória o facto de esses mesmos 

atos e contratos terem produzido efeitos, em violação do artigo 45º, ou seja 

antes da intervenção prévia do Tribunal de Contas, nas condições (e com as 

exceções) aí referidas. 

Estabeleceu-se, como nova infração financeira sancionatória típica a 

«falta injustificada de prestação de contas ao Tribunal ou a sua apresenta-

ção com deficiências que impossibilitem ou gravemente dificultem a sua 

verificação», o que constitui um claro enforcement em relação à obrigatori-

edade legal de prestação de contas pelo conjunto de entidades que o devem 

fazer, conforme decorre dos artigos 51º a 54º da LOPTC. Até agora, recor-

de-se, a remessa injustificada, a remessa intempestiva e injustificada ou a 

apresentação com deficiências tais que impossibilitassem ou dificultassem 

gravemente a sua verificação, consubstanciava uma infração de natureza 

processual, conforme decorria do artigo 66º n.º 1, alínea a) da LOPTC. 

Com a nova infração sancionatória, a dimensão delitual alargou-se substan-

cialmente, restando apenas, como infração processual, a remessa intempes-

tiva e injustificada das contas ao Tribunal, nos termos do artigo 66º n.º 1 

alínea a).  

Sobre esta nova infração deve recordar-se, ainda que topicamente, que 

a relevância pública do dever de prestar contas por parte de quem adminis-

tra dinheiros e ativos públicos integra-se «na matriz constitucional europeia 

afirmada e rececionada no Tratado da União Europeia, na parte relativa ao 

principio da transparência e prestação de contas de todos os que adminis-

tram dinheiro e ativos públicos»
9
, assumindo uma relevância jurídica es-

sencial, a que deve corresponder, por isso, uma injunção sancionatória mais 

forte do que uma multa processual, quando injustificadamente não presta-

                                                           
9
 Assim Ernesto Cunha, Contas Certas por Direito Certo e Poder Local, Cadernos IDEFF, 

Almedina, Coimbra, 2014.p16. 
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das ou de tal maneira deficientemente prestadas que não permitam a sua 

verificação. 

Retirou-se, na alínea j), do mesmo número e artigo 65º a referência às 

«injunções», deixando de constituir o seu não acatamento infração finan-

ceira, na medida que o seu grau de vinculação é diferente do das recomen-

dações e por isso deve ter consequências diversas
10

.  

Ainda numa perspetiva de clarificação normativa, estabeleceu-se que o 

montante da multa a liquidar é o mínimo, sempre que o responsável proce-

der ao pagamento da mesma antes da entrada do requerimento na fase ju-

risdicional (artigo 65º n.º 3). 

Pretendendo sublinhar a necessidade de diferenciação substantiva dos 

regimes da responsabilidade financeira sancionatória e reintegratória, clari-

ficando de alguma maneira as suas especificidades, eliminou-se a possibili-

dade de conversão da reposição em pagamento de multa, situação que era 

permitida nas situações em que não houvesse dolo dos responsáveis
11

. A 

relevância desta alteração deve ser especialmente sublinhada, na medida 

em que estabelece, de forma inequívoca uma separação clara entre os dois 

tipos de responsabilidade financeira e o que em qualquer delas está em 

causa bem como as finalidades que as sustentam. 

Clarificadoras em relação à natureza delitual da responsabilidade fi-

nanceira sancionatória, nomeadamente densificando [e autonomizando] a 

natureza sancionatória da multa, são alterações aos novos n.º 7 e 8 do artigo 

65º, através do estabelecimento dos institutos da atenuação especial da 

multa e da dispensa de multa. 

Assim, foi expressamente tipificada, no n.º 7 do artigo 65º, a possibili-

dade de atenuação especial da multa, quando existam circunstâncias anteri-

ores ou posteriores à infração que diminuam por forma acentuada a ilicitu-

de ou a culpa, sendo os respetivos limites máximos e mínimos reduzidos a 

metade. 

Por outro lado o Tribunal pode dispensar a aplicação da multa quando 

a culpa do demandado for diminuta e não houver lugar à reposição ou esta 

tiver sido efetuada, nos termos do n.º 8 do artigo 65º. 

                                                           
10

 No sentido da exigência de diferenciação, cf. Paulo Nogueira Costa, ob cit., p. 118. 
11

 Situação que alguns autores vinham criticando, por via das finalidades distintas das «duas» 

formas de responsabilidade financeira – assim, Paulo Nogueira Costa, ob. cit. p. 472. 
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Deve salientar-se, por fim, as alterações introduzidas no sentido de dis-

tinguir, o instituto da relevação da responsabilidade financeira e o instituto 

da atenuação especial da multa. 

Nesta matéria, no dispositivo estabelecido no n.º 9 do artigo 65º, eli-

mina-se o inciso «desde logo», no sentido da relevação da responsabilidade 

financeira assumir uma dimensão ope judice e não ope legis, ou seja con-

substanciar uma prerrogativa do Tribunal, quando verificadas as condições 

e os requisitos aí referidos. 

Absolutamente relevante do caminho já referido de sedimentação da 

autonomização dogmática da responsabilidade financeira sancionatória, é o 

novo n.º 4 do artigo 67º. 

Aí se estabelece que «ao regime substantivo da responsabilidade fi-

nanceira sancionatória aplica-se, subsidiariamente, o disposto nos títulos I 

e II da parte geral do Código Penal».  

De forma inequívoca, importa sublinhar e extrair desta norma as se-

guintes consequências.  

Em primeiro lugar é muito claro o legislador em assumir que, no do-

mínio da responsabilidade financeira, o Código Penal se aplica subsidiari-

amente apenas à responsabilidade financeira sancionatória (e não à respon-

sabilidade financeira reintegratória).  

Em segundo lugar, quando se tornar necessária a sua aplicação, o Có-

digo Penal só se aplica, subsidiariamente, na parte referente aos títulos I 

(princípios gerais), nomeadamente as normas sobre o princípio da legalida-

de, aplicação no tempo, momento da prática do facto, aplicação no espaço, 

factos praticados fora do território português, restrições à aplicação da lei 

portuguesa, lugar da prática do facto e na parte referente às normas do 

título II, nomeadamente pressupostos da punição, formas do crime e causas 

que excluem a ilicitude a culpa. A aplicação subsidiária do Código Penal 

termina exatamente aqui, ou seja, na parte respeitante aos princípios gerais 

e às formas do ilícito. Qualquer outra interpretação que vá além destes 

títulos será, assim, inadmissível. 

Em terceiro lugar, concatenando esta norma com o novo artigo 80º, 

que eliminou como norma supletiva no âmbito do processo qualquer refe-

rência ao Código de Processo Penal, parece travado o caminho que algu-

mas interpretações vinham fazendo de uma aproximação do direito admi-

nistrativo financeiro, nomeadamente sancionatório, ao regime contraorde-
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nacional
12

. O ilícito sancionatório financeiro, que se assume como ilícito 

administrativo financeiro, ainda que aparentemente se aproxime do ilícito 

das contraordenações, não deve ser confundido, na sua natureza com uma 

contraordenação
13

.  

Deve referir-se que a autonomia do direito sancionatório financeiro 

não está sujeito a qualquer «pretenso princípio constitucional da tipicidade 

dos ilícitos sancionatórios», nomeadamente, penal, disciplinar ou contraor-

denacional, como se refere no Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 

635/2011, de 20 de dezembro.  

No âmbito do procedimento, salienta-se a explicitação da circunstância 

em que o mesmo se extingue, quando ocorrer uma situação de relevação de 

responsabilidade, decidida nos termos do artigo 65º n.º 9, de acordo com o 

artigo 69º n.º5 alínea e). 

Finalmente, relativamente à prescrição do procedimento, no seguimen-

to da criação de um conjunto normativo autónomo relativo à prescrição na 

responsabilidade financeira, inseriu-se uma norma expressa sobre a inter-

rupção da prescrição («interrompe-se com a citação do demandado em 

processo jurisdicional», artigo 70º. n.º 5) e estabeleceu-se o prazo máximo 

em que a mesma ocorre («a prescrição tem sempre lugar quando tiver 

decorrido o prazo de prescrição acrescido de metade» - no artigo 70º n.º 

6). 

 

IV. No que respeita à matéria adjetiva, no seguimento da opção legis-

lativa de sedimentação da autonomia de um regime próprio referente à 

responsabilidade financeira,  as alterações foram mais significativas e tive-

ram em vista, na sua génese, alterar de forma ampla, e por isso simbólica, 

todo o regime referente à fase de audiência de julgamento e sentença, até 

agora decorrente de uma aplicação direta do regime processual civil. 

Como questão «prévia» deve sublinhar-se que o processo jurisdicional 

na responsabilidade financeira, qualquer que seja o modelo adotado, não 

pode deixar de estar condicionado pelos mecanismos próprios que susten-

                                                           
12

 Como se referiu supra naquele sentido, Paulo Nogueira Costa, ob. cit. p. 459 e João Aveiro 

Pereira, ob. cit. pp.85.  
13

 Sublinhando o tipo autónomo de responsabilidade sancionatória, no quadro constitucional 

vigente, também cf. Nuno Cunha Rodrigues, «Responsabilidade financeira reintegrató-

ria/responsabilidade financeira sancionatória, Comentário Integrado aos Acórdãos do Tri-
bunal de Contas n.º 11/2012, de 2 de julho, 3ª secção e Acórdão do Tribunal Constitucional 

n.º 635/2011» in Revista de Finanças Públicas e Direito Local, ano 5, n.º 2, 2012, p. 293. 
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tam toda a fase prévia que dá origem à verificação das referidas infrações. 

Trata-se de processos de auditoria específicos efetuados também eles ao 

abrigo de procedimentos próprios, rigorosos e que obedecem a princípios 

que salvaguardam os interesses públicos em causa, mas também as garanti-

as de quem se vê por eles afetado. Veja-se, especialmente, o âmbito do 

princípio do contraditório que aí é assegurado, conforme decorre do artigo 

13º da LOPTC. 

Tomando por base este modelo, pela primeira vez é estabelecido nor-

mativamente um modelo de audiência específico, adaptado à natureza da 

apreciação jurisdicional da responsabilidade financeira, quando esta com-

porte um julgamento.  

Estruturado numa dimensão principialista que decorre, quer dos prin-

cípios fundamentais que têm que presidir ao direito ao processo equitativo, 

a que se referem o artigo 6º da Convenção Europeia dos Direitos do Ho-

mem e o artigo 47º da Carta Europeia dos Direitos Fundamentais, quer da 

sua compatibilização com a Constituição da República Portuguesa, o regi-

me acolhido pelo legislador sustenta-se num modelo semelhante ao sistema 

processual hoje vigente, tanto no domínio da ordem jurídica processual 

civil como na ordem jurídico processual penal, que, nesta matéria e não 

obstante as suas diferenciações teleológicas, são muito similares.  

Deve referir-se, por outro lado, que foram introduzidas regras proces-

suais e de gestão processual, já adotados quer nas recentes alterações ao 

Código de Processo Civil quer em alterações, também recentes, ao Código 

de Processo Penal que conformam uma visão moderna da gestão para a 

decisão e do seu reflexo no procedimento. 

É assim com essa dupla visão que deve ser entendido o sentido genéri-

co das alterações aos artigos 90º n.º 3, 92º, n.º 2, 93º e 94 e os novos artigos 

93º-A, 93º-B e 93º- C. 

Assim, o julgamento será efetuado em audiência pública, contraditória 

e sujeita ao princípio da continuidade em que ao juiz é dado o poder de 

gestão e disciplina da mesma (artigo 93º-A, 93º-B e 93-º C).  

Salienta-se, também, a não obrigatoriedade da presença do demandado 

na audiência, sendo, no entanto sempre representado por advogado (artigos 

93º n.º 2 e 92º n.º 5)  

No âmbito da gestão e disciplina da audiência, salientam-se as injun-

ções legais dadas ao juiz para tornar útil e breve a discussão na audiência. 
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No que respeita à prova, assume-se a necessidade do princípio da efi-

ciência constituir, também, neste âmbito, um referente, como no processo 

civil e no processo penal, limitando-se o número de testemunhas, quer no 

requerimento, quer na contestação, («não podendo ser indicadas mais de 

10 testemunhas – artigo 90º n.º 3 e 92º º n.º 2). Tudo isto, naturalmente, 

sem prejuízo do juiz, atento o interesse da verdade, puder realizar diligên-

cias que entenda para isso serem úteis, ordenando a comparência de quais-

quer pessoas e a reprodução de quaisquer declarações legalmente admissí-

veis [(artigo 93º-A n.º 1 alínea c)]. 

No que respeita à sentença é também utilizado o modelo de sentença 

semelhante ao que é atualmente assumido nas duas ordens jurídicas referi-

das [processo civil e penal] nomeadamente a concretização de um modelo 

sentencial único, estruturado em relatório, fundamentação e dispositivo. 

Sublinha-se nesta matéria a unicidade da sentença como «documento» 

onde está refletido todo o íter decisório do conflito. 

Assumindo a exigência de diferenciação e simplificação que podem 

ocorrer na casuística, permite-se que em casos de manifesta simplicidade se 

possa logo ditar a sentença e a mesma seja sucintamente fundamentada. 

As garantias jurisdicionais no processo são, igualmente, acentuadas na 

fase de recurso. Assim, alargou-se o âmbito do recurso a decisões interlo-

cutórias que tenham como efeito a não realização do julgamento quanto a 

todo ou parte do pedido ou relativamente a algum dos demandados (artigo 

96º n.º 3). Por outro lado, levando em consideração as exigências jurídicas 

que decorrem das questões apreciadas em sede de impugnação das decisões 

judicias, estabeleceu-se a obrigatoriedade da intervenção de advogado 

nesta fase (artigo 97º n.º 6). 

Ainda na fase de recurso, nomeadamente no âmbito dos recursos ex-

traordinários, restringe-se a sua admissibilidade à existência de decisões 

que tenham sido proferidas em plenário (artigo 101º n.º 1). 

 

V. As alterações introduzidas na LOPTC, por via da Lei n.º 20/2015, 

de 9 de março, consubstanciam, um passo significativo no caminho que 

vem sendo traçado de autonomização normativa e dogmática do regime da 

responsabilidade financeira. Por via disso, podem contribuir para uma 

maior agilização e eficácia nos domínios da transparência, do controlo e 

consequente responsabilização de quem gere, administra ou arrecada recei-

tas ou ativos públicos.   
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1.A Europa 2020 e a Nova Diretiva dos Processos de Aquisição basea-

dos em Contratos Públicos 

As Novas Diretivas 2014/23/EU [1], 2014/24/EU [2] e 2014/25/EU [3] do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de Fevereiro resultaram de um 

processo de análise e auscultação iniciado pela Comissão Europeia em 

2010 o qual permitiu colher mais de 600 propostas apresentadas por espe-

cialistas e entidades de todos os Estados membro [4] tendo a Comissão 

apresentado a sua proposta de Diretivas em Dezembro de 2011 [5] [6] [7]. 

Importa notar que, ao contrário do que acontecera em relação às Diretivas 

anteriores, estes trabalhos desenvolveram-se com a preocupação de alinhar 

os mercados públicos com as orientações constantes do documento também 

aprovado em 2010 pela Comissão Europeia: A Europa 2020 [8]. Compre-

ende-se, assim, que estas Diretivas incluem nos seus Considerandos (em 

número de 138 em vez dos 51 contidos na Diretiva 2004/18/EC) não só os 

justificativos do seu articulado jurídico mas também os princípios das polí-

ticas públicas que permitirão integrar os mercados públicos nas estratégias 

de desenvolvimento inteligente, sustentável e inclusivo, propostas em [8] 

pelo que estas Diretivas ganham importância acrescida sobre as políticas 

públicas que deverão ser prosseguidas pelos Estados-membros em relação 

a tais importantes mercados. Na verdade este objetivo é expresso de forma 

bem clara no Considerando 2: 

“A contratação pública desempenha um papel fundamental na Estratégia 

Europa 2020, estabelecida na Comunicação da Comissão, de 3 de março 

de 2010, intitulada “Europa 2020, uma estratégia para um crescimento 

inteligente, sustentável e inclusivo” (a seguir designada “Estratégia Euro-

pa 2020 para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo”), como 

um dos instrumentos de mercado a utilizar para alcançar um crescimento 

inteligente, sustentável e inclusivo, assegurando simultaneamente a utiliza-

ção mais eficiente dos fundos públicos. Para o efeito, as regras de contra-

tação pública, adotadas nos termos da Diretiva 2004/17/CE do Parlamen-

to Europeu do Conselho e da Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho, deverão ser revistas e modernizadas a fim de aumentar a 

eficiência da despesa pública, em particular facilitando a participação das 

pequenas e médias empresas (PME) na contratação pública, e de permitir 

que os adquirentes utilizem melhor os contratos públicos para apoiar obje-

tivos sociais comuns. É igualmente necessário esclarecer noções e concei-

tos básicos para garantir a segurança jurídica e incorporar alguns aspetos 

da jurisprudência constante do Tribunal de Justiça da União Europeia 

neste domínio.” 
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Em suma, as orientações constantes destas Diretivas visam [9]: 

a) Melhorar a eficiência destes mercados alargando a participação 

dos operadores económicos-em especial das PMEs - de modo a 

aumentar o valor recebido pelas entidades adjudicantes em troca 

da despesa executada; 

b) Capacitar tais entidades a utilizar a contratação pública como ins-

trumento estratégico visando a prossecução dos objetivos societais 

expressos na Europa 2020.  

O primeiro objetivo implica melhorar muito a acessibilidade dos mercados 

públicos a fim de aumentar o número de operadores económicos partici-

pando em cada procedimento de formação de contrato público, indepen-

dentemente do seu tipo (convite, concurso, etc.) e o segundo objetivo im-

plica a flexibilização e a diversificação de tais procedimentos de modo a 

integrar as preocupações de sustentabilidade, de inovação e de coesão soci-

al e ambiental que são desenvolvidas pela Estratégia UE2020 [8] , a qual 

aliás , surge na sequencia da conhecida Estratégia de Lisboa [10]. 

Compreende-se, pois, que estas Diretivas, embora incorporando, tal como 

nas edições anteriores, a jurisprudência do Tribunal Europeu, não apresen-

tem mudanças disruptivas no plano jurídico, mas sim nos instrumentos 

documentais, comunicacionais, tecnológicos, procedimentais e de avalia-

ção dando maiores graus de liberdade a cada Estado membro para concreti-

zar o processo de transposição e aproximando a contratação pública das 

melhores práticas do setor privado. 

Ora, incrementar a participação nos mercados públicos implica aumentar a 

concorrência, designadamente no que respeita às PMEs e prosseguir as 

linhas de rumo da Europa 2020 exigirá incluir na contratação pública as 

dimensões ambientais e de inovação evitando a crítica desta contratação 

privilegiar soluções de rotina e do “preço mais baixo”, pelo que importa 

promover a inclusão de múltiplas dimensões na avaliação das propostas o 

que exige a adoção de modelos de avaliação multicritério.  

Estes novos desafios implicam evoluções importantes em três dimensões 

cruciais para a contratação pública e que se analisam neste artigo: 

a) Quais os procedimentos disponíveis para a formação dos contratos 

públicos? 

b) Quais os modelos que podem ser utilizados para avaliação das 

propostas? 

c) Quais os níveis de concorrência atingíveis? 
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pelo que se examinarão, nas secções seguintes, as importantes alterações 

contidas pelas novas Diretivas sobre estas três questões e os seus impactos , 

comentando ainda , no final deste artigo , o atual estado relativo ao proces-

so de transposição por Portugal destas Diretivas. 

 

2. Os procedimentos de formação dos contratos públicos 

A tradição do pensamento administrativo português [11] expressa pela 

sucessão de diplomas relativos à contratação pública que foram sendo 

aprovados ao longo do século passado-designadamente Decretos-Leis 211/ 

79; 227/85; 215/87; 24/92; 405/93; 55/95 e 197/99 - baseia os procedimen-

tos em duas figuras bem conhecidas: o ajuste direto e o concurso, público 

ou limitado tal como, aliás, é exposto por Marcello Caetano no seu Manual 

de Direito Administrativo, desde a sua primeira edição de 1947 [12].  

Ora já as Diretivas da EU aprovadas em 2004 [13] buscam a flexibilização 

e a diversificação dos procedimentos pelo que introduzem novos procedi-

mentos, designadamente o concurso de conceção, o diálogo concorrencial, 

o sistema de aquisição dinâmica, o procedimento de negociação e os siste-

mas de qualificação (apenas para os setores especiais) passando-se ainda a 

poder adotar, em casos específicos, leilões eletrónicos. Estas inovações 

surgem associadas à aposta, embora opcional, na contratação eletrónica, 

preconizando-se a digitalização dos processos com o fim de universalizar e 

facilitar a acessibilidade aos mercados públicos e de reduzir as cargas bu-

rocráticas e postais. 

O Código dos Contratos Públicos (CCP) [14], transcreve estes procedimen-

tos respeitando as suas características e o seu âmbito salvo o Acordo Qua-

dro em que o Artigo 263º-2 restringe o seu âmbito sem fundamento defen-

sável, na opinião do autor [15]. 

Portugal foi pioneiro na adoção da contratação pública eletrónica pelo que 

se poderia imaginar que, também por tal condição, iria potenciar ao máxi-

mo os novos procedimentos, mas, infelizmente, aconteceu o contrário. Na 

verdade, a análise dos sete anos de vigência do quadro legal atual permite 

concluir que a tradição prevaleceu sobre esta oportunidade, sendo raros ou 

nulos os exemplos de utilização dos novos procedimentos, para além do 

reduzidíssimo número de aplicações dos leilões eletrónicos. 
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As novas Diretivas prosseguem esta estratégia de diversificação e flexibili-

zação alargando-se o leque dos procedimentos, técnicas e instrumentos 

disponíveis que passam a incluir
26

: 

 Concurso Aberto (CA);    Artº 27  

 Concurso Limitado (CL);    Artº28 

 Procedimento concorrencial com negociação (PCN); Artº29 

 Diálogo concorrencial (DC);    Artº30 

 Parceria para a Inovação (PI);    Artº31 

 Negociação sem publicação prévia de anúncio (NSA); Artº32 

 Acordo-Quadro (AQ);    Artº33 

 Sistemas de Aquisição Dinâmico (SAD);  Artº34 

 Leilões eletrónico (LE);    Artº35 

 Catálogo eletrónico (CE);    Artº 36 

 Concursos de Concepção;    Artº78 a 82 

 Iniciativas conjuntas de aquisição ocasionais   Artº38 

Convém observar que esta dinâmica evolutiva acompanha as tendências 

que têm ocorrido no setor privado e que resultam das vertiginosas mudan-

ças que continuam a ocorrer em todos os mercados, aumentando a diversi-

ficação e a complexidade dos produtos, serviços e soluções construtivas 

pelo que é fácil esclarecer a dúvida frequentemente colocada pela nossa 

comunidade jurídica: Se ao longo de mais de um século os procedimentos 

tradicionais foram suficientes, porquê alterar agora também esta tradição, 

lançando mão de procedimentos sobre os quais é escassa ou nula a juris-

prudência disponível? Com efeito, a resposta é clara: Porque nas décadas 

passadas os mercados não estavam globalizados, os objetos a contratar 

eram bem mais simples e menos diversificados atendendo ao reduzido 

nível de desenvolvimento tecnológico e era escasso o ritmo da inovação, 

sendo curioso referir que os casos mais complexos eram precisamente as 

obras e, para estes, desenvolveu-se todo um corpo de Direito Administrati-

vo vasto e pormenorizado regendo a contratação e a execução das emprei-

tadas públicas. 

                                                           
26

 Respeita-se aqui as designações adotadas na versão portuguesa das Diretivas as quais 

diferem, em alguns casos, das terminologias tradicionalmente usadas em Portugal. Por 
exemplo, Concurso Aberto em vez de Concurso Público e Concurso Limitado em vez de 

Concurso Limitado por Prévia Qualificação. 
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Mas, no mundo moderno será mais complexa uma empreitada do que o 

desenvolvimento de um sistema de informação para a gestão de um hospi-

tal ou será mais simples um contrato de aquisição de novas tecnologias 

energéticas do que aquele que visa uma obra de remodelação? 

Em suma, o leque de procedimentos utilizáveis deve ampliar-se porque 

também a demanda e os mercados públicos são bem diferentes daqueles 

que desafiavam o Estado do século passado. 

 

3. O modelo de avaliação de propostas 

A opção de desenvolver a contratação pública como instrumento das políti-

cas da UE 2020 implica a capacidade de aplicar sistemas de avaliação das 

propostas que considerem a multiplicidade de dimensões relevantes, desde 

a proteção ambiental e a coesão social às questões de qualidade e de custo 

ao longo do ciclo de vida do objeto a contratar pelo que as novas Diretivas 

preconizam como regra geral a utilização do critério da proposta economi-

camente mais vantajosa ou na conhecida terminologia anglo-saxónica 

“MEAT-Most economicly advantageous tender”. 

Neste âmbito, o atual CCP é particularmente avançado e completo pois 

baseia o sistema de avaliação nos conceitos da Teoria da Decisão já presen-

tes na versão preliminar elaborada em 2002 os quais permitem a formula-

ção rigorosa da avaliação pretendida em função dos atributos sujeitos á 

concorrência [16].  

Na verdade, a Teoria da Decisão permite elaborar uma representação rigo-

rosa do problema da avaliação de um conjunto finito de alternativas (neste 

âmbito, de propostas) a qual se designa por modelo, e o qual deve incluir: 

a) A definição dos atributos sujeitos à concorrência e que são utilizados 

para a avaliação das propostas; 

b) A especificação do descritor que permite caracterizar cada atributo; 

c) A função valor que representa a valorização pelo decisor da cada con-

figuração possível para cada descritor (pontuação por atributo, segun-

do a terminologia do CCP) 

d) A ponderação a atribuir à função valor de cada descritor; 

e) A função valor global (pontuação global) expressa pela soma pondera-

da das referidas funções valor, a qual descreve o critério da proposta 

economicamente mais vantajosa. 



 74 

devendo a ordenação das propostas obedecer à série decrescente dos valo-

res obtidos para a função valor global. Evita-se assim o erro batizado por 

[17] como “o mais frequente erro da avaliação multicritério” o qual consis-

te na ponderação direta dos descritores e não sobre as correspondentes 

funções valor. 

Como é evidente, este modelo de avaliação multicritério é um instrumento 

excelente para garantir o respeito pelos princípios da equidade e da racio-

nalidade da escolha da proposta mais vantajosa já que é dada plena infor-

mação aos concorrentes sobre o modelo de avaliação antes de apresentarem 

a proposta e bem assim porque estrutura e disciplina o processo de avalia-

ção das propostas pelo júri o qual deve resultar do modelo estabelecido. 

Ora, na verdade, os princípios da equidade e da racionalidade são essenci-

ais a qualquer ato de adjudicação, independentemente do valor contrato ou 

do procedimento adotado já que resultam não só do quadro legal comunitá-

rio mas também da própria Constituição da Républica Portuguesa [18] e da 

legislação nacional a respeitar pelos dirigentes públicos bastando citar os 

artigos seguintes : 

Artigo 266-2º da Constituição : “Os órgãos e agentes administrativos estão 

subordinados à Constituição e à lei e devem actuar, no exercício das suas 

funções, com respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalida-

de, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé. “[18] 

Lei Quadro 2/2004 de 15 Janeiro sobre dirigentes Públicos – Artigo 3º - : É 

missão do pessoal dirigente garantir (....) optimização dos recursos huma-

nos, financeiros e materiais..." [19] 

A aplicação destes princípios à adjudicação de contratos públicos é expres-

sa de forma particularmente feliz pelo Acordão do Tribunal de Contas  

“[20] cujo relator é o Juiz Conselheiro João Figueiredo : 

Tribunal de Contas , Acórdão 1/24/12 , João Figueiredo (Relator) - “Os 

princípios fundamentais da contratação pública e da atuação administrati-

va – designadamente os da IGUALDADE , da CONCORRÊNCIA, da IM-

PARCIALIDADE, da TRANSPARÊNCIA, de PUBLICIDADE e da BOA 

FÉ” [20] 

Infelizmente, o atual Código dos Contratos Públicos não exige a aplicação 

do modelo de avaliação para o vasto domínio de aplicação do procedimen-

to por ajuste direto, mesmo quando este se fundamente em critérios materi-

ais já que é claro o Artigo 115-2 : 
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“2. - Quando for convidada a apresentar proposta mais de uma entidade, o 

convite deve também indicar:  

a. Se as propostas apresentadas serão objeto de negociação e, em 

caso afirmativo:  

i. Quais os aspectos da execução do contrato a celebrar 

que a entidade adjudicante não está disposta a negociar; 

ii. Se a negociação decorrerá, parcial ou totalmente, por 

via electrónica e os respetivos termos; 

b. O critério de adjudicação e os eventuais factores e subfactores 

que o densificam, não sendo, porém, necessário um modelo de 

avaliação das propostas”. 

 

Ou seja, dispõe-se de excelente instrumento para garantir os princípios de 

equidade e da racionalidade da escolha da proposta mais vantajosa mas não 

se potencia este instrumento em cerca de 50% do valor contratado nos 

nossos mercados públicos, tal como se verificará na secção seguinte, muito 

embora os referidos princípios sejam exigidos pelas normas constitucionais 

e legais já citadas, independentemente do valor do contrato e do procedi-

mento adotado. 

 

4. A concorrência e a contratação eletrónica 

O conceito de mercado implica o da concorrência, só assim se atingindo as 

condições de optimalidade inerentes à fundamentação cientifica da Eco-

nomica de Mercado as quais são bem conhecidas desde as importantes 

obras de Adam Smith [21] e de Edgeworth [22] , que, aliás, o autor já 

recordou na Revista do Tribunal de Contas [23]. 

Ou seja, só com a aplicação do principio da concorrência será possível 

obter o melhor ponto de equilíbrio entre a oferta e a procura o qual, no 

caso dos mercados públicos, corresponderá à melhor solução para a rela-

ção entre o valor obtido pela entidade adjudicante medido segundo o crité-

rio MEAT e os recursos que despende para obter tal valor [23]. 

Não surpreende, pois, que o Tratado [24] e as citadas Diretivas da EU 

atribuam a maior importância a este principio porquanto é objetivo da EU 

estabelecer uma economia de mercado atravessando todo o espaço comu-

nitário, o qual também inclui os mercados públicos [25]. 
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Importa, pois, conceptualizar e quantificar objetivamente o grau de apli-

cação do princípio da concorrência ou, mais abreviadamente, o nível de 

concorrência inerente a cada procedimento de formação de contratos 

públicos a fim de poder melhorar o próprio funcionamento dos mercados 

públicos. 

Ora, este nível, N, e de acordo com os fundamentos já citados [21], deve 

definir-se pelo número de operadores económicos que podem efetivamente 

participar no procedimento em análise através da apresentação da propos-

ta. Este número depende da conjugação de dois tipos de condicionantes:  

a) As condições de habilitação, e ou, de qualificação e, bem assim 

todas as exigências estabelecidas pelo Caderno de Encargos. 

Na verdade, a entidade adjudicante pode abrir ou estreitar o número de 

operadores económicos, D, que poderão participar através das decisões 

que tome sobre estas matérias. São, aliás, conhecidos processos da ju-

risprudência, quer nacional, quer comunitária, em que foram produzi-

das sentenças desfavoráveis à entidade adjudicante com o fundamento 

de se haver reduzido excessivamente D através, por exemplo, de espe-

cificações do Caderno de Encargos que só possam ser satisfeitas por 

muito reduzido número de operadores económicos. 

b) As condições de difusão do procedimento em análise as quais se 

traduzem pela probabilidade de acesso, P, de cada operador eco-

nómico, à correspondente oportunidade. 

Em suma, o nível de concorrência será então definido pelo número de ope-

radores económicos que poderão efetivamente apresentar proposta: 

N= D x P 

pelo que a análise do nível de concorrência de cada procedimento implica a 

análise destes dois fatores. 

Os meios de comunicação têm vindo a aumentar P graças às novas tecno-

logias, devendo referir-se o importante avanço resultante da via eletrónica 

para o Diário da República e o suplemento do Jornal Oficial da UE - TED 

(Tenders Electronic Daily http://ted.europa.eu), mas o maior ganho conse-

guido recentemente deve-se à contratação eletrónica já que pode difundir 

pela internet não só os anúncios mas também as peças dos procedimentos e 

seus esclarecimentos, compreendendo-se assim a prioridade atribuída a esta 

universalização por parte das novas Diretivas. 

Tradicionalmente, considera-se o Ajuste Direto associado a menores níveis 

de concorrência mas as plataformas eletrónicas disponibilizando extensas 
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listas de operadores económicos reunindo as condições desejáveis para 

apresentação de propostas e permitindo o envio do convite a todos eles 

através de um simples clique sem incorrer nos pesados custos marginais da 

via do papel (fotocópias, portes postais, etc.) permite construir soluções por 

convite ganhando elevado nível de concorrência desde que se adote a con-

tratação eletrónica. 

Alguns dos maiores sucessos europeus de contratação eletrónica, desde a 

Irlanda, ao Reino Unido ou à Itália baseiam-se em sistemas deste tipo. 

Este processo pode incluir as etapas seguintes: 

a) Uma manifestação de interesse pela entidade adjudicante em con-

tratar algum tipo de obra, bem ou serviço; 

b) Esta manifestação é difundida pela plataforma, em especial junto 

dos operadores económicos nela registados e que ofereçam tal tipo 

de obra, bem ou serviço convidando-as a contactar com a entidade 

adjudicante através da plataforma a fim de a informar da sua dis-

ponibilidade e capacidade de responder ao pretendido; 

c) A entidade adjudicante, face às informações recebidas convida os 

operadores económicos adequados a apresentarem uma proposta 

nos termos do procedimento por ajuste direto. Esta seleção deverá 

basear-se num modelo de avaliação da capacidade de cada opera-

dor económico podendo-se recorrer a um modelo do tipo designa-

do no CCP como “modelo complexo” de qualificação em que se 

fixa o número máximo de operadores económicos a selecionar. 

Ou seja, precede-se o procedimento por ajuste direto de um processo de 

“sourcing” eletrónico que contribui para melhorar a acessibilidade e a con-

corrência do procedimento sem exigir quaisquer custos administrativos ou 

burocráticos já que a transmissão da informação pelas plataformas é imedi-

ata e fácil. 

Como é evidente, o caso oposto é o da concorrência nula o qual correspon-

de ao convite dirigido a um só operador económico fazendo excluir tal 

contratação do próprio conceito de mercado público pelo que sempre foi 

uma opção limitada a valores muito reduzidos, por motivos óbvios. 

Na verdade, importa notar que a preocupação com a concorrência e a esco-

lha acertada dos operadores económicos no procedimento por ajuste direto 

é bem antiga no pensamento do Direito Administrativo português tal como, 

é claramente patente no Manual de Direito Administrativo [12] de Marcello 

Caetano: 
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“Sempre que possível, o ajuste direto deve ser precedido de consulta feita 

a três entidades, pelo menos, destinada a esclarecer a Administração sobre 

preços e condições do mercado sem tolher a sua liberdade de escolha 

(Dec. Nº48234, art. 1º, nº 3). A consulta é obrigatória sempre que o valor 

do contrato exceda a cifra fixada por lei (presentemente 2500$
27

). Para 

efeitos de consulta formam-se listas permanentes nas repartições ou servi-

ços que mais frequentemente contratam obras e fornecimentos, e nas quais 

estão inscritas empresas reputadas idóneas” 

ganhando notável modernidade a referência à análise de reputação das 

empresas a convidar. 

 

Infelizmente, e como contraexemplo surge o CCP que permite o convite a 

uma só entidade até aos limites de valor que se julgam dos mais elevados 

de toda a UE, atingindo agora os 75.000 euros para bens e serviços e 

150.000 euros para empreitadas, mas tendo mesmo atingido, relativamente 

às entidades adjudicantes no nº2 do artigo 2º do CCP, o limite comunitário 

para a aquisição de bens e serviços bem como o valor de 1000 000 euros (!) 

para a contratação de obras públicas, antes da alteração exigido pelo Me-

morando de Políticas Económicas e Financeiras, firmado entre o Estado 

Português e a União Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o Banco 

Central Europeu e tardiamente legislada pelo Governo em Julho de 2012 

[26].  

 

Interessa, pois, analisar a expressão em valor contratado do regime resul-

tante do CCP para o que se recorre ao Relatório Anual da Contratação 

Pública [27] o qual permite estimar em cerca de 54% o valor contratado 

resultante de ajustes diretos. Segundo os dados fornecidos por plataformas 

eletrónicas, em 38% dos ajustes diretos só se convidou um operador eco-

nómico, ou seja, cerca de 19% do valor da contratação publica foi subtraído 

ao jogo da concorrência, substituindo a saudável concorrência por uma 

miríade de pequenos monopólios ou oligopólios.  

Convêm ainda sublinhar que, mesmo nos casos em que o convite é dirigido 

a mais do que um operador económico, a não exigência de adoção do mo-

delo de avaliação não permite dispor de tão importante garante da equidade 

e da racionalidade do ato de adjudicação. 

                                                           
27

 Este valor corresponde em 2015 a cerca de 1230 euros. 
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É particularmente grave para o interesse público não ser mesmo necessário 

esclarecer qual a ponderação dos fatores ou sub-fatores já que na sociedade 

moderna existe quase sempre amplo espectro de oferta de obra, bens ou 

serviços com diversidade de níveis de qualidade, fiabilidade e custo pelo 

que sem tal informação não se esclarece o mercado sobre os objetivos 

valorativos da entidade adjudicante. 

Observa-se que esta deficiência é extensiva a contratos de elevado valor, 

muitas vezes superior aos limiares comunitários cuja formação por convite 

se fundamentou em critérios materiais.  

Em síntese, e segundo os dados disponibilizados por [27], é possível apre-

sentar na Figura1 os valores de contratação afetados pelas deficiências do 

CCP anteriormente referidas. 

 

Figura 1- Análise do Valor da Contratação Pública em 2013 por Tipo 

de Procedimento 

 
 

O CCP também não obriga a adoção da contratação eletrónica para os 

ajustes diretos, e segundo estimativas baseadas nos serviços prestados pelas 

plataformas eletrónicas, poderá adotar-se como estimativa preliminar que 

pelo menos cerca de 64 % dos ajustes relativos a bens e serviços continuam 

trancados sob a opacidade do papel.  

Segundo [28] [29] a adoção da contratação eletrónica, ao aumentar N, tem 

triplicado o número de propostas por procedimento e reduzido o valor de 

adjudicação em valores próximos de 10 a 20 % pelo que ao não ser adotada 
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em 62% do valor contratado por ajuste direto o qual corresponde a 54% do 

total, evitou-se obter uma poupança próxima de 3 a 6% da despesa global 

para além das deseconomias inerentes às fotocópias, gestão dos processos 

em papel e envio postal.  

Todavia, importa observar que não se trata só de evitar o desperdício na 

despesa pública mas sim, e, principalmente, de garantir a transparência e 

combater a corrupção o que implicará inverter a situação através da urgente 

revisão do CCP de modo a respeitar a regra muitas vezes defendida pelo 

Juiz Conselheiro e anterior Presidente do Tribunal de Contas: “O ajuste 

direto deve ser a exceção e não a regra” [30]. 

Ora, a linha de evolução do pensamento europeu sobre contratação pública 

sublinha precisamente a concorrência como condição básica para a cons-

trução europeia desde as intervenções pioneiras e inovadoras dos seus 

fundadores, e sendo oportuno recordar: 

"Before the creation of the common market, the instinct reaction of enter-

prises was to try to defend their sales or their profits by means of protective 

measures which they sought from their governments, with consumers hav-

ing to bear the brunt. The common market has improved the prospects of 

expansion for every business, and the only way in which enterprises can 

now defend their interests is by constantly endeavoring to improve their 

conditions of production and their cost prices. This stimulates a constant 

quest for corporate organization, modernization and rationalization for the 

benefits of all consumers” [31] 

 

Compreende-se, assim, que as novas Diretivas tenham assumido claramen-

te o objetivo da substituição das soluções baseadas no papel e no envio 

postal pela contratação eletrónica impondo o calendário seguinte: 

a) Anúncios de procedimentos e pleno acesso eletrónico, a qualquer 

interessado, de toda a documentação relativa a cada procedimento 

- 18 Abril 2016 

b) Contratação Eletrónica plena incluindo a submissão eletrónica de 

propostas relativamente a centrais de compras – 18 Abril 2017 

c) Contratação eletrónica plena para restantes entidades adjudicantes 

– 18 Outubro 2018 

Com efeito, a contratação eletrónica é considerada pelas atuais Diretivas 

como um instrumento essencial à prossecução dos objetivos da UE202 e à 

abertura dos mercados públicos, promovendo melhor e maior concorrência 
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e a formação de melhores contratos, quer na ótica dos contratantes, quer na 

da qualificação dos próprios mercados. 

Em linha com a prossecução destes objetivos, são já numerosos os casos de 

sucesso de aplicação da contratação pública eletrónica na EU e que têm 

sido apresentados e discutidos nas conferências europeias sobre esta temá-

tica [32] [33]. 

Refira-se ainda que as Diretivas alargam o âmbito procedimental em que é 

possível aumentar o nível de concorrência através dos processos de negoci-

ação permitindo a cada concorrente melhorar a sua proposta, uma vez apre-

sentada, com o fim de a tornar ainda mais competitiva, designando o autor 

este tipo de concorrência por concorrência dinâmica em alternativa ao caso 

anterior, designado por concorrência estática, o que, como é óbvio, também 

contribuirá para o aumento da concorrência dos mercados públicos. 

Por último, convém esclarecer que o nível de aplicação do principio de 

concorrência é bem diferente de outro conceito também importante e que é 

o nível de aplicação do principio da atribuição de igualdade de oportunida-

des, M, já que este se pode definir pela fração de operadores económicos 

que poderão apresentar propostas desde que satisfazendo as condições 

necessárias de participação, designadamente de habilitação e, eventualmen-

te, de qualificação. 

Este nível, M, será igual a 1 para os procedimentos concursais e menor do 

que 1 para os procedimentos baseados em convite. 

Note-se ainda que maior M não implica maior N pois aquele pode ser igual 

a 1 e N bem reduzido por efeito de D e , ou , de P. Consequentemente , 

mesmo com M=1 o nível N pode ser insuficiente. 

Infelizmente, há autores nacionais que confundem estes dois princípios 

obtendo conclusões erradas ou irrealistas e não contribuindo para a melho-

ria do quadro legal nacional. 

 

5. Inovação e Desenvolvimento 

Atendendo aos objetivos da UE2020 já referidos, a UE entende que a con-

tratação pública deve também contribuir para o desenvolvimento de siste-

mas complexos envolvendo conceções mais ousadas e a potenciação de 

tecnologias avançadas, a fim de estimular a capacidade dos operadores 

económicos contratados mas este desafio implica dispor de meios procedi-

mentais de formação de contratos adaptados a contratos caracterizados por 

maior diversidade de opções conceptuais ou tecnológicas, maior dificulda-
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de de avaliação, reduzida capacidade de especificação tecnológica frequen-

temente associada a patentes e registos de propriedade dos operadores 

económicos, maior necessidade de contemplar condições de riscos ou in-

certeza e ainda de se dever recorrer a montagens financeiras que também 

não sejam facilmente conhecidas “a priori”.  

Na verdade, é dada progressiva atenção e importância a politicas de inova-

ção estimuladas pela demanda, tal como é analisado pela OCDE [34] pelo 

que a contratação pública desempenhará papel central em tais politicas 

[35][36] . 

O desafio da inovação associado a tais objetos complexos de contratação é 

assumido, pela primeira vez, nas Diretivas de 2004 ao introduzir regras 

comunitárias um procedimento que não pressupõe a capacidade da entidade 

adjudicante para estabelecer um Caderno de Encargos, devido à “comple-

xidade do objeto” – o Diálogo Concorrencial - muito embora não se escla-

reça o que se entende por complexidade, o que, obviamente, suscitou diver-

sas interpretações [37]. Tal como seria previsível, a maior ou menor abertu-

ra para a adoção do Diálogo Concorrencial variou muito com a cultura 

administrativa prevalecente em cada Estado membro, desde os nórdicos 

que o aplicaram com frequência aos latinos que esbarraram com diversas 

dificuldades tais como a distinção entre o Caderno de Encargos e o docu-

mento especificando as necessidades a satisfazer e os resultados a obter 

com a contratação em causa. 

Ora, são cada vez mais numerosos os exemplos em que a entidade adjudi-

cante deve ter a humildade em considerar não ter a capacidade “ad-initio” 

de estabelecer toda a especificação exigida pelo Caderno de Encargos, 

desde a contratação de soluções que permitam atingir melhorias ambientais 

tais com o tratamento de águas residuais em que surgem tecnologias alter-

nativas baseadas em patentes inovadoras aos casos de desenvolvimento de 

infraestruturas para as quais também existe amplo espectro de conceções 

alternativas (pontes, túneis, metros tradicionais, de superfície, etc.). 

Consequentemente, as novas Diretivas prosseguem esta linha de orienta-

ção, não só mantendo o Diálogo Concorrencial, mas também introduzindo 

o Procedimento Concorrencial com Negociação e especificando agora com 

clareza o seu âmbito de aplicação, para além da introdução de novo proce-

dimento com características bem distintas e destinado exclusivamente à 

contratação da inovação, a Parceria para a Inovação. 

Na verdade, o Artigo 26º-4 da Diretiva UE/24/2014 é bem claro ao esclare-

cer o âmbito de aplicação do Diálogo Concorrencial e do Procedimento 
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Concorrencial com Negociação, esclarecendo a noção de complexidade já 

referida, ao exigir, pelo menos, uma destas condições: 

“Os Estados-Membros devem prever a possibilidade de as autoridades 

adjudicantes utilizarem um procedimento concorrencial com negociação 

ou um diálogo concorrencial nas seguintes 

Situações: 

a) No que diz respeito às obras, fornecimentos ou serviços que preencham 

um ou mais dos seguintes critérios: 

i) as necessidades da autoridade adjudicante não podem ser satisfeitas sem 

a adaptação de soluções facilmente disponíveis; 

ii) os produtos ou serviços incluem a conceção ou soluções inovadoras; 

iii) o contrato não pode ser adjudicado sem negociações prévias devido a 

circunstâncias específicas relacionadas com a natureza, a complexidade 

ou a montagem jurídica e financeira ou devido aos riscos a elas associa-

das; 

iv) as especificações técnicas não podem ser definidas com precisão sufici-

ente pela autoridade adjudicante por referência a uma norma, homologa-

ção técnica europeia, especificações técnicas comuns ou referência técni-

ca, na aceção dos pontos 2 a 5 do Anexo VII;” 

Mantêm-se ainda as condições de aplicação do procedimento de negocia-

ção sem publicação prévia do anúncio. 

Por último, refira-se que a Parceria para a Inovação é um novo procedi-

mento orientado para a contratação de objetos que exijam não só inovação 

mas também um processo de desenvolvimento protagonizado por diversos 

adjudicatários e baseado em fases sucessivas com avaliação no final de 

cada fase a fim de ir selecionando os adjudicatários que devem passar à 

fase seguinte ou, pelo contrário, deixarem de participar na execução do 

contrato. 

Como é evidente, nenhum outro procedimento permitia este faseamento 

pelo que é mais uma importante inovação destas Diretivas, por certo basea-

da em experiências pioneiras tais como a da “Contratacion Pública Inovati-

va “ [38] desenvolvida com sucesso desde 2011 em Espanha.  
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6. Transposição 

O processo de transposição das Diretivas está a ser particularmente interes-

sante porquanto se interliga com a concretização das políticas públicas da 

UE 2020 pelos 28 Estados membros. Esta interdependência é especialmen-

te evidente em relação ao desafio da Economia Digital merecedora de prio-

ridade e atenção acrescidas pela nova Comissão recentemente empossada. 

Na verdade, o novo presidente Jean-Claude Juncker, desde os seus discur-

sos ao Parlamento Europeu como candidato a presidente e, posteriormente, 

como novo presidente acentuou esta prioridade [39] surgindo agora a co-

municação que estabelece impor linhas programáticas para prosseguir a 

construção do Mercado Digital [40]. Tais linhas de orientação interagem 

com as da contratação pública eletrónica a qual pode contribuir decidida-

mente para a promoção dos mercados digitais e dos clusters tecnológicos 

em TICs (ver 4.3.2 de [40]), podendo citar-se o caso de Portugal em que 

duas das plataformas eletrónicas licenciadas já contribuem para significati-

va parcela de I/D no mercado das TICS [41]. 

Todavia, o processo de transposição não é simples para muitos Estados , 

explicando a avaliação menos otimista que a própria Comissão faz após 

cerca de um ano decorrido desde a publicação das novas Diretivas a 28 

Março de 2014: “Public procurement represents approximately 19% of EU 

GDP and EU wide e-procurement is expected to save EUR 50 billion an-

nually. The 2014 public procurement reform package foresees a transition 

to full e-procurement by October 2018. 17 Increased efforts are needed to 

meet this target given that in many Member States the transition has start-

ed at a slow pace. “ [40]. 

O 3º Congresso Europeu de Contratação Pública Eletrónica teve lugar no 

Porto a 19 Maio de 2015 sobre a temática da transposição sendo possível 

referir algumas orientações apresentadas e que, na interpretação do autor, 

se julgam especialmente relevantes [42] : 

A - A metodologia adotada está , em geral , a incluir a realização de 4 eta-

pas de trabalho: 

a) preparação do novo projeto de diploma por grupo restrito; 

b) divulgação e consulta publica do projeto; 

c) preparação de novo projeto 

d) aprovação pelas entidades competentes 

e nos casos apresentados o período para consulta publica nunca foi in-

ferior a 3 meses. 
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B - Alguns Estados já estão particularmente avançados nestes processos, 

em especial: 

 O Reino Unido que já completou o processo estando em vigor 

nova legislação  

 A França que elegeu como prioritárias as alterações relativas 

à facilitação de acesso das PMEs aos mercados públicos e a 

introdução da Parceria para a Inovação tendo publicado um 

Decreto específico sobre estas matérias a qual já está em vi-

gor desde Outubro de 2014 [43]. 

C- Outros Estados como a Espanha, os Países Baixos ou a Finlândia nos 

quais já se desenvolveram os projetos de novos diplomas encontrando-se 

em fase de consulta pública. A Itália aprovou no Parlamento um diploma 

com as orientações pormenorizadas a serem adaptadas pela nova legislação 

a qual já está em fase avançada de preparação. 

D- A leitura dos projetos ou diploma já aprovados permite evidenciar mo-

tivações económicas bem claras e prevalecentes, dando-se como exemplos 

o Reino Unido (promoção de exportações via catálogos eletrónicos), Fran-

ça (apoio às PMEs e aos clusters tecnológicos mais avançados e inovado-

res), Itália (principais sectores empresariais) ou Espanha (melhoria da con-

corrência empresarial e nova legislação para a contratação de obras públi-

cas). 

E - A disseminação de contratação eletrónica também é aposta clara destes 

novos projetos ou leis, não se duvidando do efeito de alastramento causado 

pela adoção mais breve pelas centrais de compras. 

Em nenhum destes exemplos foi adotada a solução de manter a legislação 

atual à qual se adicionariam acrescentos relativos às novas Diretivas. 

No que respeita a Portugal, a adoção pioneira da contratação pública ele-

trónica e a estruturação dos modelos de avaliação pelo próprio CCP pode-

riam supor que este Estado seria também pioneiro na transposição destas 

Diretivas mas tal não aconteceu. O principal ciclo de debates sobre a trans-

posição foi promovido pela APMEP – Associação Portuguesa dos Merca-

dos Públicos - e OPET - Observatório da Prospectiva da Engenharia e 

Tecnologia- na sequência do inquérito aberto promovido por estas entida-

des em 2013 e visando identificar as principais alterações desejadas pelos 

atores da contratação pública (reguladores, entidades adjudicantes, opera-

dores económicos e fornecedores de serviços tecnológicos de contratação 

eletrónica). Incluem-se no Anexo 1 as conclusões deste Ciclo o qual contou 
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com a colaboração de destacados especialistas das diversas disciplinas 

relevantes para a melhoria do funcionamento dos mercados públicos. 

Estas conclusões estão alinhadas com os resultados do inquérito referido de 

modo a prosseguir os rumos estabelecidos pelas novas Diretivas em especi-

al no que se refere ao aumento da concorrência, à promoção da inovação e 

à generalização da contratação eletrónica. 

A interdisciplinaridade deste ciclo proporcionou a explicitação de interes-

santes exemplos do contraste surgido entre especialistas de diferentes dis-

ciplinas. A título ilustrativo, refira-se a natureza considerada menos inte-

ressante ou mesmo de “mera cosmética” por um dos juristas sobre a “Par-

ceria para a Inovação” a qual, pelo contrário, foi considerada por especia-

listas em Gestão Pública como um dos avanços mais importantes destas 

Diretivas, posição que está em consonância com o Estado francês o qual já 

publicou legislação específica e avançada para a transpor mesmo antes da 

transposição global das Diretivas. 

À data da elaboração deste artigo já foi publicada a Lei 96/2015 de 17 de 

Agosto que “Regula a disponibilização e a utilização das plataformas 

eletrónicas de contratação pública e transpõe o artigo 29º da Diretiva 

2014/23/EU, o artigo 22º e o anexo IV da Diretiva 2014/24/EU e o artigo 

40º e o anexo V da Diretiva 2014/25/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 26 de Fevereiro de 2014, revogando o Decreto-Lei nº 143-

A/2008, de 25 de Julho”. Este diploma é particularmente importante pois 

permitirá introduzir um quadro regulatório no mercado das plataformas 

eletrónicas evitando o vazio legal e regulatório que se tem prolongado 

desde 2008. Este diploma também já contribui para o início do processo da 

transposição porquanto no seu artigo 62.º-1 estabelece: “1- No âmbito de 

cada procedimento de formação de um contrato, a plataforma eletrónica 

disponibiliza, em área de acesso livre e de forma completa e gratuita, as 

peças do procedimento, a partir da data de publicação do anúncio”. 

Para além deste diploma conhece-se apenas a assinatura do Despacho [44] 

constituindo o Grupo de Trabalho com a missão de apresentar ao Governo, 

até 31 de maio de 2015, relatório preparatório da transposição para a ordem 

jurídica interna das citadas Diretivas. Este despacho foi publicado no Diá-

rio da República a 24 Março de 2015, ou seja mais de um ano após a publi-

cação das Diretivas. 

Este despacho prevê o convite à participação de “outras entidades públicas 

ou privadas com interesse e contributos relevantes na área da contratação 

pública” (§ 3-a) e de “especialistas em matéria de contratação pública”(§ 5) 
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mas nem a APMEP - Associação Portuguesa de Mercados Públicos – , nem 

qualquer dos seus dirigentes foi ouvido. 

Segundo se crê, o Grupo apresentou atempadamente o seu relatório mas 

não foi disponibilizado para consulta pública pelo XIX ou pelo XX Gover-

no de Portugal. 

Na generalidade dos Estados da EU, os programas dos Governos dão signi-

ficativa importância à contratação pública mas os XIX e XX Governos de 

Portugal foram exceção a esta regra. Pelo contrário, o XXI Governo estabe-

lece oportunas e interessantes objetivos para a contratação pública neles se 

incluindo “A generalização da utilização da contratação pública eletróni-

ca em todas as fases dos procedimentos pré-contratuais” [45] 

A transposição das novas Diretivas é também oportunidade valiosa para 

rever o atual Código de modo a clarificar, simplificar e corrigir algumas 

das suas disposições.  

O autor espera que Portugal cumpra com a data limite estabelecida para a 

transposição em análise permitindo, assim, melhorar o funcionamento dos 

seus mercados públicos no pleno respeito pelos princípios da Constituição 

da República Portuguesa, do Tratado da UE, das Diretivas Comunitárias e 

da Legislação Nacional relativa à Administração Pública. 
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ANEXO 1 

 

Os 12 Desafios da Transposição da Diretiva 2014/24/UE  

sobre os processos de aquisição de bens, serviços e obras baseados  

em contratos públicos (“public procurement”) visando a melhoria  

dos mercados públicos em Portugal 

 

Ciclo de Seminários APMEP-OPET (18 Set. 2014 – 3 Dez- 2014) 

 

 

Síntese 

 

 

1- A nova Diretiva baseia-se no novo paradigma de desenvolvimento da 

contratação pública visando contribuir para a Estratégia UE 2020, e 

não apenas para garantir os princípios de igualdade de tratamento e li-

vre circulação, compreendendo-se, assim, a extensão dos seus consi-

derandos que devem ser interpretados não apenas como justificativo 

de artigos da Diretiva mas também como orientações de políticas pú-

blicas a serem prosseguidas pelos Estados-Membro. 

2- Consequentemente, a nova Diretiva incide sobre a formação dos con-

tratos mas também sobre a sua execução (life cycle costing, altera-

ções, avaliação de desempenho, etc.) o que lança novos desafios à 

gestão integrada dos projetos e permitirá valorizar as avaliações de 

desempenho passadas para efeitos de qualificação futura, ou mesmo 

para avaliação de propostas no que respeita aos critérios da competên-

cia e experiência dos profissionais. 

3- Flexibilizam-se e diversificam-se os procedimentos de formação dos 

contratos de modo a poder aumentar o nível de concorrência e a con-

sideração de objetos a contratar com significativas complexidades e 

exigências de inovação, potenciando ao máximo a contratação eletró-

nica e incluindo instrumentos que, pela sua natureza, serão particu-

larmente vantajosos também para aquisições de baixo valor tais como 

os Catálogos Eletrónicos. Recorde-se, aliás que a APMEP, já em 2010 

havia proposto este instrumento porquanto será também fator decisivo 

do aumento das exportações mas tal proposta não foi então aceite por 

motivos não esclarecidos. 
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4- Ora o referido objetivo de aumentar a concorrência é particularmente 

relevante para Portugal já que, segundo os dados do Portal Base 

(2012) cerca de 54% do valor contratado resulta de ajustes diretos dos 

quais menos de 40% utilizam as plataformas eletrónicas. Analisando 

os dados obtidos pelas próprias plataformas pode ainda concluir-se 

que cerca de 38% dos ajustes diretos incluem convite a um único ope-

rador económico. Ou seja, mais de 20% do valor da contratação pú-

blica é excluída do conceito de mercado público, embora incluindo 

contratos abrangidos pelas Diretivas, pelo que poderá ser questionada 

a compatibilidade desta situação com os princípios do próprio Tratado 

da UE. 

5- A redução do nível de concorrência também tem resultado de duas 

outras razões distintas: 

a) Exclusão de concorrentes por motivos meramente formais já que o 

atual CCP não permite que tais problemas sejam sanados em pra-

zo determinado tal como acontecia anteriormente e tal como é 

aceite na generalidade dos Estados-Membro da UE pelo que, por 

vezes, a proposta vencedora não é a melhor . 

b) Estabelecimento pelo CCP de condições de habilitação mais exi-

gentes do que as previstas pelas próprias Diretivas citando-se, co-

mo exemplo, a inexistência de dívidas ao Fisco ou à Segurança 

Social enquanto a Diretiva apenas exige tal exclusão se já existir 

sentença judicial. Na verdade, os quadros legais de outro Estados 

têm vindo a preferir adotar exigências compensatórias tal como 

acontece com a legislação publicada em Espanha em Setembro, 

2014. 

6- Aposta-se na digitalização de todo o ciclo da contratação pública des-

de o anúncio e o pleno acesso aos documentos de procedimento até à 

execução (com fatura eletrónica, nos termos da Diretiva 2014/55/UE) 

e à avaliação de desempenho, o que implicará, por certo: 

a) Reforço do BASE e do Observatório dos Contratos Públicos 

(OCP) os quais são reconhecidos internacionalmente como ins-

trumentos fundamentais para garantir a transparência no uso dos 

recursos públicos e a prevenção da corrupção. 

b) Generalização da contratação pública eletrónica alargando a aces-

sibilidade dos mercados públicos o que aumenta o número de can-
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didatos e concorrentes por procedimento e melhora o “value for 

money” da proposta vencedora. Com efeito, em Portugal, os pro-

cedimentos realizados sobre plataformas eletrónicas tiveram 3 a 5 

vezes mais participantes e os custos reduziram-se em cerca de 

20%. 

c) Esta generalização é particularmente urgente para os procedimen-

tos por ajuste direto a fim de também melhorar a transparência, a 

concorrência e o “value for money “ para uma parcela tão signifi-

cativa da contratação pública tal como referido em 4. 

d) Aposta no paradigma “cloud” o qual é especialmente relevante 

atendendo aos novos desafios de integração entre formação do 

contrato, contratação e execução, potenciando o suporte eletrónico 

e evitando as nefastas práticas atuais de transferência alternada da 

informação entre o papel e o suporte digital as quais são geradoras 

de custos e erros.  

e) Aprovação e aplicação do quadro regulatório da contratação pú-

blica eletrónica o qual não existe desde 2009 e que é essencial pa-

ra garantir que todos os “enablers tecnológicos” (plataformas, for-

necedores de assinaturas eletrónicas e selos temporais, etc) respei-

tam as exigências legais em matéria de segurança, de inter-

operacionalidade, de capacidade e sustentabilidade das empresas, 

de preservação e confidencialidade dos dados e de boas práticas 

comerciais na relação com as entidades adjudicantes e com os 

operadores económicos.  

7- Em relação a este regime regulatório, observe-se ainda que os opera-

dores económicos só podem utilizar a plataforma escolhida e contra-

tada por cada entidade adjudicante para aceder aos seus procedimen-

tos o que configura uma situação de monopólio da plataforma face a 

tais operadores económicos pelo que o próprio quadro legal comunitá-

rio e nacional exige o estabelecimento de poder regulatório a fim de 

evitar práticas ilícitas e especulativas. 

8- Atendendo a que a Diretiva visa prosseguir os objetivos da UE 2020, 

também são maiores os graus de liberdade relativos à transposição por 

cada Estado-Membro, designadamente no modo de aplicar as disposi-

ções relativas ao “life cycle cost”, aos critérios ambientais, à definição 

do âmbito dos contratos sociais, às exigências sobre qualificações 

profissionais ou às regras respeitando as avaliações do desempenho 

dos adjudicatários , os trabalhos a mais, o controle de risco,  etc. Co-
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mo é evidente, é natural que cada Estado-Membro proceda a escolhas 

tendo também em conta o seu potencial empresarial de modo a que os 

contratos públicos sejam um instrumento de crescimento económico 

segundo os paradigmas da UE2020 , escolhas já claramente ilustradas 

pelas opções ambientais de Estados como o Reino Unido ou a França. 

9- Atribuem-se novas funções às Centrais de Compras cuja missão não 

visa apenas contribuir para a agregação das compras mas também 

contribuir para a racionalização da contratação pública. Prevê-se, 

pois, que promovam a realização de novos procedimentos tais como 

os Sistemas de Aquisição Dinâmicos ou os Catálogos Eletrónicos e a 

prestação de novos serviços tais como a formação de competências 

em contratação pública ou o apoio à contratação para outras entida-

des, para além da monitorização e da avaliação dos resultados. No 

âmbito dos procedimentos de agregação e racionalização das com-

pras, surgem desafios urgentes tais como o combate à fragmentação 

da rede de compradores públicos (mais de 10 mil enquanto em Esta-

dos como a Irlanda ou os Países Baixos tal número não ultrapassa os 2 

mil) e o da aplicação sistemática de sistemas de avaliação dos objetos 

adquiridos de modo a poder estimar com fundamento as poupanças 

geradas, as oportunidades abertas às PME’s e às micro empresas e, 

muito principalmente o desempenho do operador económico contra-

tado de modo a ter em conta tal avaliação nas próximas contratações. 

10- Observe-se que a maior importância atribuída à contratação inovadora 

e complexa suscita maior atenção ao planeamento e à gestão dos ris-

cos associados a cada contrato público pelo que se devem prever as 

necessárias medidas de mitigação das suas probabilidades de ocorrên-

cia, de minoração dos seus impactos e de compensação dos seus efei-

tos negativos. É recomendável prever a possibilidade de adotar regras 

prudenciais diversificadas em função da natureza dos riscos, evitando-

se a consagração de soluções únicas tais como a do preço anormal-

mente baixo cuja prática ainda foi agravada pela sugestão de percen-

tagens uniformes para realidades muito heterogéneas. Será ainda pre-

ferível adotar a potenciação de modelos diversificados de securitiza-

ção em vez das antigas cauções de modo a permitir racionalizar a ob-

tenção das necessárias garantias.  

11- Devem ser adotados sistemas de acompanhamento e mediação em 

apoio à gestão e controle da execução dos contratos, seguindo as me-

lhores práticas recomendadas internacionalmente, designadamente 
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por Bancos de desenvolvimento, com o objetivo de minimizar as situ-

ações de conflito e litigância. Também devem estar previstos sistemas 

de resolução alternativa de tais conflitos, designadamente de arbitra-

gem, de modo a que, quando surjam, evitem o recurso aos Tribunais 

Administrativos. Note-se que é urgente a plena transposição da Dire-

tiva sobre recursos 2007/66/CE a qual ainda não foi plenamente 

transposta para o Direito nacional apesar dos sete anos já decorridos, 

presumindo-se que a próxima revisão do Código do Processo dos Tri-

bunais Administrativos possa constituir a oportunidade apropriada. 

12- Todos estes vetores de mudança apontam claramente para maiores 

exigências quanto ás competências de quem dirige, gere e operaciona-

liza os procedimentos de formação dos contratos públicos, da celebra-

ção dos contratos e de acompanhamento e controle da sua execução, 

pelo que é prioritário o desenvolvimento de programas de formação 

interdisciplinares orientados para a assunção de tais responsabilidades 

e a condução dos referidos processos evitando o mero aprofundamen-

to disciplinar e prosseguindo os paradigmas modernos da formação 

em gestão pública referidos na literatura inglesa por “problem orien-

ted” e “hands-on”. Como é evidente, esta área de formação permitirá 

gerar mais valias muito significativas pelo que deverá justificar a pri-

oridade do seu financiamento, quer por parte dos seus beneficiários 

diretos, quer por parte dos apoios comunitários orientados para a me-

lhoria do funcionamento das instituições públicas e dos mercados em 

Portugal. 

Luís Valadares Tavares 
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Minhas senhoras e meus senhores, 

 

Compete ao Tribunal de Contas fiscalizar a legalidade e a regularidade das 

receitas e das despesas públicas e apreciar a gestão financeira pública, 

tendo em vista a promoção da verdade, qualidade e a responsabilidade nas 

finanças públicas. 

São condições essenciais ao bom desempenho destas funções e à credibili-

dade dos juízos que formula e das posições que assume no exercício das 

várias modalidades de controlo de que dispõe, a observância estrita, e reco-

nhecida pela generalidade dos cidadãos, dos princípios da independência, 

da integridade e da imparcialidade. 

Com diferentes formulações e algumas especificidades dos Tribunais de 

Contas e instituições congéneres, de diferentes Países, creio que, em termos 

genéricos, a missão, competências e princípios referidos poderiam ser 

subscritos pelas demais Instituições Superiores de Controlo. 

Como situar, então, a responsabilidade, no âmbito do papel específico dos 

Tribunais de Contas? 

 

Responsabilidade e Tribunais de Contas 

Sobre esta matéria, penso que se deverão ter presentes duas importantes 

dimensões. 

Por um lado, uma dimensão que é, de certo modo, instrumental, do ponto 

de vista do exercício do controlo, em concreto, pelo Tribunal de Contas. 

A ação do Tribunal é desenvolvida no pressuposto de responsabilização 

dos gestores das entidades sujeitas ao seu controlo. 

Neste plano, a responsabilização é efetivada de acordo com mecanismos, 

instrumentos e procedimentos próprios, de um ponto de vista normativo. 

As formas de responsabilização podem assumir diferentes contornos e 

basear-se em modalidades de controlo diferenciadas, realizadas de acordo 
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com as técnicas próprias da auditoria em questão e adequadas a cada caso. 

Encontramos aqui a ligação ao exercício da função jurisdicional do Tribu-

nal. 

Porém, numa dimensão mais lata, e decorrente da anterior, encontramos a 

responsabilidade do Tribunal, bem como das entidades e administrações 

auditadas, perante o exercício da "cidadania financeira pública". 

Neste âmbito, sublinho que recai sobre o Tribunal a responsabilidade de 

manter os cidadãos informados sobre os resultados da sua atividade de 

fiscalização e controlo. 

Com efeito, a publicitação das suas decisões, dos factos apurados, das 

opiniões expressas e das recomendações feitas é uma regra essencial, que o 

distingue fundamentalmente de organismos de controlo de outra natureza 

— privados ou integrados na própria administração pública. 

É através da disponibilização desta informação, no jornal oficial, através da 

comunicação social, no seu website e na sua página no Facebook, que o 

Tribunal contribui para uma participação informada e refletida dos cida-

dãos na vida pública. 

Esta informação respeita a ações com características diversas no âmbito das 

funções do Tribunal e das suas diferentes formas de controlo, designada-

mente a fiscalização prévia, a emissão de um parecer sobre as contas anuais 

do Estado, expressamente previsto na Constituição, e as auditorias — de 

conformidade, financeiras, de gestão e de programas. 

No que respeita às auditorias, importa sublinhar que a sua realização obe-

dece a regras elaboradas, construídas e testadas, ao longo de vários anos, 

designadamente as ISSAIs aprovadas no âmbito da INTOSAI, aceites in-

ternacionalmente por dezenas de Instituições Superiores de Controlo de 

todas as partes do mundo. 

Não obstante, estas normas, bem como todas as vertentes da organização e 

atividade das ISCs, são objeto de constante aperfeiçoamento, através dos 

grupos de trabalho criados no âmbito das organizações internacionais que 

as ISCs integram, de trocas de experiências, da colaboração entre institui-

ções de diferentes países para finalidades específicas, de revisões de pares, 

da partilha das melhores práticas, de processos de geminação, etc... 
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Avaliação e Tribunais de Contas 

Relativamente à avaliação e Tribunais de Contas, colocamos uma outra 

importante questão: onde situar a avaliação? Em especial: onde situar a 

avaliação no âmbito do papel específico dos Tribunais de Contas? 

Deste ponto de vista, pode dizer-se que a avaliação está presente em todos 

os planos do exercício das suas competências, sendo portanto inseparável, 

por um lado, do exercício da responsabilização dos responsáveis pela ges-

tão pública, controlada pelo Tribunal de Contas, e, na sua dimensão mais 

lata, do contributo por que é responsável para o exercício da cidadania 

financeira pública, importante dimensão do exercício dos próprios direitos 

democráticos. 

Naturalmente, sabemos que a realização de avaliação de programas é ins-

trumental do ponto de vista dos decisores de políticas, devendo ser uma 

ação independente de quem executa as decisões. Só através da informação 

obtida por essa via acerca de resultados de atividades realizadas (falamos 

em avaliação ex-post) será possível (re)orientar não só a elaboração de 

novos programas mas também, em parte (já que, outra parte será sempre 

sujeita a proposta e escrutínio políticos), as próprias linhas de direção das 

políticas públicas. 

Competindo ao Tribunal assegurar as condições de transparência e accoun-

tability na gestão de dinheiros públicos, só assim podendo exercer o seu 

papel especial enquanto órgão de responsabilização, o conhecimento dos 

resultados dessa gestão constitui informação fundamental à sua ação – mas 

como deverá adquiri-la? 

As questões que referi consubstanciam matérias para as quais tentarei 

apresentar alguns contributos nos pontos que abordarei seguidamente, e 

que seria do maior interesse debater de modo alargado após a apresen-

tação das intervenções programadas. Tomarei como referência o caso 

de Portugal. 

 

Avaliação de políticas públicas e programas em Portugal 

A implementação de programas cofinanciados pela União Europeia indu-

ziu em Portugal o desenvolvimento e reforço de práticas de avaliação de 
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políticas públicas. 

Neste sentido, é de notar a referência incluída no Documento de Estratégia 

Orçamental 2014-2018, segundo o qual: "Nos próximos anos a aplicação 

dos Fundos Europeus em Portugal continuará a ser uma fonte fundamental 

do financiamento das políticas públicas, para além de continuar a contribuir 

para os mecanismos de planeamento, execução, monitorização e avaliação 

das mesmas". 

Em síntese, diria que a avaliação de políticas públicas tem conhecido um 

reforço em Portugal nas últimas décadas; porém, carece ainda de um 

enquadramento institucional que o sistematize de forma mais efetiva. 

 

Organização da avaliação em Portugal 

Em Portugal, a avaliação de políticas públicas tem vindo a ser desenvol-

vida em paralelismo com o reforço de procedimentos de programação das 

intervenções (programas) através das quais se concretizam aquelas políti-

cas. 

A avaliação de políticas públicas encontra-se regulamentada em Portugal, 

sendo realizada nos contextos da programação orçamental do país e do 

acompanhamento e gestão pelos serviços públicos setoriais coordenado-

res dos respetivos programas, com destaque para as intervenções integra-

das no quadro que consagra o cofinanciamento pela União Europeia que, 

como anteriormente referi, têm induzido o reforço das práticas de avalia-

ção. 

 

Avaliação do impacto financeiro das intervenções 

De acordo com a Lei de Enquadramento Orçamental, o Governo apresen-

ta ao Parlamento, de harmonia com as Grandes Opções do Plano, uma 

Proposta de Lei com o quadro plurianual da programação orçamental, o 

qual contém, nomeadamente, uma avaliação do modo como, atendendo 

ao seu impacto direto e a longo prazo sobre as finanças das administra-

ções públicas, as políticas previstas poderão afetar a sustentabilidade a 

longo prazo das finanças públicas. Neste caso, trata-se sobretudo de ava-
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liação ex-ante de impactos financeiros. 

É também a Lei de Enquadramento Orçamental que determina que o Go-

verno envie ao Parlamento, até 31 de Março, um relatório da execução dos 

programas orçamentais do ano anterior, explicitando os resultados obtidos 

e os recursos utilizados; trata-se portanto aqui de avaliação ex-post. 

 

Avaliação da Administração Pública 

De notar ainda que a lei portuguesa consagra um "sistema integrado de 

gestão e avaliação do desempenho na administração pública (SIADAP)", 

aplicável ao desempenho dos serviços públicos, dos respetivos dirigentes e 

demais trabalhadores, sendo que a avaliação de desempenho de cada ser-

viço assenta num Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), 

sujeito a avaliação permanente e atualizado a partir dos sistemas de infor-

mação do serviço. 

 

Avaliação e auditoria/controlo das finanças públicas 

Quanto à distinção entre avaliação e auditoria/controlo da gestão pública 

e dos seus impactos, e independentemente das diferenças concetuais e 

metodológicas entre as duas modalidades de análise, refira-se que os 

organismos de controlo interno procedem a avaliações sobre as quais 

mantêm o Tribunal informado. 

No âmbito do Executivo, sujeito ao controlo externo e independente pelo 

Tribunal de Contas, em termos institucionais, é ao Gabinete de Planea-

mento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério das 

Finanças que compete acompanhar e avaliar a execução de políticas, os 

instrumentos de planeamento e os resultados dos sistemas de organização 

e gestão, em articulação com os demais serviços do Ministério das Finan-

ças. 

Setorialmente, a avaliação é realizada nos contextos das atividades de 

gestão e acompanhamento pelos serviços públicos coordenadores dos 

respetivos programas, com destaque para as intervenções integradas no 

quadro que consagra o cofinanciamento pela União Europeia que, como 
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anteriormente referido, têm induzido o reforço das práticas de avaliação 

em Portugal. 

As metodologias são definidas pelos organismos da Administração res-

ponsáveis pela realização das avaliações (por exemplo: serviços dos Mi-

nistérios, entidades gestoras com missões específicas, coordenadores de 

programas), que frequentemente contratam entidades avaliadoras e peritos 

independentes (por exemplo: centros de investigação universitários espe-

cializados nas respetivas matérias). 

As ações de avaliação das políticas públicas são escrutinadas em diversas 

instâncias administrativas (os serviços responsáveis, nacionais e, quando 

intervenientes, da UE), pelo Tribunal de Contas na sua ação de controlo 

externo e independente e também no contexto do debate político; designa-

damente em termos de atividade parlamentar. 

Relativamente à ação do Tribunal de Contas neste domínio, deverá ter-se 

em consideração que a realização de avaliações exige o recurso a equipas 

multidisciplinares, e uma organização complexa na sua conceção e im-

plementação, exigências que nem sempre são compatíveis com a realiza-

ção de outras ações planificadas e inadiáveis. 

Não obstante, gostaria de referir brevemente duas intervenções realizadas 

pelo Tribunal. 

A solicitação do Parlamento, o Tribunal conduziu no passado recente uma 

auditoria destinada a verificar os montantes despendidos pela administra-

ção central e pelos municípios em educação pública (com exceção das 

Universidades) num determinado ano escolar e calcular o valor médio por 

estudante. 

Para a sua realização o Tribunal desenvolveu uma aplicação que disponi-

bilizou na Internet, através da qual os municípios podiam introduzir a 

informação pertinente, permitindo assim gerar informação comparativa 

para utilização pelos cidadãos e pelas escolas. 

O objetivo foi dotar os municípios de valores de referência que lhes per-

mitissem estudar formas de gerir os seus recursos de forma mais eficien-

te. 
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Também recentemente, foi desenvolvida uma ação sobre a execução das 

medidas previstas no Memorando de Entendimento sobre as Condiciona-

lidade de Política Económica, assinado em 2011, em que, dada a extensão 

do seu âmbito, o Tribunal deu prioridade ao exame das medidas relativas 

à administração pública, com especial atenção às medidas referentes às 

despesas com pessoal. 

Esta ação destinou-se a avaliar, para um conjunto de medidas seleciona-

das, o seu conteúdo programático, o momento da sua inserção no pro-

grama de ajustamento financeiro, os prazos estabelecidos inicialmente e o 

seu cumprimento. 

Foram examinados, nomeadamente, os impactos das alterações à Lei de 

Enquadramento Orçamental, o cumprimento dos objetivos de redução de 

pessoal na administração central, a redução prevista dos custos operaci-

onais das empresas públicas não financeiras e os impactos do Plano de 

Redução e Melhoria da Administração Central que para o efeito foi 

elaborado e posto em prática. 

Enfim, o trabalho aqui realizado conduz-nos à relevação de uma outra 

responsabilidade, qual é a de prosseguir a análise e ponderação sobre a 

avaliação no contexto da auditoria da gestão pública, tendo em conta os 

trabalhos já desenvolvidos no interior da própria administração e por 

outras entidades, designadamente as Universidades, e, no que respeita às 

Instituições Superiores de Controlo, no âmbito da INTOSAI, através do 

Grupo de Trabalho para a Avaliação de Programas, a que o Tribunal de 

Contas de França está há muitos anos ligado. 

Estamos, pois, perante uma matéria de grande relevância e impacto nas 

finanças públicas modernas, incluindo na dimensão da cidadania financei-

ra. 

 

Muito obrigado! 





 

 

 

TASK FORCE DA INTOSAI  

PARA A AUDITORIA DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

 

                                                           

 Helena Abreu Lopes – Juíza Conselheira do Tribunal de Contas 
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O Tribunal de Contas Português tem participado nos trabalhos da Task 

Force da INTOSAI para a auditoria da contratação pública, através de 

uma delegação técnica da 1.ª Secção coordenada pela Juíza Conselhei-

ra Helena Abreu Lopes. 

 

Entre 2014 e 2016, esta Task Force desenvolve um plano de trabalho 

com vista a atingir os seguintes resultados: 

 Criação e disponibilização de um website: 

http://en.intosai.portalkso.ru/folder/6969 

 Elaboração de um glossário de auditoria de contratos públicos 

 Estudo da experiência internacional e das metodologias de 

auditoria na área dos contratos públicos 

 Desenvolvimento de auditorias na área de contratos públicos: 

o Auditoria paralela sobre o tema “Análise das modifi-

cações de contratos públicos durante a sua execu-

ção”, incluindo a avaliação da legalidade, a justifica-

ção e a eficiência de tais mudanças  

o Auditoria temática da contratação pública na indús-

tria de energia elétrica  

 Elaboração de um Guia Prático de Auditoria à Contratação 

Pública. 

 

Os documentos produzidos pelos vários países e pelo grupo estão dis-

poníveis no website acima referido. 

O Tribunal de Contas de Portugal, juntamente com a instituição de 

auditoria da Eslovénia, contribuíram para o projeto relativo às modifi-

cações dos contratos públicos, tendo produzido uma descrição das 

http://en.intosai.portalkso.ru/folder/6969
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metodologias de auditoria utilizadas no seu trabalho e uma síntese das 

suas conclusões. Estes elementos, que, no caso português, tiveram em 

conta trabalhos realizados na 1.ª e 2.ª Secções, constarão de um anexo 

ao Guia Prático de Auditoria à Contratação Pública. 

Os principais elementos evidenciados foram os seguintes: 

 

Auditorias 

realizadas 

pelo TCP 

Modificações de 

contratos públicos 

no período de 

2008-2016 

 Tipo de auditorias 

 Critérios 

 Métodos  

Objetivos das 

auditorias 

Auditorias específicas  Comparar as estimativas 

do valor contratual e dos 

trabalhos acrescidos com 

as condições de mercado 

e com os custos de traba-

lhos adicionais em obras 

semelhantes 

 Verificar se os trabalhos 

desenvolvidos e os mate-

riais aplicados foram 

conformes com as condi-

ções contratadas 

 Verificar a conformidade 

dos trabalhos adicionais e 

respetivos pagamentos 

com os critérios legais e 

regulamentares aplicá-

veis, em termos de neces-

sidade e justificação des-

ses trabalhos e de respei-

to pelos limites fixados 

 Avaliar se deveriam ter 

sido desenvolvidos novos 

procedimentos concor-

renciais para a contrata-
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ção desses trabalhos 

 Analisar os procedimen-

tos de controlo interno, o 

papel da fiscalização e a 

responsabilização por er-

ros de projeto 

 

Estudos horizontais  Analisar informação 

global sobre a incidência 

e montante dos adicionais 

a contratos, sobre o tipo 

de trabalhos objeto de 

modificação e sobre os 

organismos públicos en-

volvidos 

 Identificar o tipo de mo-

dificações operadas e as 

suas principais causas 

 Comparar a evolução dos 

trabalhos adicionais ao 

longo do tempo e em 

função da modificação 

dos regimes legais apli-

cáveis 

 Identificar boas e más 

práticas 

 Acompanhar a imple-

mentação de recomenda-

ções anteriores 

Conclusões  O número e montante de trabalhos adicionais 

tem decrescido 

 Cerca de 50% dos contratos são objeto de modi-

ficações 

 A maior parte das modificações ocorreu nas 

áreas da construção rodoviária e da remodelação 
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de escolas 

 57% das modificações decorre de projetos defi-

cientes 

 11% das modificações resulta de acontecimen-

tos imprevisíveis 

 32% das modificações tem origem em altera-

ções na vontade das entidades adjudicantes 

 Há uma tendência recente para a supressão de 

trabalhos, sobretudo ligada a deficiente especifi-

cação dos trabalhos e a constrangimentos orça-

mentais 

 Os limites quantitativos definidos na lei são em 

geral respeitados 

 No entanto, uma parte significativa dos traba-

lhos não poderia ter sido realizada como traba-

lhos adicionais por não resultar de circunstân-

cias imprevistas 

 A principal causa para as modificações contra-

tuais é a utilização de informação e projetos in-

suficientes, desatualizados e deficientes 

 Em vários casos, foi postergada a utilização de 

procedimentos concorrenciais devidos 

 A supressão de trabalhos redundou quase sem-

pre em contencioso contratual 

 Foram identificadas situações em que o valor 

contratual foi inconsistente com as condições de 

mercado e o custo dos adicionais foi despropor-

cionado 

 Em vários casos, foram adotadas soluções cons-

trutivas ambiciosas e excessivamente dispendio-

sas 

 Foram identificadas situações em que o trabalho 

desenvolvido e os materiais aplicados não ob-

servaram as condições contratadas 
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 Houve insuficiente ou deficiente atuação por 

parte da fiscalização 

 Os organismos públicos são ineficazes na res-

ponsabilização por erros de projeto ou de identi-

ficação de erros e omissões dos mesmos 

Resultados  Foi alterada legislação sobre modificações con-

tratuais e sobre responsabilização 

 Não foi introduzido o seguro obrigatório de 

projeto 

 Não foi limitada a ação dos tribunais arbitrais 

em caso de ilegalidade dos trabalhos adicionais 

 As medidas dos organismos para assegurar 

melhores projetos e para pôr mais cuidado na 

elaboração das peças procedimentais têm um 

efeito ainda limitado  

 A implementação de mecanismos de controlo na 

fase de realização e de conclusão dos trabalhos 

não é generalizada 

 Continuam a verificar-se situações de incum-

primento em muitos organismos 

 

As conclusões do trabalho desenvolvido na instituição de auditoria da 

Eslovénia são similares:  

 Há uma deficiente preparação dos projetos das obras públi-

cas 

 Os custos adicionais atingiram 10% do valor contratual e os 

custos totais foram excessivos relativamente a obras simila-

res 

 Os organismos públicos não controlaram suficientemente a 

execução contratual





 

 

 

IMPACTO DAS FUNÇÕES PÚBLICAS DO AUDITOR  

NA SUA VIDA PRIVADA
3
 

 

 

 

 

 

 

Mónica Morgado Ferreira 

Luís Redondo Martins 

 

 

 

 

 

 

                                                           
3 Adaptado do workshop “Impact of the auditor’s public role in his private life” apresentado 

na Second Young EUROSAI Conference (YES 2.0), que decorreu entre 9 e 12 de novembro 
de 2015, em Israel, cuja apresentação pode ser consultada em 

https://prezi.com/udszvyabrlt4/impact-of-the-auditors-public-role-in-his-private-life/ 

https://prezi.com/udszvyabrlt4/impact-of-the-auditors-public-role-in-his-private-life/
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RESUMO 

 

Na Second Young EUROSAI Conference (YES 2.0) os autores, em 

representação do Tribunal de Contas de Portugal, foram responsáveis pelo 

workshop “O impacto das funções públicas do auditor na sua vida priva-

da”, apresentando uma estratégia para minimizar as restrições que as 

funções de auditor poderão implicar na sua esfera privada. Como? Asse-

gurando que os resultados da ISC resultam dos mais elevados padrões de 

qualidade técnica, garantindo uma adequada perceção do trabalho da ISC 

por parte da opinião pública e implementando o “Roteiro Ético”, uma 

ferramenta capaz de ajudar os auditores a adotar o melhor comportamento 

ético.  

A estratégia que apresentaram coloca em equação a qualidade e 

os resultados da ISC, a perceção pública dos mesmos e o grau de restrição 

na esfera privada do auditor. Ao promover ações de recrutamento adequa-

das (baseadas na competência e integridade), ao trabalhar de acordo com 

um quadro normativo claro e objetivo, ao adotar um elevado nível de 

transparência e ao assegurar padrões de qualidade nos seus relatórios, a 

ISC estará a promover o reconhecimento e respeito dos vários stakehol-

ders e do público em geral. Para assegurar um determinado nível de ima-

gem pública, as ISC não terão tanta necessidade de recorrer a medidas 

que limitem as escolhas pessoais do auditor, uma vez que o seu modo de 

funcionamento e os resultados que apresentam cumprem melhor esse desi-

derato. 

O workshop beneficiou de algumas opiniões discrepantes resul-

tantes de diferenças culturais, dos diferentes graus de maturidade das ISC 

e da experiência de cada um dos jovens auditores. Concluiu-se que a) 

existem formas de reforçar a perceção pública acerca da qualidade técnica 

da auditoria e da integridade do auditor e que adotar essa estratégia per-

mite proteger a sua vida privada e reduzir as restrições a um nível mínimo; 

b) as ISC podem tornar clara a forma de atuação em situações padrão e 

devem ajudar a excluir alguns dilemas éticos ou a minimizá-los; e c) um 

“Roteiro Ético” pode minimizar o potencial de conflito entre o trabalho da 

auditoria e a vida privada do auditor, sendo recomendável a sua imple-

mentação nas ISC. 

 

Palavras-chave: Auditor; Roteiro Ético; Instituição Superior de Controlo 

(ISC); EUROSAI
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Tema e plano de trabalhos  

 A sessão foi organizada em três partes com objetivos bem defini-

dos: debater o impacto do trabalho do auditor na sua vida privada; identifi-

car e avaliar os fatores que atuam sobre a perceção púbica; e apresentar um 

modelo de “Roteiro Ético”. 

A primeira parte teve como propósito avaliar em que medida e de 

que forma a vida privada de um auditor se deve conformar com as obriga-

ções específicas do seu trabalho e refletir sobre a necessidade de estabele-

cer um compromisso entre a realização e expressão pessoal do auditor 

enquanto indivíduo e o cumprimento dos seus deveres profissionais, de 

forma a garantir a sua total conformidade com os objetivos da ISC. 

Na segunda parte apresentou-se uma estratégia que, a ser seguida 

pelas ISC, deve permitir uma adequada perceção pública da real qualidade 

técnica do seu trabalho e da independência dos seus auditores, sacrificando 

o menos possível a sua vida pessoal. Uma vez que a atual realidade tecno-

lógica e mediática permite um rápido acesso à informação e facilmente se 

geram movimentos que podem condicionar a opinião pública, as ISC de-

vem estar capacitadas para garantir que a mensagem que chega aos cida-

dãos corresponde à realidade. 

Na última parte defendeu-se a adoção de um “Roteiro Ético” ca-

paz de auxiliar o auditor a tomar as melhores decisões quando confrontado 

com situações dilemáticas de natureza ética, envolvendo aspetos da vida 

privada que podem, em determinadas circunstâncias, afetar a eficácia do 

seu trabalho de auditor e afetar a imagem pública da instituição. 

Recorreu-se a um exercício prático em cada uma das partes, pro-

curando avaliar a aceitação dos temas abordados, recolher contributos ou 

simular a aplicação da estratégia e modelo proposto a contextos reais. 

 

1. As funções de auditor e a sua vida privada 

Pretendia-se demonstrar a forma como a atividade de auditor pode 

interferir com as suas escolhas na vida privada, a sua liberdade e compor-

tamento social, confrontando algumas restrições que asseguram a compe-

tência, integridade e independência do trabalho da ISC com o direito de 
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realização pessoal, de liberdade de expressão, de comportamento e de in-

tervenção na sociedade. 

As questões de partida pretendiam gerar uma reflexão sobre a in-

terferência e as restrições que são colocadas ao nível da esfera privada de 

um auditor e que são decorrentes da natureza específica do seu trabalho
4
:  

Um auditor tem de ser apenas “meio cidadão”?; Que exposição 

social e política pode ter?; A nível privado, pode expressar livremente as 

suas ideias, comportar-se como deseja ou aquilo que diz ou faz e a forma 

como se apresenta deve estar de acordo com os interesses da ISC?; Trata-se 

de um dilema real ou existem formas de assegurar a natureza técnica da 

auditoria e ser menos restritivo com a vida pessoal do auditor? Qual o pa-

pel da ISC nestas matérias? 

Os participantes foram então convidados a pronunciar-se, recor-

rendo aos casos seguintes e de acordo com o conjunto de questões que 

constam do Anexo 1. 

i) Participação na campanha eleitoral de um partido político;  

ii) Publicação de um artigo de opinião sobre uma entidade recen-

temente auditada por si;  

iii) Solicitação de licença de longa duração para cuidas dos fi-

lhos; 

iv) Participação em movimentos de defesa de minorias;  

v) Condução de uma auditoria numa fase em que a sua família 

atravessa graves problemas financeiros;  

vi) Denúncia pública, no âmbito da sua filiação sindical, da falta 

de condições de trabalho da ISC, alegando que tais faltas afe-

tam a eficiência a e eficácia do seu trabalho. 

Concluiu-se que existiam não só posições diferentes perante os ca-

sos, como práticas de regulação bastante diferenciadas entre as ISC. 

                                                           
4
 Não foram objeto de análise os impactos na vida privada que sejam comuns a outras profis-

sões nem cenários que traduzam alguma forma de infração da lei.  
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Perceção pública 
da qualidade 

técnica da 
auditoria e da 

independência dos 
auditores  

Maximizar a eficácia das 
suas atribuições 

Minimizar o impacto na 
sua vida privada das 

características 
específicas do seu 

trabalho Verificar que a ISC 
cumpre com eficácia as 

suas atribuições 
segundo princípios 

éticos sólidos e 
socialmente aceites 

2. Reduzir ao mínimo as restrições à vida privada do auditor 

As limitações à vida privada resultam da necessidade de garantir 

que o trabalho gerado pela ISC respeita princípios éticos da maior relevân-

cia, como a competência, a integridade e a independência. A Figura 01 

apresenta a perceção pública do trabalho da ISC como o elemento crítico 

para permitir cumprir os interesses das partes (ISC, Auditor e Stakeholders) 

e estabelecer um ponto de equilíbrio. 

 

Figura 01 – A perceção pública do trabalho da ISC como fator chave 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A procura de uma adequada perceção pública da ISC implica que 

exista, previamente, uma efetiva integridade e independência técnica dos 

auditores e uma maximização da qualidade técnica da auditoria, ou seja que 

a cultura interna seja coerente com a imagem pública que a ISC deseja 

transmitir (Figura 02). 

ISC 

Auditor 

Stakeholders Stakeholders 
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Perceção 
pública 

Qualidade 
técnica da 
auditoria 

Integridade e 
independência 
dos auditores 

Figura 02 – A perceção pública sustentada numa qualidade e integri-

dade efetivas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O estabelecimento de regras que implicam limitações à vida pri-

vada do auditor e que visam demostrar uma aparência de cumprimento de 

valores éticos não valem por si, devendo ser precedidos por uma efetiva 

adoção desses valores, de modo a não ser transmitida aos cidadãos uma 

realidade ficcional mas sim dar visibilidade a uma prática de competência, 

de integridade e de independência.  

Se essa prática existir, estiver sustentada num quadro normativo 

objetivo e coerente e for apreendida pelos cidadãos, defenderá a ISC e os 

auditores de interpretações abusivas, permitindo uma efetiva coincidência 

entre o que parece ser e o que é. 

Por outro lado, se a ISC não assumir uma preocupação máxima 

em recrutar pessoas competentes e íntegras, as garantias de sucesso são 

menores (Figura 03). 
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Figura 03 – Área adequada de recrutamento 

 

 

Se as pessoas recrutadas forem competentes e íntegras e se encon-

trarem uma cultura e organização internas que promova esses valores, 

existe uma maior probabilidade do trabalho produzido pela ISC ser compe-

tente e íntegro e de ser essa mesma a perceção pública.  

A Figura 04 reúne um conjunto de fatores que podem contribuir 

para reforçar a perceção pública da qualidade técnica da auditoria e da 

independência dos auditores. Para além dos referidos anteriormente, inclui 

a importância de adotar uma política de transparência generalizada, não 

permitindo que a falta de conhecimento público de regras, métodos, técni-

cas e modo de funcionamento possa ser geradora de dúvidas ou utilizada 

para pôr em causa o produto gerado pela ISC. 
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Figura 04 – Fatores com impacto na perceção pública da ISC 

 

 

A ISC deverá, ainda, ter um papel no reforço do conhecimento da 

mesma por parte dos stakeholders, seja através de ações de informação, 

sensibilização e formação, seja pelo aumento da presença no espaço mediá-

tico, seja tendo um papel ativo no percurso formativo dos jovens. 

Depois de identificados os fatores críticos para o reforço da perce-

ção pública é possível atuar sobre os mesmos que passam a ser instrumen-

tos. Essa foi a proposta para o segundo exercício, que consta do Anexo 2. 

Os fatores chave apontados pelos grupos de trabalho foram: um 

recrutamento adequado, a natureza técnica dos relatórios e o reforço dos 

conhecimentos dos stakeholders (classificados como “muito importantes”). 

Foram ainda tidos em consideração mais dois fatores:: a definição objetiva 

das linhas de atuação e a transparência multinível. 

Ao classificar os fatores que poderiam tornar o trabalho das ISC 

melhor compreendido e reconhecido pelos stakeholders e pelo público em 

geral, os participantes consideraram como mais importante a inclusão da 

nota metodológica nos relatórios de auditoria, a apresentação pública dos 

resultados e o investimento em fórmulas para divulgar o trabalho da ISC e 

CULTURA INTERNA 

 

CULTURA EXTERNA 
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melhorar os conhecimentos sobre a mesma (formação e sensibilização). A 

disponibilização do Código de Ética e dos critérios de recrutamento e sele-

ção, da avaliação do desempenho e das políticas de remuneração foram 

também consideradas importantes. 

 

2.1. Sistematização de fatores com impacto na perceção públi-

ca da ISC 

De seguida, com o objetivo de construir uma matriz de fatores que 

influenciam a imagem pública da ISC e de mostrar a relevância de atuar 

sobre eles para minimizar o grau de restrições colocadas à vida privada do 

auditor, que normalmente se justificam com a necessidade de garantir o 

cumprimento dos princípios éticos e/ou dar essa aparência, foram conside-

rados os seguintes pressupostos: 

a) A necessidade de proteger a credibilidade e a imagem de indepen-

dência da ISC implica um determinado nível de impacto na vida 

privada do auditor, ou seja, o impacto intrínseco não eliminável;  

b) O impacto intrínseco não eliminável depende das características 

da ISC e da cultura em que se insere, pelo que pode variar de ISC 

para ISC; 

c) Ao impacto intrínseco não eliminável atribui-se o valor 1;  

d) Podem identificar-se um conjunto de variáveis pertinentes para o 

reforço da perceção pública do nível de desempenho técnico e éti-

co da ISC; 

e) As variáveis pertinentes, neste caso, correspondem aos fatores an-

teriormente identificados: a tecnicidade dos relatórios e restantes 

produtos da ISC; a definição objetiva do quadro de atuação quer 

ao nível da organização interna quer no serviço externo; a transpa-

rência na tomada de decisão, nas regras de atuação e na demons-

tração da adequação das técnicas e metodologias utilizadas; o re-

curso a mecanismos adequados de recrutamento; e a qualificação 

e grau de conhecimento do trabalho da ISC pelos stakeholders; 
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f) O nível de desempenho das ISC nas variáveis pertinentes pode 

classificar-se com os valores 1, 2 e 3 (fraco, médio e elevado, res-

petivamente);  

g) Os valores aquém de 3 (elevado) nas variáveis pertinentes podem 

representar um acréscimo de igual montante no impacto na vida 

do auditor, utilizado para garantir que este cumpre e é visto como 

cumprindo os requisitos éticos da ISC. 

O quadro seguinte (Figura 05) apresenta algumas das combina-

ções possíveis entre os valores das variáveis pertinentes e o seu impacto na 

vida privada do auditor: 

 

Figura 05 – Matriz de fatores com impacto na perceção pública da ISC 

ISC 
Tecnicidade 
dos relató-

rios 

Definição 
objetiva 

do 
quadro 

de 
atuação 

Transparência 
multinível 

Recrutamento 
adequado 

Qualificação e 
conhecimento 
dos stakehol-

ders 

Impacto 
na vida 
privada 

do 
auditor* 

A 3 3 3 3 3 1 

B 3 3 3 3 2 2 

C 3 3 3 2 2 3 

D 3 3 2 2 2 4 

E 3 2 2 2 2 5 

F 2 2 2 2 2 6 

G 2 2 2 2 1 7 

H 2 2 2 1 1 8 

I 2 2 1 1 1 9 

J 2 1 1 1 1 10 

K 1 1 1 1 1 11 

* Soma do Impacto intrínseco não eliminável (=1) com o impacto passível de eliminação 
por efeito de melhoria das variáveis (de 0 a 10). 
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Com esta sistematização procura demonstrar-se que o impacto e as 

restrições na vida privada do auditor devem conduzir-se para um nível 

mínimo, aquele que já não possa ser suprimido sem pôr em causa, numa 

avaliação racional e tecnicamente sustentada, a credibilidade e prestígio da 

ISC. 

Esse nível mínimo deve prosseguir-se atuando eficazmente sobre 

o conjunto de variáveis que revelem pertinência na opinião que a generali-

dade dos cidadãos, mas mais especificamente dos principais stakeholders, 

vão construindo da ISC, dos seus auditores e do seu trabalho. 

Neste caso, conclui-se que quanto mais elevada for a qualidade 

técnica do trabalho da ISC, mais objetivo e regulado for o seu quadro de 

atuação, mais adequado for o processo de recrutamento e afetação às várias 

funções e maior a transparência adotada, menor será a necessidade de im-

por restrições à vida privada do auditor pois, por um lado, a qualidade do 

seu desempenho profissional já se encontra validada previamente por um 

contexto e um percurso que dá garantias e, por outro, as opções de natureza 

individual e privada deixam de ser tão passíveis de toldar a apreciação 

pública do trabalho da ISC. 

No limite, se qualquer outro técnico habilitado, utilizando os 

mesmos dados e informação e recorrendo às mesmas técnicas e metodolo-

gias, puder chegar às mesmas conclusões, poder-se-á concluir que a ISC 

reúne condições para aproximar o impacto na vida privada do auditor ao 

seu nível mínimo. 

 

2.2. Como implementar a estratégia 

Para implementar a estratégia defendida no ponto anterior, defi-

nem-se previamente as restrições máximas aceitáveis, que neste caso se 

consideram como sendo o impacto intrínseco não eliminável. Este traduz o 

grau de restrições à vida privada do auditor aceites como necessárias para 

que a ISC possa prosseguir os seus fins com eficácia, de forma íntegra e 

independente, devendo ser apurado tendo em conta as especificidades de 

cada instituição e o contexto cultural e ético da sociedade em que se insere. 

Para que possa ser bem-sucedida e estável, a estratégia deverá tor-

nar interdependentes os interesses da ISC e do seu auditor (Figura 06): a 
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primeira pretende garantir o respeito pelas regras estabelecidas e o segundo 

pretende assegurar-se que a sua prática profissional está conforme com o 

quadro normativo que regula a sua atuação. 

 

Figura 06 – Interdependência entre os objetivos da ISC e do auditor 

 

A implementação das restrições máximas aceitáveis poderá ser 

conseguida recorrendo a regras impostas pela ISC ao auditor, promovendo 

a adesão consciente dos auditores a regras que conhecem e que consideram 

ser do seu interesse seguir ou através de uma solução que combine as duas 

opções anteriores. 

Qualquer que seja a fórmula utilizada, existe um conjunto de aspe-

tos críticos cuja não adoção ou perceção pela generalidade da organização 

pode pôr em causa qualquer estratégia, pois deles depende a perceção de 

coerência entre aquilo que se diz e aquilo que se pratica: 

a) Assegurar uma cultura da liderança pelo exemplo; 
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b) Assegurar que as restrições são progressivas em função da respon-

sabilidade assumida na ISC;  

c) Adotar uma infraestrutura ética efetiva na organização. 

 

3. Modelo de “Roteiro Ético” 

Considerados estes aspetos, prosseguiu-se com a apresentação do 

modelo de Roteiro Ético, que serve de suporte à decisão consciente do 

auditor que enfrente uma questão com implicações éticas
5
. Este roteiro 

(Figura 07) combina um questionário sequencial (para autoavaliar a apti-

dão ou inaptidão do auditor para realizar a auditoria) com um “Repositório 

de Dilemas Éticos” (usado para resolver questões para as quais já existe um 

padrão de atuação), um “Conselheiro de Ética”
6
 (para questões mais com-

plexas) e, como última instância, um “Comité de Ética”
7
. 

  

                                                           
5
 O auditor irá percorrer o Roteiro Ético, aqui considerado como um caminho de consciencia-

lização da sua aptidão ou inaptidão ética para efetuar determinada ação de auditoria, e que 
deve ser compatível com as várias legislações nacionais e incorporar as características cul-

turais específicas de cada país. 
6
 O Conselheiro de Ética poderá também propor e organizar formações no campo da Ética, 

fundamentadas na tipologia e afluência de questões éticas que lhe sejam colocadas, bem 

como promover encontros e fóruns de discussão entre auditores com o intuito de partilhar 
experiências, preocupações e, sobretudo, aprenderem uns com os outros. 

7
 Constituído por membros de referência da ISC no campo da ética e chamados a pronuncia-

rem-se no caso do Conselheiro de Ética necessitar de alguma clarificação. 
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O modelo de Roteiro Ético foi apresentado em pormenor a partir 

deste esquema, de forma a perceber-se a sua aplicação na prática a partir do 

momento em que um auditor é alocado a uma ação de auditoria, nos termos 

expostos no Anexo 3. 

No sentido de simular a aplicação prática do Roteiro Ético foi 

atribuído um estudo de caso a cada grupo, nos moldes que constam do 

Anexo 4. Perante uma proposta de auditoria específica (“Auditoria de de-

sempenho à entidade nacional emissora e gestora de dívida pública”), fo-

ram distribuídos pelos grupos de trabalho questões com elevadas implica-

ções éticas, para que pudessem utilizar o percurso indicado pelo “Roteiro 

Ético”
8
 e concluir se, face à questão colocada, o auditor estaria, do ponto de 

vista ético, apto ou não apto para fazer parte da equipa que levaria a cabo a 

referida ação de auditoria. 

                                                           
8
 Responder conscientemente às questões do Roteiro, esclarecer dúvidas no “Repositório de 

Questões e Dilemas Éticos” e questionar o “Conselheiro de Ética”, que na dúvida poderá 

ainda recorrer ao “Comité de Ética”. 
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Na generalidade, os grupos debateram as questões intensivamente 

e compreenderam o seu mecanismo de implementação, ou seja, o “Roteiro 

Ético” ajudou-os a ultrapassar adequadamente o dilema específico que 

enfrentavam. Para além disso, foi possível conhecer, embora de forma 

necessariamente superficial, abordagens diferentes entre as ISC. 
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ANEXO 1 

1.º EXERCÍCIO: DEBATER O IMPACTO DO TRABALHO DO 

AUDITOR NA SUA VIDA PRIVADA 

1. Que condicionalismos se colocam à vida privada do auditor devido à 

natureza do seu trabalho?  

2. Que exposição e intervenção pública pode o auditor ter? 

2. Que tipo de mecanismos e regras foram implementados pela ISC para 

regular o comportamento ético dos auditores? 

3. Que medidas ou práticas entende poderem reforçar a imagem ética da 

ISC e dos seus auditores e que efeitos gerariam nas liberdades individuais, 

consagradas em muitos casos nos textos constitucionais?  

4. As restrições com impacto na vida privada do auditor devem ou não ser 

conduzidas ao seu nível mínimo, desde que se garanta a eficácia do traba-

lho do auditor e a credibilidade da ISC? 
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ANEXO 2 

2.º EXERCÍCIO: IDENTIFICAR E AVALIAR OS FATORES QUE 

ATUAM SOBRE A PERCEÇÃO PÚBLICA 

 

1. Classifique os seguintes fatores quanto à sua relevância na perceção 

pública da qualidade técnica da auditoria e da independência da ISC (1 

– irrelevante; 2 – pouco relevante; 3 – relevante; 4 – muito rele-

vante; 5 - Indispensável), sugerindo outras que considere relevantes: 

 

Recrutamento Adequado (baseado na competência e nos valores 

éticos) 

Qualidade técnica dos relatórios (o seu conteúdo é sólido, seja em 

termos metodológicos, de meios de prova ou de conclusões) 

Definição objetiva do quadro de atuação (existem normas claras e 

públicas acerca das competências, do funcionamento interno, do 

recrutamento, do relacionamento com os auditados, de apresenta-

ção de resultados) 

Transparência multinível (o público em geral é informado dos 

objetivos da auditoria, dos vários envolvidos na execução e apro-

vação, dos resultados obtidos e das consequências, recorrendo a 

todos os meios de informação pertinentes) 

Reforço da qualificação e conhecimentos dos stakeholders (ações 

de informação, sensibilização e formação destinados a um público 

alargado; aumento da intervenção no espaço mediático; presença 

no percurso formativo dos jovens) 

Outro 

_____________________________________________________ 

 

2. Assuma que o trabalho produzido pela ISC é tecnicamente robusto e que 

a cultura interna está fortemente cimentada em valores éticos. Ainda assim, 

o risco do seu trabalho ser visto e percebido como incompetente ou ser 
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associado a uma captura por interesses pode resultar de uma falha na co-

municação da mensagem ou no seu entendimento pelos stakeholders.  

Nesse cenário, avalie a pertinência das propostas seguintes (1 – irrelevan-

te; 2 – pouco relevante; 3 – relevante; 4 – muito relevante; 5 - Indis-

pensável), sugerindo outras que considere relevantes: 

A. Divulgar uma nota metodológica, em formato padronizado, 

junto de cada relatório de auditoria, onde constem os objetivos, as 

metodologias e técnicas utilizadas e as exclusões de âmbito; 

B. Divulgar, em formato padronizado, o curriculum sintético de 

todos os elementos envolvidos na elaboração e aprovação do rela-

tório de auditoria (nomeadamente dos dirigentes e auditores), in-

cluindo a informação do número de anos em que são responsáveis 

por auditar a entidade em questão. 

C. Criar espaços de sensibilização, formação, divulgação da ação e 

dos trabalhos da ISC, através de formas convencionais (conferên-

cias, seminários, colóquios, representação em eventos, espaços 

informativos nos media) e novas formas de comunicação (redes 

sociais, podcasts)  

D. Apresentação pública dos resultados de cada ação de auditoria, 

num modelo de comunicação com objetividade e clareza e poste-

rior fornecimento de um documento escrito aos meios de comuni-

cação interessados; 

E. Divulgação, no sítio da internet da ISC, do Código de Ética e de 

outros documentos relacionados com requisitos éticos, onde este-

jam claramente identificados os valores e princípios éticos defen-

didos pela ISC, as obrigações e impedimentos a que os seus audi-

tores estão sujeitos, bem como as regras sancionatórias aplicáveis 

aos comportamentos inadequados, sendo esta informação também 

disponibilizada à entidade auditada no início de cada ação; 

F. Divulgação, no sítio da internet da ISC, dos critérios de recru-

tamento e seleção dos seus auditores e dirigentes, da avaliação de 

desempenho e das políticas remuneratórias. 

Outro ________________________________________________  
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ANEXO 3 

Nota explicativa da forma de aplicação prática do “Roteiro Ético” 

1. O auditor é afeto a uma determinada ação de auditoria. 

2. O auditor avalia a sua aptidão para participar na ação através do 

Roteiro Ético. 

2.1. Responde sequencialmente às seguintes questões, continuando pa-

ra a seguinte apenas se a resposta for negativa: 

A – Tem algum condicionamento ou limitação de natureza 

ideológica, cultural ou profissional que possa afetar a quali-

dade técnica, a imparcialidade e a independência exigíveis? 

B – A sua relevância profissional e académica, exterior à ISC, 

o seu património ou rendimentos, o seu reconhecimento, pú-

blico ou junto de pessoas ou grupos que lhe servem de refe-

rência, depende, em alguma medida, da forma como pode in-

fluenciar e condicionar os resultados da ação de auditoria? 

C – Existem pessoas cujo bem-estar não lhe é indiferente, 

dentro ou fora da organização a auditar, que podem, por al-

guma via, sair penalizadas ou beneficiadas pelos resultados da 

mesma? 

D – Considera provável que a perceção pública que os audi-

tados e a generalidade dos destinatários têm de si tenha um 

efeito negativo na apreciação da sua integridade e da qualida-

de dos resultados obtidos na ação de auditoria? 

2.2. Se todas as respostas foram negativas, o auditor deve considerar-

se apto, do ponto de vista ético, para realizar a auditoria. Se obteve 

uma resposta positiva em alguma das perguntas deve considerar-se 

impedido, por razões éticas, de efetuar a auditoria.  

2.3. Se, em alguma questão, permanece com dúvidas face à sua situa-

ção específica, deve recorrer ao Repositório de Questões e Dilemas 

Éticos (específico de cada ISC e disponível na sua Intranet) com casos 

tipo, uns no sentido da aptidão e outros da inaptidão para a realização 
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da auditoria. Se conseguir, desta forma, esclarecer as suas dúvidas de-

ve passar à questão seguinte e agir de acordo com o previsto no n.º an-

terior. 

2.4. Quando o Roteiro Ético e o Repositório de Questões e Dilemas 

Éticos não for suficiente para guiar e esclarecer o auditor perante uma 

situação específica, este deve recorrer ao Conselheiro de Ética da ISC 

(com funções de orientação e aconselhamento) que analisará o caso, 

orientará uma solução e, quando pertinente, utilizará o caso específico 

para alimentar o Repositório de Questões e Dilemas Éticos, cuidando 

de o tornar despersonalizado e utilizável de forma universal. 

2.4.1. Em situações mais complexas ou quando o Conselheiro Éti-

co sinta necessidade de uma análise colegial, poderá recorrer ao 

Comité de Ética da ISC, constituído por pessoas consideradas re-

ferências éticas dentro da ISC, cabendo-lhe a ele (Conselheiro) in-

formar o auditor das conclusões. 
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ANEXO 4 

3.º EXERCÍCIO – SIMULAR A APLICAÇÃO DO ROTEIRO ÉTICO  

 

Auditoria de desempenho à entidade nacional emissora e gestora da 

dívida pública. 

Conselheiro Ético: ____________________________________________ 

 

Questão Equipa 1: O auditor não dispõe de conhecimentos técnicos ade-

quados na área de emissão e gestão da dívida pública. 

Questão Equipa 2: O auditor aplicou há cerca de um ano 90% das suas 

economias na dívida pública emitida pela entidade auditada. 

Questão Equipa 3: O auditor foi colega de turma do atual diretor da entida-

de auditada, mantendo estes uma relação de amizade que é do conhecimen-

to público desde então. 

Questão Equipa 4: O auditor considera que a venda de dívida pública aos 

organismos do Estado prejudica o país, tendo publicado um artigo numa 

revista técnica sobre o assunto, que tem gerado alguma controvérsia na 

opinião pública. 

Questão Equipa 5: O auditor escreve uma coluna de opinião sobre macroe-

conomia num jornal com grande visibilidade, abordando muitas vezes a 

questão da emissão e gestão da dívida pública. 

Questão Equipa 6: A entidade auditada usa um modelo de emprego precá-

rio para cerca de 30% dos seus trabalhadores, que são naturalmente os 

primeiros a ser dispensados num contexto de reestruturação. O auditor 

vulgarmente tem manifestado aos colegas a sua oposição a estes modelos 

de contratação precária uma vez que estes geram efeitos negativos no tra-

balho realizado e na satisfação dos trabalhadores. 

Questão Equipa 7: Já faz dois meses desde que o auditor foi apresentado ao 

atual diretor da entidade auditada durante uma reunião de amigos gays. No 

entanto, ele pretende manter a sua orientação sexual estritamente no domí-

nio privado. 

Questões do Roteiro Ético (Sim / Não): 

A – Tem algum condicionamento ou limitação de natureza ideoló-

gica, cultural ou profissional que possa afetar a qualidade técnica, 
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a imparcialidade e a independência exigíveis? 

B – A sua relevância profissional e académica, exterior à ISC, o 

seu património ou rendimentos, o seu reconhecimento, público ou 

junto de pessoas ou grupos que lhe servem de referência, depende, 

em alguma medida, da forma como pode influenciar e condicionar 

os resultados da ação de auditoria? 

C – Existem pessoas cujo bem-estar não lhe é indiferente, dentro 

ou fora da entidade a auditar, que podem, por alguma via, sair pe-

nalizadas ou beneficiadas pelos resultados da mesma?  

D – Considera provável que a perceção pública que os auditados 

ou a generalidade dos destinatários têm de si tenha um efeito ne-

gativo na apreciação da sua integridade e da qualidade dos resul-

tados obtidos na ação de auditoria? 

Repositório de Dilemas Éticos (Apto / Não apto) 

 

Conselheiro de Ética (Apto / Não apto)  

 

Decisão (participa na ação / declara-se impedido) ____________________ 
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Repositório de Questões e Dilemas Éticos (excerto) 

 

1. Quando um auditor considerar que não dispõe dos conhecimentos téc-

nicos necessários para contribuir cabalmente para o sucesso de uma deter-

minada ação de auditoria, deverá informar disso mesmo a chefia. Só poderá 

participar nesse ação de auditoria se não estiver disponível outro técnico 

melhor preparado e depois de lhe ser disponibilizada formação e informa-

ção adequada sobre o tema. 

 

2. Quando for expectável que os resultados de uma ação de auditoria ve-

nham a ter um impacto relevante nos rendimentos e património do auditor, 

este fica eticamente inibido de participar na ação em causa. 

 

3. Não poderá participar numa auditoria o auditor que possua uma relação 

de amizade ou inimizade com algum responsável da entidade auditada. 

Relações de vizinhança, de trabalho ou qualquer outro tipo de contactos, só 

se tornam relevantes se vierem acrescentadas de um sentimento de amizade 

ou inimizade que, dada a sua natureza, pode afetar a imparcialidade do 

auditor ou pelo menos a perceção pública da mesma. 

 

 

 





 

 

SÍNTESE DO RELATÓRIO ANUAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

ANO JUDICIAL DE 2014/2015*
1
 

 

 

                                                           
1
 O Relatório Anual do Ministério Público junto do Tribunal de Contas respeita ao período 

do ano judicial de 1 de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015, em cumprimento da Or-

dem de Serviço n.º 8/2014, de 13 de novembro, PGR- Procuradora-Geral da República. 
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A- Enquadramento da Intervenção do Ministério Público junto do 

Tribunal de Contas 

 

1. Nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (LOPTC), republicada 

em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, a organização do Tribu-

nal de Contas contempla uma clara separação e distinção entre as 

competências de fiscalização e controlo financeiro (art.ºs. 5.º, n.º 1, al. 

a) a d), f), g), h) e i), 15.º, n.º 1, al. a) e b) e 50.º) e competências juris-

dicionais de efetivação de responsabilidades financeiras (art.ºs. 5.º, n.º 

1, al. e), 13.º, n.º 2, 15.º, n.º 1, al. c) e 4, 57.º a 70.º, 79.º e 89.º a 95.º). 

 

O Tribunal de Contas dispõe, por isso, de três Secções especializadas: 

a 1ª Secção, encarregada da fiscalização prévia e, em certos casos, da 

fiscalização concomitante; a 2ª Secção, encarregada da fiscalização 

concomitante e sucessiva de verificação, controlo e auditoria; e a 3ª 

Secção, encarregada do julgamento dos processos de efetivação de 

responsabilidades e dos recursos das multas aplicadas pelas 1.ª e 2.ª 

Secções e dos recursos das Secções Regionais. 

 

O Tribunal de Contas emite também “Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado, incluindo a da Segurança Social” e aprecia, no Relatório e Pa-

recer respetivos, “a atividade financeira do Estado no ano a que a 

Conta se reporta, nos domínios das receitas, das despesas, da tesoura-

ria, do recurso ao crédito público e do património”, e pode, nesse rela-

tório e parecer, formular “recomendações à Assembleia da República 

ou ao Governo, em ordem a serem supridas as deficiências de gestão 

orçamental, tesouraria, dívida pública e património, bem como de or-

ganização e funcionamento dos serviços” (art.ºs. 5.º, n.º 1, al. a) e 

41.º, n.º 1 e 3 da LOPTC, 107.º, 162º, al. d) e 214º, n.º 1, al. a) da 

Constituição da República). 
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2. Na 1ª Secção (Fiscalização Prévia e Concomitante) 

 

O Ministério Público é notificado de todas as decisões de concessão, 

recusa e isenção de visto, podendo recorrer de quaisquer decisões fi-

nais (art.º 96.º, al. a) da LOPTC); está presente e intervém nas sessões 

semanais e no plenário da Secção e emite parecer nos recursos. 

 

Relativamente às auditorias de fiscalização concomitante, nos mes-

mos termos do que ocorre na fiscalização sucessiva, o Ministério Pú-

blico emite parecer prévio à aprovação do Relatório de Auditoria e é 

notificado de todos os relatórios finais aprovados. 

 

 

3. Na 2.ª Secção (Fiscalização Sucessiva) 

 

A partir da entrada em vigor da Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, o 

Ministério Público passou a poder comparecer e emitir Parecer nos 

processos de Auditoria da 2.ª Secção (igualmente nos processos de 

auditoria da 1.ª Secção), o que por norma acontece antes da aprovação 

do respetivo Relatório.  

 

O Ministério Público é “notificado de todos os relatórios finais apro-

vados”, tendo em vista, sempre que neles se considerem verificados 

factos constitutivos de responsabilidade financeira, poderem ser, 

eventualmente, desencadeados procedimentos jurisdicionais – art.º 

54.º, n.º 4 e 57.º, n.º1, da LOPTC).  

 

 

4. A par dos relatórios de auditoria do Tribunal de Contas, nos termos 

dos artigos 57.º, 58.º e 89.º, são enviados ao Ministério Público, por 

despacho do juiz da 2.ª Secção responsável pela respetiva área, os rela-

tórios das ações dos órgãos de controlo interno (OCI), para efeito de 

efetivação de responsabilidades financeiras. 
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Questão importante e problemática prende-se com a relevação da res-

ponsabilidade nos processos inspetivos dos órgãos de controlo inter-

no, que não está expressamente consagrada na lei, o que poderá criar 

evidentes desigualdades relativamente aos infratores que foram alvo 

das ações de controlo levadas a cabo pelo Tribunal de Contas. 

 

A solução de tal questão poderá passar pela adoção de providência 

normativa com vista a colocar em pé de igualdade os indiciados res-

ponsáveis nos relatórios dos processos inspetivos e nos processos de 

auditoria do Tribunal de Contas. Exigência que decorre do próprio 

modelo de efetivação de responsabilidade financeira vigente no nosso 

ordenamento jurídico (vide artigos 12.º, 13.º, 57.º e 89.º da LOPTC).    

 

 

5. O Ministério Público está vinculado à base factual constante dos rela-

tórios que lhe são remetidos, mas não está vinculado à qualificação ju-

rídica dos factos neles constantes. Pode desenvolver diligências com-

plementares de prova (artigos 29.º, n.º 6 e 89.º, n.º 1 da LOPTC), não 

se incluindo nestas as diligências para suprimento de nulidades proces-

suais, tais como falta de contraditório pessoal e/ou institucional na fase 

do processo de auditoria/inspetivo (artigos 12.º, n.º 2, alínea b) e 13.º, 

n.ºs 1 e 2 da LOPTC*
1)

. 

                                                           
1
«Artigo 12.º  

Colaboração dos órgãos de controlo interno  
1 — (…) 
2 — O dever de colaboração com o Tribunal referido no número anterior compreende:  

a) (…) 

 b) O envio dos relatórios das suas ações, por decisão do ministro ou do órgão competente 
para os apreciar, sempre que contenham matéria de interesse para a ação do Tribunal, con-

cretizando as situações geradoras de eventuais responsabilidades com indicação documen-

tada dos factos, do período a que respeitam, da identificação completa dos responsáveis, 

das normas violadas, dos montantes envolvidos e do exercício do contraditório institucional 

e pessoal, nos termos previstos no artigo 13.º; 
 (…)» 

 «Artigo 13.º  

 Princípio do contraditório  
1 — Nos casos sujeitos à sua apreciação, o Tribunal de Contas ouve os responsáveis indivi-

duais e os serviços, organismos e demais entidades interessadas e sujeitas aos seus poderes 

de jurisdição e controlo financeiro.  
 2 — É assegurado aos responsáveis, previamente à instauração dos processos de efetivação 

de responsabilidades, bem como dos processos de multa, o direito de serem ouvidos sobre 



 150 

6. Na 3.ª Secção (processo jurisdicional) 

 

Sempre que os relatórios das ações de controlo do Tribunal, bem co-

mo os relatórios das ações dos órgãos de controlo interno, evidenciem 

factos constitutivos de responsabilidade financeira, os respetivos pro-

cessos são remetidos ao Ministério Público, a quem compete requerer, 

perante a 3.ª Secção e as Secções Regionais, o julgamento dos proces-

sos de efetivação de responsabilidades financeiras. 

 

Assim, compete ao Ministério Público: 

 Requerer os julgamentos, com base nos relatórios dos processos 

inspetivos e de auditoria que lhe são distribuídos na sequência da 

remessa ao Ministério Público, quer pelas 1ª e 2ª Secções do Tri-

bunal de Contas, quer pelos Órgãos de Controlo Interno; 

 Emitir parecer, nos termos do nº 1 do artigo 99º da LOPTC, nos 

recursos interpostos pelos demandados das decisões proferidas em 

1ª instância, incluindo os das secções Regionais da Madeira e dos 

Açores; 

 Interpor recursos das decisões finais proferidas em 1ª instância; 

 Interpor os recursos obrigatórios para o Tribunal Constitucional;  

 Interpor recursos para o Plenário Geral do Tribunal de Contas para 

uniformização de jurisprudência. 

 

 

7. O Ministério Público intervém no Plenário Geral, nomeadamente em 

sede de Parecer sobre a Conta Geral do Estado, planos de ação trienal 

e recursos extraordinários. 

 

 

                                                                                                                          
os factos que lhes são imputados, a respetiva qualificação, o regime legal e os montantes a 

repor ou a pagar, tendo, para o efeito, acesso à informação disponível nas entidades ou or-
ganismos respetivos. 

 (…)» 
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B- Representação do Ministério Público junto do Tribunal de Contas  

 

8. Durante o ano judicial de 2014/2015, a representação do Ministério 

Público junto do Tribunal de Contas (sede) foi assegurada por dois 

procuradores-gerais adjuntos (o terceiro procurador-geral adjunto en-

trou em funções em 1/09/2015). 

 

9. O Ministério Público é funcionalmente apoiado por quatro funcioná-

rios da Direção-Geral do Tribunal que integram o Núcleo de Apoio ao 

Ministério Público, sendo a equipa constituída por 1 técnica superior, 

que coordena, 2 técnicos superior e 1 assistente técnica (cessou fun-

ções em 31/11/2015).O Núcleo de Apoio ao Ministério Público asse-

gura o apoio técnico, administrativo e de tramitação processual, proce-

dendo à preparação dos processos e à emissão de informações sobre 

matérias de responsabilidade financeira, que servem de base à produ-

ção dos despachos finais dos Magistrados do Ministério Público.  

 

 

C- Atividade do Ministério Público  

 

10. No ano judicial 2014/2015, o Ministério Público emitiu 64 pareceres 

em projetos de relatório, 19 dos quais em sede de fiscalização conco-

mitante (1ª Secção) e 45 em sede de fiscalização sucessiva (2ª Secção). 

Esteve presente em 50 sessões das respetivas Secções. 

 

 

11. A totalidade dos Relatórios do Tribunal de Contas remetidos ao Minis-

tério Público durante o ano judicial, reparte-se da forma seguinte: 17 

da 1ª Secção, 41 da 2ª Secção e 1 Parecer do Tribunal de Contas sobre 

a Conta da Assembleia da República. Acrescem, transitados do ano an-

terior, 3 Relatórios da 1ª Secção, 16 da 2ª Secção. 
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12. Do total de Relatórios, foram notificados, com evidência de infrações 

financeiras, 12 da 1ª Secção, 6 da 2ª Secção e 28 de Órgãos de Contro-

lo Interno. A estes acrescem, transitados do ano anterior, 3 Relatórios 

da 1ª Secção, 11 da 2ª Secção, 12 de Órgãos de Controlo Interno. 

 

13. O Ministério Público proferiu 24 despachos de arquivamento em pro-

cessos nos quais eram evidenciadas infrações financeiras e tais arqui-

vamentos tiveram como fundamentos: 

 A falta de pressupostos da responsabilidade financeira, designa-

damente o elemento subjetivo das infrações; 

 A falta de pressupostos processuais: existência de nulidades insu-

príveis por não efetivação ou efetivação deficiente do contraditó-

rio;  

 A Insuficiência de elementos de facto ou de prova. 

 

 

14. Foram, ainda, proferidos 12 despachos finais de extinção do procedi-

mento por responsabilidade financeira sancionatória por pagamento 

voluntário de multa.  

 

 

15. Transitaram para o ano judicial 2015/2016, 14 Relatórios de Órgãos de 

Controlo Interno e 13 Relatórios de Auditoria do Tribunal.  

 

 

16. Do total de relatórios, foram participados ao MP sem evidência de 

infrações: 5 da 1ª Secção, 35 da 2ª Secção, 27 de OCI e 1 Parecer do 

TC sobre a Conta da Assembleia da República. 

 

 

17. Foram ainda objeto de encaminhamento 24 outras notificações (de-

núncias/ queixas). 
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18. Durante o ano judicial 2014/2015 foram distribuídos, na 1ª instância, 

14 processos de julgamento de responsabilidade financeira. Nos recur-

sos com origem em processos da 1ª Secção o Ministério Público emitiu 

23 pareceres e para o Plenário da 3ª Secção interpôs 5 recursos e emi-

tiu parecer em 18.  

 

 

 

 





CRÓNICA DA JURISPRUDÊNCIA12 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1
 A Crónica da Jurisprudência, elaborada no Departamento de Consultadoria e Planea-

mento (Núcleo de Informação Jurídica e Financeira), inclui a lista selecionada de sumá-

rios de acórdãos e/ou sentenças do Tribunal de Contas transitados em julgado proferidos, 
no período compreendido entre Janeiro e Dezembro de 2015 os quais são agrupados de 

acordo com a natureza das funções de fiscalização exercidas pelo Tribunal e sumariados, 

classificados e ordenados dentro de cada grupo, consoante a instância decisória. A referi-
da lista é antecedida de um índice dos temas tratados nos documentos incluídos. 

2  
A publicação integral do conteúdo desta crónica encontra-se no CD-ROM incluído 

nesta Revista
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Acórdão nº 001/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº 2378/2014 

1ª Secção em Subsecção – 13/01/2015 

 

Sumário: 

 

1. A Parte II do Código dos Contratos Públicos (CCP) não é aplicável 

à formação dos contratos que devam ser celebrados com uma enti-

dade, que seja ela própria uma entidade adjudicante, em virtude de 

esta beneficiar de um direito exclusivo de prestar o serviço a adqui-

rir, desde que a atribuição desse direito exclusivo seja compatível 

com as normas e os princípios constitucionais e comunitários apli-

cáveis [cfr. art.º 5.º, n.º 4, al. a) do Código dos Contratos Públicos 

(CCP)]. 

2. Os serviços que constituem objeto do contrato para aquisição de 

serviços de cobrança postal das contribuições devidas à Segurança 

Social não se integram nem se relacionam com o serviço postal uni-

versal de que a entidade adjudicante é beneficiária exclusiva, pelo 

que, não se encontram verificados os pressupostos da al. a) do n.º 4 

do art.º 5.º do CCP. 

3. Atento o seu valor, o contrato em apreço deveria obedecer ao dis-

posto na Parte II do CCP, nomeadamente ao previsto na al. b) do n.º 

1 do art.º 20.º, ou seja, à realização de concurso público ou de con-

curso limitado por prévia qualificação. 

4. A realização de concurso público ou de concurso limitado por pré-

via qualificação poderia ter conduzido à obtenção de resultados fi-

nanceiros diferentes, melhores para os interesses públicos. 

5. A desconformidade dos contratos com as leis em vigor que implique 

ilegalidade que altere ou possa alterar o resultado financeiro consti-

tui fundamento da recusa do visto nos termos da al. c) do n.º 3 do 

art.º 44.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

(LOPTC). 

6. As normas que exigem a realização de procedimentos concorrenci-

ais são normas de natureza financeira, pelo que, a desconformidade 

dos contratos com as mesmas constituem igualmente fundamento da 

recusa do visto, nos termos da al. b) do n.º 3 do art.º 44.º da LOPTC. 
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ALTERAÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO POR ILEGALIDADE / 

CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA QUALIFICAÇÃO / CONCUR-

SO PÚBLICO / CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS / ENTI-

DADE ADJUDICANTE / EXCLUSIVIDADE / NORMA FINANCEIRA / 

RECUSA DE VISTO / SERVIÇO POSTAL UNIVERSAL 

 

Conselheiro Relator: João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo 

 

 

Acórdão nº 005/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº 86/2015 

1ª Secção em Subsecção – 10/02/2015 

 

Sumário: 

 

1. As atribuições e competências das autarquias locais são reguladas 

pela Constituição e por lei da Assembleia da República (artigos 

164.º, 165.º e 235.º e seguintes da Constituição da República Portu-

guesa). 

2. A habilitação legal e o regime para a participação local em coopera-

tivas consta hoje da Lei n.º 50/2012. 

3. Uma vez que aquela lei não o prevê, as freguesias não se encontram 

habilitadas a constituir nem a participar em empresas ou outras enti-

dades, podendo apenas fazê-lo em casos previstos em lei expressa. 

4. Salvo a participação em associações de freguesias, nada se prevê na 

Lei n.º 75/2013 quanto à possibilidade de as freguesias constituírem 

ou participarem noutras entidades. O que se prevê são actividades 

de delegação, cooperação ou apoio em entidades terceiras com vista 

à sua colaboração na realização das atribuições destas autarquias. 

Seria, aliás, incongruente, no contexto legal actual, que a lei previs-

se ou permitisse a possibilidade de participação das freguesias em 

entidades privadas ou cooperativas sem as sujeitar às mesmas exi-

gências que são estabelecidas para os municípios na Lei n.º 50/2012, 

em especial a necessidade de demonstração da respectiva viabilida-

de e sustentabilidade e a proibição do seu financiamento pela enti-

dade pública. 
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5. A possibilidade de as freguesias participarem em régie cooperativas, 

prevista no Decreto-Lei n.º 31/84, não deve considerar-se como 

norma habilitadora para esse efeito. Um Decreto-Lei do Governo 

sem autorização legislativa adequada não poderia dispor sobre a ma-

téria. A única leitura constitucionalmente conforme do artigo 3.º, n.º 

2, alínea c), desse Decreto-Lei é a de que ele operará se e na medida 

em que a lei das autarquias locais venha a prever ou permitir a parti-

cipação das freguesias em cooperativas, o que hoje não sucede. 

6. Nos termos do artigo 4.º, n.º 2, da Lei n.º 73/2013 e do artigo 59.º, 

n.º 2, alínea c), da Lei n.º 75/2013, são nulas as deliberações dos ór-

gãos autárquicos que determinem ou autorizem a realização de des-

pesas não permitidas por lei, o que acarreta a nulidade dos actos ou 

contratos outorgados na sua sequência. 

7. A nulidade é fundamento da recusa de visto, nos termos do estabe-

lecido na alínea a) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei de Organização e 

Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

 

ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS / AUTARQUIA LOCAL / AUTO-

RIZAÇÃO DE DESPESAS / COOPERATIVA / DELIBERAÇÃO / FRE-

GUESIA / HABILITAÇÃO LEGAL / INTERESSE PÚBLICO / NULI-

DADE / RECUSA DE VISTO 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu Lopes 

 

 

Acórdão nº 009/2015 - 1ª S/SS 

Processos nº
s
 1085 a 1094 e 1185/2015 

1ª Secção em Subsecção – 30/06/2015 
 

Sumário: 

 

1. O n.º 2 do art.º 5.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) estabe-

lece que a parte II do Código não é aplicável à formação dos contra-

tos a celebrar por entidades adjudicantes com uma outra entidade 

(entidade adjudicatária) desde que a entidade adjudicante exerça so-
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bre a atividade desta um controlo análogo ao que exerce sobre os 

seus próprios serviços e esta entidade desenvolva o essencial da sua 

atividade em benefício da entidade adjudicante que exerce sobre ela 

o controlo análogo. 

2. A efetiva possibilidade da entidade adjudicatária vir a ser detida por 

capitais privados, resultantes do processo de reprivatização em cur-

so, implica que o pressuposto do controlo análogo deixou de existir. 

3. As adjudicações com um longo período temporal de execução, de-

signadamente de 5, 7 e 10 anos, violam o disposto no art.º 440.º do 

CCP que estabelece que o prazo de vigência dos contratos não pode 

ser superior a três anos, incluindo quaisquer prorrogações expressas 

ou tácitas.  

4. No concreto contexto de reprivatização, os contratos de prestação de 

serviços em apreço não podiam ser objeto de adjudicação direta. A 

sua formação deveria ter sido objeto de concurso público ou de con-

curso limitado por prévia qualificação, com publicitações internaci-

onais. 

5. Ocorreu pois violação do disposto na al. b) do n.º 1 do art.º 20.º, do 

princípio da concorrência, consagrado no n.º 4 do art.º 1.º e do art.º 

433.º, todos do CCP.  

6. A ausência de procedimento concursal, a violação do princípio da 

concorrência e a fixação de um prazo com violação de lei, constitu-

em fundamento para recusa do visto, nos termos da al. c) do n.º 3 do 

art.º 44.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

(LOPTC). 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / CONTRATAÇÃO IN 

HOUSE / CONTROLO ANÁLOGO / EXECUÇÃO DO CONTRATO / 

PRAZO / PRINCÍPIO DA CONCORRÊNCIA / REPRIVATIZAÇÃO / 

RECUSA DE VISTO 

 

Conselheiro Relator: João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo 
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Acórdão nº 014/2015 - 1ª S/SS 

Processos nº 1770/2015 

1ª Secção em Subsecção – 05/11/2015 
 

Sumário: 

 

1. Os municípios podem, na medida e forma que considerem adequa-

das, construir infraestruturas e equipamentos desportivos para pro-

mover a atividade desportiva da respetiva população, ou conceder 

apoios com essa finalidade, a entidades e organismos legalmente 

existentes. 

2. A esfera da livre decisão autárquica na determinação dos meios 

adequados para apoiar atividades desportivas não afasta o controlo 

do exercício do poder discricionário, na medida em que o mesmo 

seja limitado pela lei ou vinculado pelos princípios gerais de direito 

administrativo. 

3. A decisão de contrair um empréstimo para conceder apoio a um 

clube desportivo participante em competições desportivas de natu-

reza profissional por parte do presidente da câmara, que é simulta-

neamente presidente da mesa da assembleia geral desse clube, viola 

o princípio da imparcialidade que deve imperar em toda a atividade 

administrativa. 

4. A constituição do direito de superfície sobre um estádio a favor do 

município implica que o gozo - uso e fruição – do mesmo deveria 

caber ao município e não ao clube desportivo, sob pena da declara-

ção negocial formulada estar em desacordo com a vontade real das 

partes, o que constitui uma simulação do negócio jurídico efetuado. 

5. Nos termos do n.º 2 do art.º 240.º do Código Civil, o negócio simu-

lado é nulo. 

6. Destinando-se o empréstimo em apreço a conceder um apoio finan-

ceiro, mediante a realização de obras, por parte do município ao 

clube desportivo, deve ser considerado como transferência de capi-

tal, e consequentemente, como custo ou perda, e não como investi-

mento. 

7. Qualquer participação financeira destinada a financiar despesas com 

transferências de capital de outras entidades não pode ser feita com 

base em verbas obtidas com recurso a empréstimos municipais, por 
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a legislação financeira e, concretamente, o art.º 51.º, n.º 1 do RFA-

LEI não o permitir. 

8. A não celebração de contrato-programa de desenvolvimento despor-

tivo entre o município e o clube desportivo viola o disposto nos arts. 

46.º, n.º 3, e 47.º, n.º 1 da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, que esta-

belece que os apoios ou comparticipações financeiras concedidas 

pelo Estado, pelas Regiões Autónomas e pelas autarquias locais, na 

área do desporto, devem ser tituladas por contratos-programa de de-

senvolvimento desportivo.  

9. As deliberações de qualquer órgão autárquico que determinem ou 

autorizem a realização de despesas não permitidas por lei são nulas, 

de acordo com o disposto no art.º 4.º, n.º 2 do RFALEI, e do art.º 

50.º, n.º 2, al. c) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

10. As ilegalidades mencionadas constituem fundamento da recusa do 

visto, nos termos do disposto nas als. a) e b) do n.º 3 do art.º 44.º da 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

 

AUTARQUIA LOCAL / AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS / CONTRA-

TO DE EMPRÉSTIMO / CONTRATO PROGRAMA / DESENVOLVI-

MENTO DESPORTIVO / DIREITO DE SUPERFÍCIE / INTERESSE 

PÚBLICO / NORMA FINANCEIRA / NULIDADE / PODER DISCRICI-

ONÁRIO / PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE / RECUSA DE VISTO / 

REGIME FINANCEIRO / SANEAMENTO FINANCEIRO 

 

Conselheiro Relator: João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo 
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Acórdão nº 015/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº 2078/2015 

1ª Secção em Subsecção – 09/11/2015 
 

Sumário: 

 

1. A ANACOM é uma entidade reguladora, sendo uma pessoa coletiva 

de direito público com a natureza de entidade administrativa inde-

pendente e o estatuto de instituto público de regime especial, dotada 

de autonomia administrativa, financeira e de gestão, bem como de 

património próprio.  

2. As entidades reguladoras são dotadas de um elevado grau de inde-

pendência, a qual é estabelecida em nome e a favor da realização da 

sua missão. Essa independência implica poderes próprios de gestão 

e regulamentação que assegurem um exercício independente da ati-

vidade de regulação, de forma a impedir dependências ou interfe-

rências concretas que condicionem essa atividade. No entanto, a in-

dependência das entidades reguladoras não implica um total afasta-

mento do regime jurídico aplicável aos serviços públicos nem uma 

absoluta soberania das entidades reguladoras na definição das regras 

a que se subordinam. 

3. O Decreto-Lei n.º 14/2003, de 30 de janeiro, disciplina a atribuição 

de regalias e benefícios suplementares ao sistema remuneratório que 

acresçam à remuneração principal dos titulares de órgãos de admi-

nistração ou gestão e de todos os trabalhadores das entidades abran-

gidas por esse diploma, independentemente do seu vínculo contratu-

al ou da natureza da relação jurídica de emprego. Este diploma con-

tém normas imperativas absolutas que limitam e se sobrepõem à ne-

gociação coletiva. 

4. O Decreto-Lei n.º 14/2003, aplica-se a qualquer fundo ou serviço 

autónomo, que não tenha natureza ou forma de empresa, fundação 

ou associação pública e que disponha de autonomia administrativa e 

financeira, tenha ou não tenha receitas próprias, mesmo que a legis-

lação orgânica afaste a aplicação do regime próprio desses fundos. 

5. A aplicação do Decreto-Lei n.º 14/2003 à entidade reguladora em 

apreço configura um limite legal à sua autonomia regulamentar e de 

contratação coletiva para definição dos benefícios sociais que po-

dem ser atribuídos aos trabalhadores, nos termos do seu Estatuto. 
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6. À luz dos conceitos definidos na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de feve-

reiro, posteriormente substituída pela Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-

nho, os seguros de saúde não têm natureza retributiva, sendo um be-

nefício suplementar ao sistema remuneratório, cuja atribuição está 

proibida pelo n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 14/2003. 

7. A contratação e a consequente despesa configuram ainda o financi-

amento público de um sistema particular de proteção social ou de 

cuidados de saúde, violando assim também o disposto no art.º 156.º 

da Lei n.º 53-A/2006, de 29 de dezembro. 

8. O contrato de prestação de serviços de seguro de saúde em apreço 

foi celebrado contra disposição legal de carácter imperativo, pelo 

que, nos termos do art.º 3.º, n.º 3, al. a), dos Estatutos da ANACOM 

e dos artigos 285.º, n.º 2 do Código dos Contratos Públicos (CCP) e 

294.º do Código Civil, está ferido de nulidade. 

9. Por criar uma obrigação pecuniária não prevista na lei, e por ela ser 

mesmo expressamente proibida, o contrato é também nulo por apli-

cação do disposto no art.º 284.º, n.º 2, do CCP e no art.º 161.º, n.º 2, 

al. k) do Código do Procedimento Administrativo. 

10. A nulidade constitui fundamento da recusa de visto, nos termos da 

al. a) do n.º 3 do art.º 44.º da Lei de Organização e Processo do Tri-

bunal de Contas (LOPTC). 

11. A violação do disposto no art.º 156.º da Lei n.º 53-A/2006, de 29 de 

dezembro, constitui motivo para a recusa do visto, nos termos da al. 

b) do n.º 3 do art.º 44.º da LOPTC. 

12. A desconformidade do contrato com a lei aplicável implica também 

a alteração do resultado financeiro, o que constitui fundamento de 

recusa de visto nos termos previstos no art.º 44.º, n.º 3, al. c) da 

LOPTC. 

 

ALTERAÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO POR ILEGALIDADE / 

BENEFÍCIO SOCIAL / CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / 

ENTIDADE REGULADORA / NORMA FINANCEIRA / NULIDADE / 

RECUSA DE VISTO / SEGURO DE SAÚDE / SUPLEMENTO REMU-

NERATÓRIO 
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Acórdão nº 016/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº 1642/2015 

1ª Secção em Subsecção – 27/11/2015 
 

Sumário: 

 

1. 

a) As empresas locais têm como objeto exclusivo a exploração de 

atividades de interesse geral ou a promoção do desenvolvimento 

local e regional, sendo proibida a constituição de empresas lo-

cais que visem a prossecução de atividades de natureza exclusi-

vamente administrativa ou com intuito exclusivamente mercantil 

[vd. art.º 20.º, n.º 1, da Lei n.º 50/2012, de 31.08. [Regime Jurí-

dico da Atividade Empresarial Local (RJAEL)]. 

b) A proibição abrange, ainda, a aquisição de participações pelas 

entidades públicas participantes que lhes confiram uma influên-

cia dominante e cujo objeto social não se integre nas atribuições 

dos respetivos municípios [vd. art.º 20.º, n.º 2 e 4 do RJAEL]. 

c) As deliberações [da câmara municipal e da assembleia munici-

pal] autorizadoras da aquisição de ações representativas da tota-

lidade do capital de uma empresa que desenvolve atividades com 

intuito meramente mercantil são nulas, nulidade que se transmite 

ao contrato. 

2. 

a) A não demonstração de que o município, ao adquirir as partici-

pações em causa, assegurou a promoção e salvaguarda dos inte-

resses próprios das respetivas populações, viola o preceituado no 

art.º 23.º, n.º 1, da Lei n.º 75/2013, de 12.09.. 

b) As deliberações tomadas pela câmara municipal e pela assem-

bleia municipal em violação do disposto no art.º 23.º, n.º 1, da 

Lei n.º 75/2013, de 12.09., porque geradoras de despesas não 

permitidas por lei, são nulas. 

3. 

a) A deliberação de constituição das empresas locais ou de aquisi-

ção de participações que confiram uma influência dominante 

obriga à realização de estudos técnicos prévios que demonstrem 

a viabilidade e sustentabilidade económico-financeira das unida-
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des empresariais em causa [vd. art.º 32.º, da Lei n.º 50/2012, de 

31.08.]. 

b) A ausência de tais estudos induz a nulidade das correspondentes 

deliberações, a qual se transmite ao contrato. 

4. A assunção de obrigações contratuais sem a prévia comprovação da 

existência de fundos disponíveis, emissão do correspondente com-

promisso e o registo dos compromissos plurianuais, viola as normas 

contidas nos art.
os

 3.º e 5.º, da Lei n.º 8/2012, de 21.02., e 7.º, 12.º e 

13.º, do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21.06., normas de natureza fi-

nanceira. 

5. A admissão de eventual e futura alteração substancial ao preço con-

tratual sem pronúncia prévia dos órgãos autárquicos deliberativos 

competentes viola o disposto nos art.
os

 25.º, n.º 2, al. b), e 33.º, n.º 1, 

al. m), da Lei n.º 75/2013, de 12.09., e 22.º, n.º 1, da Lei n.º 

50/2012, de 31.08., o que, atento o teor do art.º 280.º do Código Ci-

vil [dispõe que é nulo o negócio jurídico cujo objeto seja contrário à 

lei], induz, ainda, a nulidade do contrato. 

6. Nos termos do art.º 44.º, n.º 3, da LOPTC, constitui fundamento da 

recusa do visto a desconformidade dos atos, contratos e demais ins-

trumentos com as leis em vigor que implique nulidade e violação di-

reta de normas financeiras. 

 

AQUISIÇÃO DE AÇÕES / ATIVIDADE COMERCIAL / ATIVIDADE 

EMPRESARIAL LOCAL / ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS / 

NORMA FINANCEIRA / NULIDADE / RECUSA DE VISTO 

 

Conselheiro Relator: Alberto Fernandes Brás 
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Acórdão nº 017/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº 1672/2015 

1ª Secção em Subsecção – 01/12/2015 
 

Sumário: 

 

1. O interesse público e a garantia da confiança na administração, que 

orienta a atividade administrativa, não podem ser postos em causa 

por via da violação do princípio da imparcialidade. 

2. A participação do presidente da câmara, simultaneamente presidente 

da assembleia geral de um clube desportivo, no procedimento con-

cursal que sustentou o contrato de empreitada, que direta e exclusi-

vamente beneficia o referido clube, viola o princípio da imparciali-

dade, pondo em causa a isenção administrativa e a confiança nessa 

isenção. 

3. A inobservância do princípio da imparcialidade consubstancia a 

anulabilidade dos atos praticados, nos termos do disposto nos arts. 

69.º e 76.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA). 

4. A ilegalidade cometida é suscetível de alterar o resultado financeiro 

do concurso, constituindo fundamento de recusa do visto, nos ter-

mos do art.º 44.º, n.º 3, al. c) da Lei de Organização e Processo do 

Tribunal de Contas (LOPTC).  

5. De acordo com os arts. 1524.º, 1525.º e 1532.º do Código Civil, no 

direito de superfície, o gozo da coisa transfere-se do proprietário pa-

ra o superficiário, com a construção da obra e sua manutenção, po-

dendo esta abranger a totalidade ou parte do terreno. 

6. Tendo sido constituído um direito de superfície sobre um estádio de 

futebol a favor de um município, é a este que deve caber o uso e 

fruição do mesmo. 

7. A constituição do direito de superfície a favor do município, para 

sustentar, formalmente, o apoio em espécie a uma entidade privada, 

unicamente com vista a que essa entidade – Clube de Futebol – pos-

sa disputar jogos profissionais na Liga Profissional de Futebol, as-

segurar a sua transmissão televisiva com a consequente recolha de 

receitas daí derivadas, sem quaisquer custos para tal entidade, con-

substancia uma declaração negocial formulada em desacordo com a 

vontade real das partes. 
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8. Nos termos do n.º 2 do art.º 240.º do Código Civil, o negócio simu-

lado é nulo. 

9. Os apoios ou comparticipações financeiras concedidas pelas autar-

quias locais, na área do desporto, são tituladas por contratos-

programa de desenvolvimento desportivo.  

10. A exigência do contrato-programa não execiona o município do 

cumprimento das obrigações legais e dos princípios consagrados nas 

leis gerais que regulam a sua atividade, em especial a vinculação ao 

princípio da solidariedade recíproca, da equidade intergeracional e 

da justa repartição dos recursos públicos [cfr. arts. 8.º e 9.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro (RFLAEI), e art.º 10.º-E da Lei de En-

quadramento Orçamental (LEO)]. 

11. O contrato-programa de desenvolvimento desportivo em apreço ao 

formalizar o financiamento de uma obra cujo beneficiário é o clube 

desportivo, em vez de se sustentar apenas no interesse público, viola 

os princípios fundamentais que enformam a gestão financeira públi-

ca, bem como as finalidades que resultam da Lei de Bases da Ativi-

dade Física e do Desporto. 

12. As deliberações de qualquer órgão autárquico que determinem ou 

autorizem a realização de despesas não permitidas por lei são nulas, 

nos termos do art.º 4.º, n.º 2 do RFLAEI, e do art.º 50.º, n.º 2, al. c) 

d Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (Regime Jurídico das Autar-

quias Locais) 

13. A desconformidade dos atos e contratos em vigor que implique nu-

lidade ou violação direta de normas financeiras constitui fundamen-

to da recusa do visto, nos termos das als. a) e b) do n.º 3 do art.º 44.º 

da LOPTC. 

 

ALTERAÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO POR ILEGALIDADE / 

ANULABILIDADE / AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS / CONTRATO 

DE EMPREITADA / CONTRATO PROGRAMA / DESENVOLVIMEN-

TO DESPORTIVO / DIREITO DE SUPERFÍCIE / GESTÃO FINANCEI-

RA / INTERESSE PÚBLICO / NORMA FINANCEIRA / NULIDADE / 

PRINCÍPIO DA IMPARCIALIDADE / RECUSA DE VISTO 

 

Conselheiro Relator: José António Mouraz Lopes 
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Acórdão nº 020/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº 1432/2013 

1ª Secção em Subsecção – 17/12/2015 
 

Sumário: 

 

1. A Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro, (RFALEI), que revogou a an-

terior lei das finanças locais, introduziu alterações significativas nos 

critérios para aplicação de mecanismos de saneamento e recupera-

ção financeira das autarquias locais, nos indicadores e conceitos uti-

lizados, nas exigências e conteúdo dos planos a aprovar e na tipolo-

gia dos contratos a celebrar. A figura do reequilíbrio financeiro e do 

empréstimo para esse efeito deixou de ser contemplada no novo re-

gime. 

2. A alteração significativa de um empréstimo para reequilíbrio finan-

ceiro ainda não executado, quanto ao seu valor, prazo, remuneração, 

plano de amortização e listagem das dívidas que visa satisfazer, afe-

ta a respetiva substância e coloca-nos perante um novo contrato. 

3. A um contrato para reequilíbrio financeiro celebrado antes da entra-

da em vigor da Lei n.º 73/2013 que, no entanto, vem a sofrer modi-

ficações significativas nos aspetos referidos já depois da entrada em 

vigor do novo regime jurídico, dois anos após a outorga e antes de 

lhe ser dada qualquer execução, não pode ser aplicado o disposto no 

artigo 86.º da referida lei (que permitiria a aplicação do regime legal 

anterior). 

4. O contrato não é conforme com o novo regime jurídico, porque este 

já não contempla a figura do contrato para reequilíbrio financeiro e 

também porque a situação financeira atual da autarquia aponta antes 

para a aplicação do mecanismo do saneamento financeiro. Esse con-

trato de empréstimo viola o estabelecido nos artigos 51.º, n.º 1, e 

58.º, n.º 1, do RFALEI, normas estas de natureza financeira. 

5. Nos termos do estabelecido no artigo 4.º, n.º 2, do RFALEI e no ar-

tigo 59.º, n.º 2, alínea c), da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, são 

nulas as deliberações dos órgãos do município que determinem ou 

autorizem a realização de despesas não permitidas por lei. É essa a 

situação das deliberações que decidiram recorrer a um mecanismo 

creditício, com encargos públicos, que a lei não prevê nem admite.  
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6. Nos termos do disposto nos artigos 283.º, n.º 1, e 284.º, n.º 2, do 

Código dos Contratos Públicos, e no artigo 161.º, n.º 2, alínea k), do 

Código do Procedimento Administrativo, o contrato em apreciação 

está também ferido de nulidade. 

7. Acresce que a desconformidade do contrato com a lei aplicável im-

plica a alteração do resultado financeiro, já que, a não ser celebrado 

como se impunha, não ocorreria a reconfiguração da dívida munici-

pal nem a despesa pública envolvida. 

8. Ocorrem, pois, fundamentos para a recusa de visto, nos termos do 

artigo 44.º, n.º 3, alíneas a), b) e c) da Lei de Organização e Proces-

so do Tribunal de Contas. 

 

ALTERAÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO POR ILEGALIDADE / 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS / CONTRATO DE EMPRÉSTIMO / 

DESEQUILÍBRIO FINANCEIRO ESTRUTURAL / ENDIVIDAMENTO 

MUNICIPAL / FUNDO DE APOIO MUNICIPAL / NORMA FINAN-

CEIRA / NULIDADE / RECUSA DE VISTO / REEQUILÍBRIO FINAN-

CEIRO / SANEAMENTO FINANCEIRO 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu Lopes 

 

 

Acórdão nº 001/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 16/2014 

Processo nº 150/2013 

Plenário da 1ª Secção – 13/01/2015 

Sumário: 

 

1. 

a) No âmbito do Decreto-Lei n.º 59/99, de 02.03. [vd. art.º 26.º], 

aplicável à empreitada objeto do contrato original em apreço, a 

realização de trabalhos a mais numa empreitada só encontram 

suporte legal se, cumulativamente, se revelarem necessários à 

execução da mesma obra, resultem de uma circunstância im-

prevista e não possam ser técnica ou economicamente separá-

veis do objeto do contrato sem inconvenientes graves para o do-
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no da obra, ou, embora separáveis, se mostrem estritamente ne-

cessários à conclusão da obra. 

b) A invocada “circunstância imprevista” traduz-se em factos ou 

ocorrências relacionadas com a execução da obra e não previsí-

veis para um agente normalmente diligente antes do lançamento 

do concurso. 

3. «In casu», é patente a ausência de representação (por parte das enti-

dades envolvidas no procedimento) da necessidade de realização de 

obras adicionais em tempo prévio ao decurso da execução da em-

preitada, é manifesto que tais obras não decorrem de alguma injun-

ção de cariz normativo, mostrava-se claro que as mesmas se verifi-

cam como indispensáveis à execução integral da referida empreita-

da, e, por ultimo, admite-se que as sobreditas obras não podem ser, 

técnica e economicamente, autonomizadas do objeto do contrato, 

pois, de contrário, tal importaria inconvenientes graves para a enti-

dade adjudicante.  

Neste contexto, os trabalhos adicionais em presença, suporte da 

comparticipação financeira titulada pelo contrato-programa de de-

senvolvimento desportivo ora submetido a fiscalização prévia, pre-

enchem a aceção técnico-jurídica de “trabalhos a mais”.  

4. A adjudicação direta de tais trabalhos, porque adequadamente estri-

bada nos art.
os

 26.º e 136.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 

02.03., mostra-se admissível. 

5. Concede-se, pois, provimento ao recurso. 

 

AJUSTE DIRETO / TRABALHOS A MAIS / TRABALHOS ADICIO-

NAIS E LEGALIDADE DA MODIFICAÇÃO DO OBJETO CONTRA-

TUAL 

 

Conselheiro Relator: Alberto Fernandes Brás 
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Acórdão nº 002/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 09/2014-SRATC 

Processo nº 62/2013 

Plenário da 1ª Secção – 13/01/2015 

 

Sumário: 

 

1. Em matéria de fiscalização prévia, é possível ao juiz de recurso pro-

ceder à reapreciação da matéria de facto, ampliando-a, quando este-

jam em causa elementos novos trazidos ao processo que sejam rele-

vantes para a questão a decidir. No entanto, essa ampliação não po-

de comportar um conteúdo tão amplo que envolva uma nova reapre-

ciação das questões em discussão, nomeadamente que não seja in-

dispensável ou relevante, e que, sobretudo, permita concluir que se 

está, ainda, dentro do mesmo objeto do recurso em apreciação. 

2. A ampliação de factos suscitada pelo Ministério Público, útil à deci-

são e à questão a decidir (âmbito do endividamento líquido do Mu-

nicípio), ainda que não constitua uma nova questão, deve ser objeto 

de conhecimento e, por isso, passível de ser adquirida por esta deci-

são. 

3. Sem prejuízo dos princípios da estabilidade orçamental, da solidari-

edade recíproca e da equidade intergeracional, o endividamento au-

tárquico deve orientar-se por princípios de rigor e eficiência. 

4. Os artigos 36.º, 37.º, n.º 1 e 39.º, n.ºs 1 e 2 da LFL, aplicáveis ao ca-

so concreto, atenta a data da efetivação do contrato de empréstimo 

em apreço, estabelecem uma dimensão normativa que impõe um 

dever de máxima contenção no endividamento das autarquias. 

5. Tendo em consideração as normas citadas, designadamente o art.º 

36.º, n.º 2, al. b) da LFL, para efeitos de cálculo do limite de endivi-

damento líquido e do limite de empréstimos contraídos, o conceito 

de endividamento líquido total do município inclui o endividamento 

líquido e os empréstimos das entidades que integram o setor empre-

sarial local, proporcional à participação do município no seu capital 

social, em caso de incumprimento das regras de equilíbrio de contas 

previstas no regime jurídico do setor empresarial local. 

6. Não se encontrando verificada a condição da existência de desequi-

líbrio financeiro da empresa participada indirectamente pelo muni-

cípio, via empresa municipal, o contrato de empréstimo contraído 
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pela mesma não pode ser levado em consideração para efeitos do 

cálculo do endividamento do município à data da contração do em-

préstimo, sob a modalidade de abertura de crédito celebrado pelo 

município. 

7. Não existindo obstáculo legal e de natureza financeira que constitua 

fundamento de recusa de visto prévio ao contrato de empréstimo ou-

torgado pelo município, não existe motivo para recusar o visto pré-

vio ao referido contrato. 

 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO / ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO / EN-

DIVIDAMENTO MUNICIPAL / FISCALIZAÇÃO PRÉVIA / LIMITE 

DE EMPRÉSTIMOS / LIMITE DE ENDIVIDAMENTO / REAPRECIA-

ÇÃO DO PROCESSO / RECURSO ORDINÁRIO / SETOR EMPRESA-

RIAL AUTÁRQUICO 

 

Conselheiro Relator: José António Mouraz Lopes 

 

 

Acórdão nº 003/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 13/2014 

Processo nº 1297/2013 

Plenário da 1ª Secção – 27/01/2015 

 

Sumário: 

 

1. O regime introduzido pela Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso (LCPA), e pela correspondente regulamentação, não pode ser 

desaplicado com o argumento de que as entidades se encontram vin-

culadas a realizar as suas atribuições, legais e/ou contratuais. Ao in-

vés, e como resulta de toda a legislação aplicável, é a prossecução 

das obrigações legais das entidades públicas que deve considerar-se 

limitada pelos requisitos financeiros para a assunção das correspon-

dentes despesas.  

2. Do estabelecido no n.º 3 do artigo 4.º e no n.º 5 do artigo 8.º da 

LCPA, introduzidos pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro, 

conclui-se que, quando existam receitas consignadas previstas, os 

seus valores podem acrescer ao montante dos fundos disponíveis 
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mas apenas para efeitos de assunção de compromissos que por elas 

devam ser suportados e no que se refere à concreta despesa que se 

visa realizar. Ou seja, esse aumento do montante dos fundos dispo-

níveis não beneficia quaisquer outros possíveis compromissos de 

despesa, mas apenas os compromissos a que essas receitas se desti-

nam e no respectivo limite. 

3. Assim, os registos e controlo previstos nos artigos 3.º e 5.º da LCPA 

e 7.º do Decreto-Lei n.º 127/2012 devem assegurar que o valor dos 

compromissos assumidos por conta de receitas consignadas não ex-

cede o montante previsto das correspondentes receitas e que, caso o 

valor dos compromissos assumidos seja inferior às receitas consig-

nadas previstas, o valor remanescente não é considerado como fun-

do disponível nem é utilizado para outro tipo de compromissos. 

4. Deste regime decorre que o registo dos fundos disponíveis corres-

pondentes a receitas consignadas e dos compromissos de despesa a 

elas referentes deve ser independente do registo dos fundos disponí-

veis comuns. Só a existência de registos separados e não comunicá-

veis assegura o controlo dos requisitos acima referidos. Decorre 

também que para o registo e controlo dos fundos disponíveis e com-

promissos relativos a receitas consignadas é indiferente qual seja o 

saldo dos fundos disponíveis comuns. O que interessa é que aquele 

encargo esteja coberto por fundos oriundos das receitas que a ele se 

destinam.  

5. O incumprimento do estabelecido nos artigos 5.º da LCPA e 7.º do 

Decreto-Lei n.º 127/2012 gera a nulidade do compromisso, do con-

trato ou da obrigação subjacente. O n.º 4 do artigo 5.º da LCPA, na 

redacção dada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de Maio, prevê que a nu-

lidade em causa possa ser sanada por decisão judicial quando, pon-

derados os interesses públicos e privados em presença, a nulidade 

do contrato ou da obrigação se revele desproporcionada ou contrária 

à boa-fé. No caso, por razões de proporcionalidade, considera-se ser 

de sanar a nulidade apontada. 

 

ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS / BOA FÉ / CONSIGNAÇÃO DA 

RECEITA / CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / LEI DOS 

COMPROMISSOS E DOS PAGAMENTOS EM ATRASO (LCPA) / 

NULIDADE / PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE / REGISTO 

CONTABILÍSTICO / RENOVAÇÃO DO CONTRATO / VISTO COM 

RECOMENDAÇÕES 
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Conselheira Relatora: Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu Lopes 

 

 

Acórdão nº 004/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 15/2013 

Processos n
os

 119, 120, 121, 122 e 123/2013 

Plenário da 1ª Secção – 03/02/2015 

 

Sumário: 

 

1. A definição de parceria público-privada, como contrato ou união de 

contratos, por via dos quais entidades privadas se obrigam, de forma 

duradoura, perante um parceiro público, a assegurar o desenvolvi-

mento de uma atividade tendente à satisfação de uma necessidade 

coletiva, e em que o financiamento e a responsabilidade pelo inves-

timento e pela exploração incumbem, no todo ou em parte, ao par-

ceiro privado, permite o enquadramento tanto das parcerias de tipo 

institucional como de tipo contratual. 

2. Considerando que a parceria criada é uma parceria público-privada 

institucional (PPPI), que o procedimento de seleção do parceiro pri-

vado foi lançado por uma entidade empresarial local e que àquela 

data vigorava o Regime Jurídico do Setor Empresarial Local 

(RJSEL), aprovado pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 de dezembro, é 

aplicável à constituição da parceria, em cujo quadro se inserem as 

minutas sujeitas a fiscalização prévia, o disposto no Decreto-Lei n.º 

86/2003, de 26 de abril. 

3. Face ao disposto no n.º 5 do art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 86/2003, o 

lançamento da parceria é feito segundo o procedimento adjudicató-

rio aplicável, nos termos da legislação relativa à contratação públi-

ca, ou seja, ao disposto no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

em especial, o que se dispõe em matéria de princípios ordenadores 

da contratação pública, face ao disposto nos seus artigos. 1.º e 4.º. 

4. A constituição de uma parceria público-privada que constitui uma 

solução alternativa às tradicionais e sedimentadas soluções da con-

tratação pública deve ser feita mediante adequada comparação entre 

as soluções possíveis, optando-se por aquela que à luz de critérios 
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de economia, eficácia e eficiência, seja melhor para os interesses 

públicos.  

5. A inexistência de estudos comparativos de avaliação económica e 

financeira, entre a solução adotada e outras soluções tradicional-

mente adotadas na contratação pública, viola o disposto na al. c) do 

n.º 1 do art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 86/2003, de 27 de julho, e o n.º 2 

do art.º 19.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto. 

6. Estando em causa a realização de uma empreitada de obra pública, 

face à lei então aplicável (o Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de março), a 

natureza das entidades e o valor contratual, era exigível para a for-

mação do respetivo contrato a sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE). 

7. A falta de publicitação do anúncio de abertura do procedimento para 

seleção do parceiro privado no JOUE viola o disposto nos n.ºs 1 e 2 

do art.º 52.º do Decreto-Lei n.º 59/99 e os princípios da transparên-

cia, da publicidade, da igualdade e da concorrência, consagrados no 

n.º 1 do art.º 8.º, no n.º 1 do art.º 9.º e no art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 

197/99. 

8. Não tendo sido contestados em sede de recurso, considera-se viola-

do o princípio da equidade intergeracional e insuficiente e contrária 

à lei a partilha de riscos estabelecida entre o parceiro público e os 

parceiros privados, nos termos referidos no acórdão recorrido. 

9. As ilegalidades evidenciadas constituem fundamento de recusa de 

visto nos termos das als. b) e c) do n.º 3 do art.º 44.º da Lei de Or-

ganização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA / ECONOMIA, EFICÁCIA E EFICIÊNCIA 

/ EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS / ESTUDO COMPARADOR 

PÚBLICO / INTERESSE PÚBLICO / MINUTA / PARCERIA PÚBLICO-

PRIVADA / PUBLICIDADE DE CONCURSO / RECUSA DE VISTO / 

SETOR EMPRESARIAL AUTÁRQUICO 

 

Conselheiro Relator: João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo 
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Acórdão nº 006/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 22/2014 

Processo nº 1442/2014 

Plenário da 1ª Secção – 24/02/2015 

 

Sumário: 

 

1. O processo de fiscalização prévia reveste-se de natureza material-

mente jurisdicional, sendo-lhe subsidiariamente aplicável o Código 

de Processo Civil, embora por aplicação analógica da norma contida 

na al. a) do art.º 80.º, da L.O.P.T.C.; 

2. Os fundamentos do instituto “caso julgado” têm aplicação no âmbito 

do processo de fiscalização prévia, embora considerando as especi-

ficidades deste último; 

3. A não reunião de todos os requisitos [vd. art.º 581.º, do Código de 

Processo Civil] enformadores do conceito jurídico-processual de 

“repetição de causa” importa a não verificação da exceção do caso 

julgado; 

4. Porque a decisão atinente à procedência da exceção do caso julgado 

obsta, na prática, à concessão de visto, a mesma deverá ser tomada 

em subsecção da 1ª Secção [vd. art.º 77.º, n.º 2, al. a), da 

L.O.P.T.C.]. 

 

DA (IN)APLICABILIDADE DO C.P. CIVIL À 1ª SECÇÃO / DA 

(IN)VERIFICAÇÃO DO CASO JULGADO NO CASO EM APREÇO / 

DO INSTITUTO CASO JULGADO E SUA (IN)ADMISSIBILIDADE 

EM PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO PRÉVIA / NATUREZA DO 

PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO PRÉVIA  

 

Conselheiro Relator: Alberto Fernandes Brás 
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Acórdão nº 007/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 03/2014 

Processo nº 1517/2013 

Plenário da 1ª Secção – 03/03/2015 

 

Sumário: 

 

1. Nos termos do art.º 312.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

só podem constituir fundamento para a modificação do objeto do 

contrato: (i) alterações anormais e imprevisíveis das circunstâncias 

em que as partes fundaram a decisão de contratar; (ii) razões de inte-

resse público decorrentes de necessidades novas; (iii) razões de inte-

resse público decorrentes de uma nova ponderação das circunstân-

cias existentes. 

2. A adenda contratual em apreço alterou o valor máximo a pagar pelo 

contrato inicial, situação que não revela uma alteração das circuns-

tâncias decorrente de um acontecimento imprevisto, mas antes erros 

de estimativa e insuficiências de planeamento e de controlo sobre a 

execução do contrato. 

3. A adenda desrespeitou o regime da modificação objetiva dos contra-

tos, sendo ilegal por titular a prestação de serviços sem prévio pro-

cedimento pré-contratual e prévia adjudicação, em violação da parte 

II do Código dos Contratos Públicos (CCP), com ausência absoluta 

de formalidades essenciais, a qual é geradora de nulidade, nos ter-

mos do art.º 133.º, n.º 1 do Código do Procedimento Administrativo 

(CPA). 

4. Não sendo legalmente possível, a adenda ilegal alterou o resultado 

financeiro do contrato inicial, cujo plafond de encargos foi excedi-

do. 

5. A realização de procedimentos pré-contratuais e as regras de adjudi-

cação e autorização de contratos constituem normas de direito fi-

nanceiro, que protegem o interesse financeiro público, acautelam a 

adequada utilização da despesa pública e são instrumento da reali-

zação do disposto nos arts. 42.º, n.º 6 e 47.º, n.º 2 da Lei de Enqua-

dramento Orçamental (LEO), cuja não observância implica a viola-

ção de normas financeiras.  

6. De acordo com o disposto no art.º 287.º, n.º 1 do CCP, a plena efi-

cácia dos contratos e das suas modificações formais, depende da 
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emissão de atos de aprovação, de visto ou de outros atos integrativos 

de eficácia exigidos por lei. 

7. Não tendo havido oportuna decisão de contratar e de adjudicar os 

novos serviços que suportassem as alterações contratuais e não ten-

do sido demonstradas exigências imperiosas de direito público, em 

termos de dispensar as exigências legais de prévia decisão e prévia 

autorização da assunção dos compromissos conducentes às despe-

sas, a retroatividade da alteração contratual carece de justificação e 

fundamentação legal. 

8. Nenhum compromisso gerador de despesa pública pode ser assumi-

do sem prévia verificação do cabimento orçamental e da existência 

de disponibilidades [cfr. arts. 42.º, n.º 6, al. b) e 45.º da LEO, 13.º e 

22.º do Decreto-Lei 155/92, de 28 de julho, 5.º, n.º 3 da Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), e 7.º, n.º 3 do 

Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho]. 

9. O desrespeito das normas relativas ao prévio registo de cabimento e 

compromisso constitui violação de normas financeiras. 

10. As ilegalidades mencionadas constituem fundamento para a recusa 

do visto nos termos das als. a), b) e c) do n.º 3 do art.º 44.º da Lei de 

Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

 

ADENDA / ADJUDICAÇÃO / ALTERAÇÃO DO RESULTADO FI-

NANCEIRO POR ILEGALIDADE / ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS 

/ CABIMENTO ORÇAMENTAL / CIRCUNSTÂNCIA IMPREVISTA / 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / EFICÁCIA DO CON-

TRATO / EXECUÇÃO DO CONTRATO / INTERESSE PÚBLICO / 

PROCEDIMENTO PRÉ-CONTRATUAL / NORMA FINANCEIRA / 

NULIDADE / RETROATIVIDADE / VALOR DO CONTRATO 

 

Conselheiro Relator: João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo 
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Acórdão nº 009/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 31/2014 

Processo nº 1233/2014-UAT II 

Plenário da 1ª Secção – 17/03/2015 

 

Sumário: 

 

1.  Os liquidatários não podem alienar gratuitamente parte do patrimó-

nio social da empresa local em liquidação, que é um ativo da empre-

sa, de que não podem dispor – vide n.º 3 e n.º 2, alínea c) do artigo 

152.º do CSC; 

2. Tal alienação, a verificar-se, para além de frustrar, genericamente, o 

escopo da liquidação, atentaria contra interesses de terceiros, desig-

nadamente dos credores da empresa que, com a liquidação, preten-

dem ver os seus créditos satisfeitos; 

3. A tutela dos interesses de terceiros é de natureza e ordem pública; 

4. A deliberação subjacente ao contrato de cessão gratuita de parte do 

património social de uma empresa local em liquidação é, por força 

do artigo 152.º do CSC e do próprio escopo da liquidação, nula, nos 

termos da última parte da alínea d) do n.º 1 do artigo 56.º do CSC;  

5. E sendo nula a deliberação de alienação daquela participação social 

é também nulo o negócio jurídico subsequente àquela deliberação, 

nos termos do artigo 280.º, n.º 1, do Código Civil, por o objeto do 

negócio jurídico ser “contrário à lei”, no exatos termos em que o é a 

deliberação; 

6. Os n.
os

 3 e 4 do artigo 68.º do RJAEL devem ser interpretados restri-

tivamente, por forma a excluir da sua previsão a obrigatoriedade de 

alienação das participações detidas por empresas locais, em fase de 

liquidação;  

7. Nestas circunstâncias, impõe-se a recusa do visto com fundamento 

na alínea a) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC. 

 

DEVER DAS EMPRESAS LOCAIS DE ALIENAR AS PARTICIPA-

ÇÕES POR ELAS DETIDAS EM SOCIEDADES COMERCIAIS / DIS-

SOLUÇÃO OBRIGATÓRIA DE EMPRESA LOCAL / EMPRESA LO-



213 

 

CAL EM FASE DE LIQUIDAÇÃO / LEI N.º 50/2012 (RJAEL) / NULI-

DADE DO CONTRATO / RECUSA DE VISTO 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 

 

 

Acórdão nº 012/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 02/2015-SRATC 

Processo nº 55/2014 

Plenário da 1ª Secção – 14/04/2015 

 

Sumário: 

 

1. A transparência, a igualdade e a concorrência são os três grandes 

princípios que moldam o regime geral da contratação pública em to-

das as suas dimensões. Só um processo contratual vinculado a uma 

dimensão concorrencial efetiva, de modo a salvaguardar o princípio 

da igualdade e da transparência, pode concretizar o interesse público 

subjacente à contratação pública. 

2. O ajuste direto é uma modalidade excecional de procedimento con-

cursal assente em requisitos legais taxativos que limitam, perante 

qualquer entidade adjudicante, a escolha daquele procedimento. 

3. Nos contratos de aquisição de serviços, o ajuste direto pode adotar-

se quando se trate de novos serviços que consistam na repetição de 

serviços similares objeto de contrato anteriormente celebrado pela 

mesma entidade adjudicante, desde que (i) esses serviços estejam 

em conformidade com um projeto de base comum; (ii) o contrato 

tenha sido celebrado, há menos de três anos, na sequência de con-

curso público ou concurso limitado por prévia qualificação; (iii) o 

anúncio do concurso tenha sido publicado no Jornal Oficial da Uni-

ão Europeia; e (iv) a possibilidade de adoção do ajuste direto tenha 

sido indicada no anúncio ou no programa do concurso [cfr. art.º 27.º 

do Código dos Contratos Públicos (CCP)]. 

4. O conceito de «projecto de base» é a razão fundante da possibilida-

de de determinadas obras ou serviços serem objeto de admissibili-

dade de repetição de determinado contrato, através de um processo 

de negociação por ajuste direto. 



 214 

5. A entidade pública contratante tem que prever a concretização de 

um «projeto», no sentido de plano global que se visa atingir com o 

lançamento do primeiro procedimento e que poderá, para ser atingi-

do, ter de ser, eventualmente, complementado com outras prestações 

(ou obras) do mesmo género. Será ainda necessário que esse projeto 

comum seja identificado como tal, de modo a que a concorrência 

permita desde logo percecionar totalmente uma possível admissibi-

lidade de um novo procedimento. 

6. Não se verificando os requisitos legais que sustentam a escolha do 

procedimento por ajuste direto escolhido pela adjudicatária, nomea-

damente que os serviços a prestar estejam em conformidade com um 

projeto base comum ao anterior procedimento de contratação, deve 

o recurso ser julgado improcedente, mantendo-se a recusa de visto 

ao contrato. 

 

AJUSTE DIRETO / CONTRATAÇÃO PÚBLICA / CONTRATO DE 

FRETAMENTO / PRINCÍPIO DA CONCORRÊNCIA / PRINCÍPIO DA 

IGUALDADE / PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA / RECUSA DE 

VISTO / REQUISITOS LEGAIS  

 

Conselheiro Relator: José António Mouraz Lopes 

 

 

Acórdão nº 013/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 07/2014 

Processo nº 1175/2013 

Plenário da 1ª Secção – 26/05/2015 

 

Sumário: 

 

1. Nos termos da Lei n.º 50/2012 (RJAEL), a aquisição de participa-

ções sociais por um município implica que se demonstre que a em-

presa prossegue fins de relevante interesse público local e que a sua 

aquisição se fundamenta na melhor prossecução desse interesse pú-

blico. Essa fundamentação exige a demonstração de uma vantagem 

comparativa da aquisição das participações em relação a outras op-

ções. A relevância das infraestruturas de que uma empresa é propri-
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etária para o desenvolvimento económico e social do concelho não é 

suficiente para comprovar que a aquisição da empresa é a única ou a 

melhor maneira de assegurar o interesse público de exploração des-

sas infraestruturas. O objectivo de manutenção de uma empresa lo-

cal e dos respectivos trabalhadores também não é suficiente para 

justificar o interesse público da aquisição. 

2. A deliberação de aquisição deve ser precedida de estudos técnicos  

que demonstrem a sua conveniência económica, financeira e social 

face à situação anterior ou à gestão directa da actividade. No caso, 

não foram feitos estudos prévios e o conteúdo do estudo feito a pos-

teriori não é suficiente para o efeito. 

3. A deliberação sobre a fusão de empresas locais deve também ser 

precedida de estudos técnicos que demonstrem a racionalidade eco-

nómica e a viabilidade económica e financeira da nova estrutura 

empresarial. Em termos de viabilidade económica e financeira, os 

estudos devem demonstrar que a unidade empresarial não incorreria 

em nenhuma das causas de dissolução previstas nas alíneas a) a d) 

do n.º 1 do artigo 62.º do RJAEL.  

4.  De acordo com o Sistema de Normalização Contabilística, as ren-

das provenientes de locações de propriedades de investimento não 

podem ser contabilizadas como rendimentos provenientes da presta-

ção de serviços. O seu montante não é considerado para efeitos do 

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 62.º do RJAEL. Se, subtraído 

esse valor, a futura entidade empresarial não atinge o índice de via-

bilidade subjacente ao disposto nessa norma legal, então a sua viabi-

lidade económica e financeira não está demonstrada. 

5. A racionalidade económica da fusão também não foi demonstrada, 

por falta de estudos comparativos entre as diversas soluções possí-

veis. 

6. De acordo com o disposto na parte final do n.º 1 e no n.º 7 do artigo 

32.º, no artigo 53.º, n.º 2, e no artigo 64.º, n.º 2, do RJAEL, as deli-

berações de aquisição de participações sociais, os actos conexos à 

constituição de empresas locais, bem como as deliberações relativas 

à fusão de empresas locais, são nulas sempre que não sejam prece-

didas dos estudos técnicos exigidos ou quando esses estudos não 

demonstrem, em termos credíveis, a justificação, viabilidade, sus-

tentabilidade ou racionalidade económico-financeira das empresas a 

que se referem.  
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7. Acresce que, nos termos do estabelecido no artigo 3.º, n.º 4, da Lei 

n.º 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das finanças locais) e no artigo 

95.º, n.º 2, alínea b), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republi-

cada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro (Lei das atribuições e 

competências das autarquias locais), aplicáveis à data das delibera-

ções em apreciação, são igualmente nulas as deliberações dos ór-

gãos do município que determinem ou autorizem a realização de 

despesas não permitidas por lei.  

8. Os preceitos violados constituem normas financeiras, por inquestio-

navelmente protegerem interesses de natureza financeira. 

9. A nulidade e a violação de normas financeiras são fundamento da 

recusa de visto, nos termos do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 

3 do artigo 44.º da LOPTC. 

 

ATIVIDADE EMPRESARIAL LOCAL / ATRIBUIÇÕES E COMPE-

TÊNCIAS / FUSÃO DE EMPRESAS / INTERESSE PÚBLICO / NOR-

MA FINANCEIRA / NULIDADE / PARTICIPAÇÃO SOCIAL / RECU-

SA DE VISTO / SISTEMA DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu 

Lopes 
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Acórdão nº 014/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 03/2015 

Processo nº 1028 a 1039/2014 

Plenário da 1ª Secção – 28/10/2014 

 

Sumário: 

 

1. O Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local (RJAEL), por 

via da sua dimensão racionalizadora, veio restringir a margem de 

atuação das autarquias locais, nomeadamente impondo várias condi-

cionantes à existência das empresas locais. 

2. Os arts. 62.º e 70.º do RJAEL condicionam, desde o momento da 

entrada em vigor do regime, a atividade das empresas locais em 

função da sua viabilidade ou inviabilidade económico-financeira. 

De tais normas decorre um juízo de imperatividade à dissolução das 

empresas locais que forem económica e racionalmente inviáveis, se-

ja por via da sua internalização, da sua transformação ou mesmo da 

sua extinção, strito sensu. 

3. À data da entrada em vigor do RJAEL, a empresa em apreciação 

não tinha condições económico-financeiras para subsistir legalmente 

e, por isso, deveria ter sido objeto de deliberação de dissolução (cfr. 

als. a) e b) do n.º 1 do art.º 62.º e art.º 70.º, n.º 3 do RJAEL). 

4. A alteração das condições financeiras, em momento posterior ao tri-

énio fixado na lei como determinante da verificação da saúde finan-

ceira da empresa, não sana a situação objetivamente «patológica» 

que existia e que era requisito legal para a sua dissolução. 

5. As restrições legais, de natureza racionalizadora, constantes nos 

arts. 62.º, n.º 1 e 70.º do RJAEL não anulam ou restrigem arbitrari-

amente o núcleo essencial da autonomia local estabelecido no art.º 

235.º da Constituição da República Portuguesa (CRP), pelo que não 

se sustenta qualquer juízo de inconstitucionalidade na interpretação 

dada à decisão sub judice que possa afetar a sua validade. 

6. O município, enquanto entidade participante da empresa local que 

devia estar em processo de dissolução, ao continuar a financiar a 

empresa está a ferir o princípio da legalidade a que alude o art.º 4.º 

da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, constatando-se, por isso, a vi-

olação direta de normas financeiras. 
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7. O art.º 36.º, no 1 do RJAEL, proíbe a concessão pelas entidades pú-

blicas participantes às empresas locais de «quaisquer formas de sub-

sídios ao investimento». 

8. As cessões da posição contratual da empresa local ao município, por 

via da assunção formal dos direitos e deveres decorrentes do contra-

to de leasing outorgado com empresas financeiras, consubstanciam 

um subsídio ao investimento vedado por lei, estando, dessa forma, o 

município a efetuar uma despesa que não corresponde a uma ativi-

dade da sua responsabilidade, assumindo, por decorrência, uma des-

pesa não permitida por lei. 

9. As deliberações de qualquer órgão autárquico que determinem ou 

autorizem a realização de despesa não permitidas por lei são nulas, 

nos termos dos arts. 4.º, n.º 2 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e 

59.º, n.º 2, al. c) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

10. O princípio da proibição da duplicação de tarefas entre as empresas 

locais e as entidades participantes dispõe que as atividades a cargo 

das empresas locais não podem ser prosseguidas pelas entidades pú-

blicas participantes na pendência da respetiva externalização e na 

sua exata medida. 

11. Continuando as funções e a atividade objeto do contrato de cessão a 

ser desenvolvidas pela empresa e não pelo município, não se consta-

ta uma duplicação ou sobreposição de tarefas entre as duas institui-

ções. 

12.  O regime jurídico das autarquias locais (Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro), não estabelece, de forma explícita, a exigência de autori-

zação da assembleia municipal para que o município se vincule di-

rectamente através de um contrato de locação financeira. 

13.  Já o regime financeiro, estabelecido na Lei n.º 73/2013, de 3 de se-

tembro (RFALEM), comporta condicionantes específicas que vincu-

lam os órgãos autárquicos, designadamente a autorização pela as-

sembleia municipal do quadro plurianual onde se evidenciam os li-

mites da despesa que envolvem as responsabilidades decorrentes 

dos contratos de locação financeira outorgados pelo município. 

14. Não se encontrando demonstrado que a assembleia municipal tives-

se autorizado o quadro plurianual onde se evidenciam, de forma cla-

ra e concreta, a autorização para os contratos de cessão de explora-

ção, com as consequentes despesas assumidas pelo município, deci-

de-se manter a recusa de visto aos contratos efetuados. 
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ATIVIDADE EMPRESARIAL LOCAL / AUTONOMIA LOCAL / AU-

TORIZAÇÃO DE DESPESAS / CONTRATO DE LOCAÇÃO FINAN-

CEIRA / DISSOLUÇÃO / FINANCIAMENTO / INCONSTITUCIONA-

LIDADE / NORMA FINANCEIRA / NULIDADE / PRINCÍPIO DA LE-

GALIDADE / RECUSA DE VISTO / REGIME FINANCEIRO 

 

Conselheiro Relator: José António Mouraz Lopes 

 

 

Acórdão nº 015/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 05/2015 

Processos nº 2306/2014 

Plenário da 1ª Secção – 28/05/2015 

 

Sumário: 

 

1. 

a) Os conceitos de manutenção e assistência técnica no domínio in-

formático não se confundem, mantendo individualidade e auto-

nomia; 

 

b) Estando em apreciação um contrato cujo objeto é enformado pe-

la aquisição de serviços de manutenção e não de mera assistên-

cia técnica, o mesmo não comunga da isenção prevista na al. c) 

do n.º 1, do art.º 47.º, da L.O.P.T.C., encontrando-se, consequen-

temente, sujeito a fiscalização prévia. 

2. 

a) O ajuste direto, procedimento configurador de exceção ao regi-

me-regra (o concurso público), é exercitável apenas com base 

em pressupostos normativos que limitam, taxativamente, o re-

curso ao mesmo [vd. o disposto nos art.
os

 24.º e 27.º, do Código 

dos Contratos Públicos]. 

b) Não se encontrando demonstrada a necessidade de a execução 

do contrato ser acompanhada de especiais medidas de segurança, 
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pressuposto previsto na al. f), do n.º 1, do art.º 24.º, do C.C.P., 

carece de base legal o apelo ao ajuste direto enquanto procedi-

mento tendente à formação do contrato sob fiscalização. 

3. Caso a opção procedimental seguida se sustente na necessidade de a 

execução do contrato ser acompanhada de especiais medidas de se-

gurança, resta dispensada a exigência de parecer prévio à aquisição 

de serviços no domínio das tecnologias de informação e comunica-

ção [vd. art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 107/2012, de 10.05], conside-

rando-se, ainda, inverificada a nulidade a que alude o art.º 8.º do 

Decreto-Lei n.º 107/2012, de 10.05. 

4. O convite a uma só entidade não adequadamente fundamentado [vd. 

art.º 112.º, do C.C.P.], porque veiculador de restrições à concorrên-

cia, consubstancia uma prática suscetível de alterar o resultado fi-

nanceiro do contrato, o que constitui fundamento da recusa do visto, 

ao abrigo do disposto na al. c), do n.º 4, do art.º 44.º, da L.O.P.T.C.. 

5. A execução material e/ou financeira (ainda que não integral) de con-

tratos sujeitos a fiscalização prévia com valor superior a 

€950.000,00 e ocorrida antes do visto ou declaração de conformida-

de, para além de violar o disposto no art.º 45.º, n.
os

 4 e 5, da 

L.O.P.T.C., gera também responsabilidade financeira sancionatória, 

conforme al. h), do n.º 1, do art.º 65.º, daquele diploma legal. 

6. 

a) A inexistência de cabimentação da despesa e de compromisso vá-

lido ao tempo da assunção da despesa, para além de constituir 

violação de norma financeira [normas constantes do art.º 5.º, n.º 

3, da L.C.P.A., art.º 7.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 

21.06, art.
os

 42.º e 45.º, da L.E.O., e 13.º e 22.º, do Decreto-Lei 

n.º 155/92, de 28.07], gera, ainda, a nulidade do contrato e da 

obrigação que lhe subjaz. 

Nulidade que, a titulo excecional, é passível de sanação judicial, 

uma vez verificados os pressupostos contidos no nº 4, do artº 5º, 

ainda da Lei nº 8/2014, de 21.02.. 

b) Sanada judicialmente a nulidade em causa, a violação da norma 

financeira que lhe corresponde deixará de fundar a recusa de vis-

to, prevista no art.º 44.º, n.º 3, al. b), da L.O.P.T.C.. 

7.  Embora o recurso ao ajuste direto enforme uma via procedimental 

que, em tese, não assegura o cumprimento dos princípios da concor-



221 

 

rência, da igualdade e da transparência, tal opção logrará legitima-

ção se, em concreto, se revelar seguro que a mesma não é suscetível 

de alterar (agravando …) o resultado financeiro do contrato. 

 

AJUSTE DIRETO / ALTERAÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO 

POR ILEGALIDADE NA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO / ASSIS-

TÊNCIA TÉCNICA / ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS / CABIMEN-

TO ORÇAMENTAL / CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / 

EQUIPAMENTO INFORMÁTICO / ISENÇÃO DE VISTO / NORMA 

FINANCEIRA / RETROATIVIDADE DO CONTRATO 

 

Conselheiro Relator: Alberto Fernandes Brás 

 

 

Acórdão nº 017/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 04/2015 

Processo nº 2160/2014 

Plenário da 1ª Secção – 09/06/2015 

Sumário: 

 

1. A transparência, a igualdade e a concorrência são os três grandes 

princípios que moldam o regime geral da contratação pública em to-

das as suas dimensões. Só um processo contratual vinculado a uma 

dimensão concorrencial efetiva, de modo a salvaguardar o princípio 

da igualdade e da transparência, pode concretizar o interesse público 

subjacente à contratação pública. 

2. A decisão de contratar num procedimento de contratação pública 

deve ser efetuada, nos termos do art.º 74.º Código dos Contratos 

Públicos (CCP), através de um dos dois critérios possíveis de adju-

dicação: o do preço mais baixo ou o da proposta economicamente 

mais vantajosa. 

3. A utilização do critério da proposta economicamente mais vantajosa 

e o modelo de avaliação adotado não permitiu diferenciar/graduar as 

propostas para a classificação das mesmas relativamente ao fator 

preço e, nesse sentido, condicionou o funcionamento da concorrên-

cia. 
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4. Sendo o modelo adotado no procedimento incompatível com o obje-

tivo legal do critério de adjudicação, tal como definido no art.º 74.º, 

n.º 1, al. a) do CCP, qual seja o de escolher a proposta economica-

mente mais vantajosa para a entidade adjudicante, encontra-se vio-

lado o art.º 4.º, n.º 1 do CCP.  

5. A exigência imposta ao adjudicatário de disponibilizar as instala-

ções na área do concelho necessárias ao funcionamento normal dos 

trabalhos da prestação de serviços não colide com o princípio da 

concorrência estabelecido no art.º 1.º, n.º 4 do CCP, uma vez que 

não comporta uma afetação ao funcionamento daquele princípio, 

nomeadamente em termos de condições de acesso ou adjudicação. 

6. Não obstante a ilegalidade ocorrida, o modelo de avaliação estabe-

lecido permitiu o funcionamento de alguma forma a concorrência, 

não tendo nenhuma das empresas apresentado propostas de preço 

inferior ao limiar considerado como anormalmente baixo, motivo 

pelo qual se decide conceder o visto ao contrato. 

 

ADJUDICAÇÃO / AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS / CONTRATA-

ÇÃO PÚBLICA / CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / CRI-

TÉRIO DE ADJUDICAÇÃO / PRINCÍPIO DA CONCORRÊNCIA / 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE / PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA / 

VISTO COM RECOMENDAÇÕES 

 

Conselheiro Relator: José António Mouraz Lopes 

 

 

Acórdão nº 019/2015 - 1ª S/PL 

Recurso Ordinário nº 06/2015 

Processo nº 215/2015 

Plenário da 1ª Secção – 17/12/2015 

 

Sumário: 

 

1. Porque legalmente previstas, são admissíveis alterações à política 

contabilística seguida no domínio empresarial e, bem assim, a re-

trospetividade dos seus efeitos [vd. Norma Contabilística e de Rela-

to Financeiro n.º 4]. 
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2. Os contratos-programa apresentam-se como contratos interadminis-

trativos [vd. art.º 338.º, do CCP], sendo instrumentos suplementares 

de definição das orientações estratégicas aprovadas pelos executivos 

camarários. 

Perfilam-se, ainda, como veículos contratuais instituidores de uma 

relação jurídica estável e duradoura entre as partes contratantes, o 

que os distingue da normal contratação pública de serviços, necessa-

riamente episódica ou circunstancial, logo incompatível com a sua 

(dos serviços) prestação continuada. 

Distinção que deverá refletir-se na escrituração ou registo de nature-

za contabilística [vd., o determinado no Código de Contas e a 

NCRF22]. 

3. A colaboração a estabelecer entre entes autárquicos e empresas lo-

cais que não se desenvolva no quadro de uma relação com caráter 

comercial não se subsume ao conceito de prestação de serviços [vd. 

noção constante do SNC], mas, isso sim, ao conceito de subsídio à 

exploração. 

4. Ao abrigo do art.º 36.º, da Lei n.º 50/2012, de 31.08., é viável a ce-

lebração de contratos de aquisição de serviços entre as empresas lo-

cais e as entidades públicas participantes, mas a remunerar a preços 

de mercado. 

Embora sem definição legal, preço de mercado será o encontrado 

em condições de concorrência, o que, por sua vez, pressupõe o con-

fronto, ainda no mercado, entre a procura impulsionada pelos con-

sumidores e a oferta provinda dos produtores [vd. critério diferenci-

ador previsto no Sistema de Contas Nacionais e Regionais (SEC 

95)]. 

 

5. Ao abrigo do art.º 6.º, n.
os

 1 a 3, da Lei n.º 50/2012, de 31.08., é ve-

dada às entidades públicas participantes a prossecução de atividades 

já sob encargo das empresas locais, na pendência da respectiva ex-

ternalização e na sua exata medida. 

 

6. A formulação de algum juízo em sede decisória a propósito do 

cumprimento ou não dos critérios previstos no art.º 62.º, n.º 1, do 

RJAEL, implica, necessariamente, e por parte do Tribunal de Con-

tas, a análise prévia dos elementos materiais e contabilísticos aferi-

dores da [in]sustentabilidade económico-financeira de empresa lo-
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cal. Tarefa que encontra suporte na Constituição da República Por-

tuguesa [vd. art.º 203.º], na LOPTC e, até, em normação comunitá-

ria. 

As correspondentes decisões proferidas pelo Tribunal de Contas, em 

sede de fiscalização prévia, porque de natureza jurisdicional, im-

põem-se, obrigatoriamente, a todas as entidades (públicas e priva-

das) e prevalecem, em idêntica matéria, sobre outras decisões pro-

vindas de diferentes autoridades administrativas [vd., a propósito, o 

art.º 205.º, n.
os

 1 e 2, da Constituição da República Portuguesa]. 

7. 

a) A verificação dos pressupostos identificados nas alíneas a) e b), 

do n.º 1, do art.º 62.º, da Lei n.º 50/2012, de 31.08. (RJAEL), pa-

ra além de evidenciar que uma determinada empresa local exibe 

manifesta insustentabilidade económico-financeira, impele, tam-

bém e obrigatoriamente, à correspondente dissolução, ou, alter-

nativamente, à ponderação da sua transformação, integração ou 

fusão e/ou internalização da atividade desenvolvida por tal ente 

empresarial [vd. art.
os

 63.º a 65.º, do RJAEL].  

b) Declarada pelo Tribunal de Contas [mediante decisão judicial] a 

inviabilidade económico-financeira de uma empresa local, im-

pende sobre a DGAL, IGF e entidade pública participante o 

cumprimento, na parte correspondente, e de modo vinculado e 

obrigatório, das normas contidas nos art.
os

 61.º a 67.º e 70.º, da 

Lei n.º 50/2012, de 31.08., implementando os procedimentos aí 

previstos. 

8. A indevida qualificação jurídica e jurídico-contabilística dos servi-

ços prestados por entidade empresarial local viola o Sistema de 

Normalização Contabilística, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

118/2009, e as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro n.
os

 

20 e 22, aprovadas pelo Despacho n.º 588/2009, do SEA, e divulga-

das pelo Aviso n.º 15655/2009. 

9. A outorga do contrato-programa com entidade empresarial local 

que, económica e financeiramente, reúne os pressupostos legitima-

dores da respetiva dissolução [vd. art.º 62.º, n.º 1, do RJAEL] viola 

o disposto no art.º 283.º, n.º 1, do CCP. E tal violação gera a nulida-

de de tal contrato. 

10. As deliberações autárquicas viabilizadoras de despesa vedada por lei 

são nulas [vd. art.º 4.º, n.º 2, da Lei n.º 73/2013, de 03.09., e artº. 
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59.º, n.º 2, al. c), da Lei n.º 75/2013, normas que se revestem de 

natureza financeira]. E tal nulidade transmite-se ao contrato a fi-

nanciar pelas quantias configuradoras da citada despesa. 

11. A nulidade e a violação direta de norma financeira constituem fun-

damento de recusa do visto, nos termos previstos nas alíneas a) e b), 

do n.º 3, do art.º 44.º, da Lei de Organização e Processo do Tribunal 

de Contas [abreviadamente, LOPTC]. 

 

CONTRATOS PROGRAMA / DISSOLUÇÃO DE EMPRESAS LOCAIS 

/ NORMA FINANCEIRA / NULIDADE / PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / 

RECLASSIFICAÇÃO CONTABILÍSTICA / RECUSA DE VISTO / SIS-

TEMA DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA / SUBSÍDIOS À 

EXPLORAÇÃO / SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA  

 

Conselheiro Relator: Alberto Fernandes Brás 
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Relatório de Auditoria nº 001/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº: 7/2011-AUDIT 

27.01.2015 

 

ASSUNTO: Ação de Fiscalização Concomitante ao Município de 

Lamego, no âmbito da Empreitada de “Construção do 

Centro Escolar de Lamego”. 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu 

Lopes 

 

AUDITORIA ORIENTADA / CIRCUNSTÂNCIA IMPREVISTA / DO-

CUMENTOS / ERRO / INFRAÇÃO FINANCEIRA / OMISSÃO / PA-

GAMENTO INDEVIDO / PRINCÍPIO DA CONCORRÊNCIA / PRINCÍ-

PIO DA TRANSPARÊNCIA / RELEVAÇÃO DA RESPONSABILIDA-

DE SANCIONATÓRIA / RESPONSABILIDADE FINANCEIRA REIN-

TEGRATÓRIA / VALOR DO CONTRATO 

 

 

Relatório de Apuramento de Responsabilidades Financeiras nº 

002/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº: 12/2013-ARF 

10.02.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria à Direção-Geral dos Estabelecimentos Escola-

res do Ministério da Educação e Ciência para o Apura-

mento de Responsabilidades Financeiras Identificadas no 

Exercício da Fiscalização Prévia Incidente sobre o Pro-

cesso de Visto n.º 83/2013. 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu 

Lopes 

 

ACORDO EXTRAJUDICIAL / ADJUDICAÇÃO / AJUSTE DIRETO / 

AUDITORIA ORIENTADA / AUTORIZAÇÃO PRÉVIA / CABIMENTO 

ORÇAMENTAL / CONTRATAÇÃO PÚBLICA / FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL / PROCEDIMENTO CONCURSAL  
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Relatório de Apuramento de Responsabilidades Financeiras nº 

005/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº: 6/2013-ARF 

17.03.2015 

 

ASSUNTO: Processos de Fiscalização Prévia nºs 1522/2012 e 

1566/2012 - Direção-Geral de Alimentação e Veteriná-

ria. 

 

Conselheiro Relator: José António Mouraz Lopes 

 

AUDITORIA ORIENTADA / CABIMENTO ORÇAMENTAL / CON-

TRATAÇÃO PÚBLICA / INFRAÇÃO FINANCEIRA 

 

 

Relatório de Apuramento de Responsabilidades Financeiras nº 

013/2015 - 1ª S/SS 

Processo nº: 11/2014-ARF 

20.10.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria à Direção-Geral da Administração da Justiça 

para o Apuramento de Responsabilidade Financeira 

Sancionatória Identificada no Exercício da Fiscalização 

Prévia Incidente sobre o Processo de Visto n.º 

1832/2013. 

 

Conselheiro Relator: Alberto Fernandes Brás  

 

AUDITORIA ORIENTADA / AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO / 

RESPONSABILIDADE FINANCEIRA SANCIONATÓRIA 

 





 

 

 

 

 

 

 

 

2ª SECÇÃO 

CONTROLO SUCESSIVO 
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Relatório de Auditoria nº 006/2015 - 2ª S/SS 

Processo nº: 19/2014-AUDIT 

12.03.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria ao Tribunal Constitucional - Ano 2013. 

 

Conselheiro Relator: José Manuel Macedo Ferreira Dias  

 

AJUDAS DE CUSTO / AQUISIÇÃO DE BENS / AQUISIÇÃO DE SER-

VIÇOS / AUDITORIA FINANCEIRA / CONTABILIDADE / CONTA-

BILIDADE PATRIMONIAL / CONTROLO DE GESTÃO / DEMONS-

TRAÇÃO FINANCEIRA / INVENTÁRIO / MANUAL DE PROCEDI-

MENTOS / PAGAMENTO / PAGAMENTO INDEVIDO / PRINCÍPIO 

DA UNIDADE DE TESOURARIA / RECEITA PRÓPRIA / REEMBOL-

SO / REGISTO CONTABILÍSTICO / REGULARIZAÇÃO DE SITUA-

ÇÕES / SIADAP / SISTEMA DE AVALIAÇÃO / SISTEMA DE CON-

TROLO INTERNO / SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTABILÍSTICA 

/ SUBSÍDIOS / SUPLEMENTO DE DISPONIBILIDADE PERMANEN-

TE / TRABALHO EXTRAORDINÁRIO / VEÍCULO 

 

 

Relatório de Auditoria nº 009/2015 - 2ª S/PL 

Processo nº: 16/2013-AUDIT 

7.05.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria aos Processos de (Re) privatização do Setor Elétri-

co. 

 

Conselheiro Relator: José Manuel Monteiro da Silva 

 

AFETAÇÃO DE VERBAS / ATRASO NO CUMPRIMENTO / AUDI-

TORIA OPERACIONAL / AVALIAÇÃO PRÉVIA / COMPENSAÇÃO 

FINANCEIRA / CONSULTORIA / CONTABILIDADE / CONTRATA-

ÇÃO PÚBLICA / DESPESA PÚBLICA / DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO 

/ FUNDAMENTAÇÃO LEGAL / MANUAL DE PROCEDIMENTOS / 

OMISSÃO / PRAZO / PRÉVIA QUALIFICAÇÃO / PRIVATIZAÇÃO / 

PUBLICAÇÕES / RECEITA PÚBLICA / REGULAMENTO / RELATÓ-

RIO / REPRIVATIZAÇÃO / REVISÃO / TRANSPARÊNCIA 
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Relatório de Auditoria nº 015/2015 - 2ª S/SS 

Processo nº: 17/2014-AUDIT 

25.06.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria ao “Controlo da Receita do IRC (IMPOSTO SO-

BRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS COLETIVAS) 

 

Conselheiro Relator: José de Castro Mira Mendes  

 

AUDITORIA DE SISTEMAS / AUDITORIA FINANCEIRA / CLASSI-

FICAÇÃO ORÇAMENTAL / COBRANÇA DE IMPOSTOS / CONTA-

BILIZAÇÃO DA RECEITA / CONTROLO ORÇAMENTAL / DESPESA 

PÚBLICA / GESTÃO DE RECEITAS / INSCRIÇÃO ORÇAMENTAL / 

IRC / MANUAL DE PROCEDIMENTOS / RECEITA / RECEITA PÚ-

BLICA / SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTABILÍSTICA 

 

 

Relatório de Auditoria nº 022/2015 - 2ª S/SS 

Processo nº: 5/2014-AUDIT 

9.07.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria Financeira ao INAC, I.P. – Instituto Nacional de 

Aviação Civil – Gerência de 2012 

 

Conselheiro Relator: António Augusto Pinto dos Santos Carvalho 

 

AUDITORIA FINANCEIRA / BALANÇO FINANCEIRO / CLASSIFI-

CAÇÃO DE IMÓVEIS / COIMA / CONTABILIDADE E GESTÃO FI-

NANCEIRA / CONTRAORDENAÇÕES / DÍVIDAS / HOMOLOGA-

ÇÃO / INSTITUIÇÃO FINANCEIRA / INVENTÁRIO / PAGAMENTO / 

PRINCÍPIO DA UNIDADE DE TESOURARIA / RECUPERAÇÃO DE 

CRÉDITOS 
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Relatório de Auditoria nº 023/2015 - 2ª S/SS 

Processo nº: 2/2015-AUDIT 

17.09.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria à Presidência da República - ano 2014. 

 

Conselheiro Relator: João Manuel Macedo Ferreira Dias 

 

AJUSTE DIRETO / AUDITORIA FINANCEIRA / CASA DE FUNÇÃO / 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA / ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 

/ GABINETE / ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO / PESSOAL / 

PUBLICIDADE DE CONCURSO / SISTEMA DE CONTROLO INTER-

NO / TRANSPARÊNCIA 

 

 

Relatório de Auditoria nº 024/2015 - 2ª S/PL 

Processo nº: 28/2014-AUDIT 

15.10.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria ao Controlo da Receita Cessante por Benefícios 

Fiscais”. 

 

Conselheiro Relator: José de Castro Mira Medes 

 

AUDITORIA DE SISTEMAS / AUDITORIA FINANCEIRA / BENEFÍ-

CIO FISCAL / CONTABILIZAÇÃO DA RECEITA / CONTROLO DA 

RECEITA CESSANTE / CONTROLO FINANCEIRO / CONTROLO 

ORÇAMENTAL / DESPESA FISCAL / INVENTÁRIO / RECEITA PÚ-

BLICA / REGIME FISCAL / SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

 

 

Relatório de Auditoria nº 026/2015 - 2ª S/SS 

Processo nº: 23/2012-AUDIT 

26.11.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria ao “Acompanhamento dos Mecanismos de Assis-

tência Financeira a Portugal – Sector da Educação”. 
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Conselheiro Relator: José Luís Pinto de Almeida 

 

ACESSO AOS FUNDOS COMUNITÁRIOS / AUDITORIA ORIENTA-

DA / AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS / CONTRATO DE 

ASSOCIAÇÃO / CONTRATO DE AUTONOMIA ESCOLAR / CON-

TRATO DE FORMAÇÃO EM POSTO DE TRABALHO / CURSO TÉC-

NICO SUPERIOR PROFISSIONAL / CURSO VOCACIONAL / ECO-

NOMIA, EFICÁCIA E EFICIÊNCIA / ENSINO PARTICULAR E COO-

PERATIVO / ENSINO PROFISSIONAL / ENSINO PÚBLICO / ENSINO 

SECUNDÁRIO / FINANCIAMENTO / GESTÃO ORÇAMENTAL / 

MEDIÇÃO DE IMPACTOS / PLANO DE AÇÃO / QUALIDADE / RE-

DE ESCOLAR / SISTEMA DE INFORMAÇÃO FINANCEIRA 

 

 

Relatório de Auditoria nº 028/2015 - 2ª S/SS 

Processo nº: 1/2015-AUDIT 

03.12.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria ao Licenciamento e Operação de Aterros de Resí-

duos Sólidos Urbanos. 

 

Conselheiro Relator: António Augusto Pinto dos Santos Carvalho 

 

AUDITORIA AMBIENTAL / CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SER-

VIÇOS / CRITÉRIO DE APRECIAÇÃO / FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

/ INSTALAÇÃO DE ELIMINAÇÃO DE RESÍDUOS / LICENCIAMEN-

TO AMBIENTAL / MANUAL DE PROCEDIMENTOS / PARTICIPA-

ÇÃO DO PÚBLICO / PRAZO / RESÍDUO SÓLIDO URBANO / TAXA 

DE GESTÃO DE RESÍDUOS 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

3ª SECÇÃO 

RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 
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Sentença nº 001/2015 - 3ª S/SS 

Processo nº: 03 - JRF/2014 

3ª Secção: 19/01/2015 

 

Sumário: 

 

1. Não existe óbice legal à contratação pública de serviços jurídicos 

com convite apenas um prestador em quem se deposite confiança 

técnica e profissional, nos termos da alínea b) do nº 1 do artigo 27º 

do CCP, relativamente a processos ou procedimentos pendentes, 

bem como a processos ou a procedimentos a instaurar em que esteja 

em causa a tutela urgente do interesse público, e não seja possível, 

em prazo útil, proceder à avaliação técnica do seu prestador através 

de parâmetros objetivos; 

2. Já no que se reporta à aquisição de serviços para prestação de servi-

ços de consultadoria, patrocínio judiciário, emissão de pareceres e 

estudos em atos, procedimentos ou processos jurisdicionais a ocor-

rer, no futuro, e em que seja possível proceder à avaliação técnica 

do seu prestador através de parâmetros objetivos e suficientemente 

concretizados, o procedimento a adotar não poderá ser o ajuste dire-

to, com fundamento na alínea b) do nº 1 do artigo 27º do CCP; 

3. Na situação vertida no ponto 2., que é também a dos autos, e tendo 

em conta o valor envolvido, o procedimento a adotar deveria ser o 

concurso limitado por prévia qualificação (artigos 20º, nº 1, alínea 

b), e 162º e seguintes, do CCP); 

4. Tendo os Demandados, agentes da ação, incorrido em erro não cen-

surável sobre a ilicitude dos factos, impõe-se a sua absolvição (arti-

go 17º, nº 1, do CP). 

 

AJUSTE DIRETO / CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA QUALIFI-

CAÇÃO / CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JU-

RÍDICOS / ERRO SOBRE A ILICITUDE / RESPONSABILIDADE FI-

NANCEIRA SANCIONATÓRIA 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 
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Sentença nº 010/2015 - 3ª S/SS 

Processo nº: 01 - JC/2014 

3ª Secção: 03/07 /2015 

 

Sumário: 

 

1. São ilegais as despesas autorizadas pela Diretora Geral de Reinser-

ção Social com deslocações da diretora de serviços de recursos hu-

manos de Coimbra para Lisboa e daqui para Coimbra, quando tal di-

retora tinha aceitado o cargo e ficado a trabalhar em Lisboa, nos 

serviços centrais, passando o seu domicílio necessário a ser obriga-

toriamente na capital. 

2. Embora um «dirigente superior» possa não conhecer ao pormenor 

todas as soluções, normas e interpretações jurídicas, tem pelo menos 

o dever de dominar as mais triviais e financeiramente mais relevan-

tes, sem necessidade de se escudar num “parecer” meramente for-

mal, superficial e desfocado da questão fundamental que se coloca-

va – a do domicílio necessário em Lisboa.  

3. Se a referida Diretora Geral não conhecia, e até achava que não ti-

nha de conhecer, normas tão elementares e de aplicação tão corrente 

e frequente, em qualquer serviço da Administração Pública, como as 

relativas a ajudas de custo e subsídios de transporte, e sendo tais 

normas integrantes do seu core business de dirigente superior (art.º 

7.º, n.º 1, do Estatuto do Pessoal Dirigente), com competência para 

autorizar despesas públicas e respetivos pagamentos, tais inscícia e 

distanciação do essencial do seu múnus constituem uma falha ou dé-

ficit na sua capacitação para o lugar. 

4. Exercer um cargo de dirigente, com competência para autorizar des-

pesas e pagamentos com dinheiro dos contribuintes, sem para tanto 

se estar devidamente preparado, revela temeridade e constitui só por 

si uma violação dos deveres de cuidado e de diligência, geradora de 

perigo para a gestão e para o erário públicos. 

 

Conselheiro Relator: João Francisco Aveiro Pereira 

 

AJUDAS DE CUSTO / DESLOCAÇÃO EM SERVIÇO / DESPESA 

ILEGAL / DESPESAS DE TRANSPORTE / ERÁRIO PÚBLICO 
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Sentença nº 011/2015 - 3ª S/SS 

Processo nº: 12 - JRF/2014 

3ª Secção: 06/07/2015 

 

Sumário: 

 

Justifica-se a dispensa da multa quando se prove que o Demandado 

cometeu a infração financeira sancionatória continuada por que vem 

acusado – infração p.p. no artigo 65º, nºs 1, alínea b), 2ª parte, e 2 e 

4, da LOPTC, por violação do nº 7 do artigo 27º do CCP – no se-

guinte contexto, a saber: (i) os despachos do Demandado foram an-

tecedidos de notas de encomenda, propostas e despachos onde con-

tinuadamente houve uma concordância expressa sobre a escolha do 

procedimento por ajuste direto; (ii) tal questão nunca se mostrou 

controvertida; (iii) as referidas notas de encomenda, propostas e 

despachos foram elaborados ou proferidos por Técnicas Superiores, 

Subdiretora-Geral e Chefe de Divisão; (iv) os procedimentos foram 

despachados pelo Demandado num  período de grande sobrecarga 

de trabalho; (v) o valor do contrato excedia em pouco o limiar co-

munitário permitido para o ajuste direto; (vi) no âmbito da auditoria 

em causa não foi detetada mais nenhuma situação em que se não ti-

vesse atentado no valor contratual par a efeitos de adoção do proce-

dimento por ajuste direto, nos termos da Lei; (vii) não há notícia de 

que o Demandado tivesse sido objeto de qualquer recomendação de 

natureza financeira (viii) o Demandado é considerado pelos seus co-

laboradores um profissional competente, diligente e cuidadoso. 

 

DISPENSA DA MULTA / INFRAÇÃO FINANCEIRA SANCIONATÓ-

RIA 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 
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Sentença nº 017/2015 - 3ª S/SS 

Processo nº: 13 - JRF/2014 

3ª Secção25/09/2015 

 

Sumário: 

 

1. A celebração de quaisquer contratos celebrados na sequência de 

ajuste direto deve ser publicitada, pela entidade adjudicante, no por-

tal da internet, nos termos do nº 1 do artigo 127º do CCP; 

2. A publicitação é condição de eficácia do respetivo contrato, nomea-

damente para efeitos de quaisquer pagamentos (nº 2 do referido ar-

tigo 127º); 

3. Ao autorizador da despesa não pode ser imputada a infração prevista 

no artigo 65º, nº 1, alíneas b) e l), da LOPTC, por violação do dis-

posto no artigo 127º do CCP; e isto porque o ilícito financeiro con-

substanciado na falta de publicitação daqueles contratos no portal da 

Internet se situa num momento posterior àquela fase do processo de 

realização da despesa; 

4. Ao invés, é agente daquela infração o proponente da autorização do 

pagamento e, naturalmente, o próprio autorizador do pagamento; 

5. Podendo e devendo o emitente do meio de pagamento certificar-se 

de que contrato foi publicitado no portal da Internet, pode, também, 

aquele responsável financeiro ser agente da infração; 

6. Justifica-se a dispensa do pagamento de multa quando a ilicitude do 

facto e da culpa forem diminutas, não houver dano a reparar (a pu-

blicitação ocorreu pouco tempo depois dos pagamentos), e se aos 

Demandados não se conhecerem registos de outras infrações finan-

ceiras. 

 

ARTIGO 127º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS / PUBLI-

CITAÇÃO E EFICÁCIA DO CONTRATO CELEBRADO NA SE-

QUÊNCIA DO AJUSTE DIRETO / RESPONSABILIDADE DO AUTO-

RIZADOR DA DESPESA / RESPONSABILIDADE DO AUTORIZA-

DOR DO PAGAMENTO / RESPONSABILIDADE DO EMITENTE DOS 

MEIOS DE PAGAMENTO 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 
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Sentença nº 019/2015 - 3ª S/SS 

Processo nº: 04 - JRF/2015 

3ª Secção: 14/10/2015 

 

Sumário: 

 

O Tribunal de Contas julgou ilegal a assunção da despesa relativa 

aos contratos outorgados em dezembro de 2011, pelo demandado 

considerando-se comprovadas as infrações financeiras previstas no 

art.º 65º - nº 1 – b) da Lei nº 98/97, de 26 de agosto. 

O demandado, por ter atuado sem consciência de ilicitude que não 

merece censura o que justifica a sua absolvição nos termos do dis-

posto no art.º 17º - nº 1 do C. Penal. 

 

ABSOLVIÇÃO / ANO 2011 / ASSUNÇÃO DE DESPESAS / CONSCI-

ÊNCIA DA ILICITUDE / CONTRATOS / CULPA / INFRAÇÃO FI-

NANCEIRA 

 

Conselheiro Relator: Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes 

 

 

Acórdão nº 001/2015 - 3ª S/PL 

Processo nº: 01- JC/2011 

3ª Secção: 26/01/2015 

 

Sumário: 

 

1. Provada a materialidade da conduta dos demandados, mas não cons-

tando do elenco qualquer facto referente à culpa, não se mostram 

apurados factos, ocorrências da vida real, que demonstrem terem os 

demandados agido livre, consciente e voluntariamente, para, pelo 

menos, poderem ser punidos por negligência. 

2. A liberdade e a consciência do autor dos factos ilícitos são pressu-

postos indispensáveis de qualquer conduta voluntária e, por isso, 

têm de integrar o libelo, para que o demandado se possa defender. 
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3. A responsabilidade financeira não é objetiva, depende da culpa do 

agente e esta não se presume – art.º 61.º, n.º 5, da Lei n.º 98/97, de 

26 de Agosto. 

 

CULPA DO AGENTE / FACTO ILÍCITO / RESPONSABILIDADE 

FINANCEIRA 

 

Conselheiro Relator: João Francisco Aveiro Pereira 

 

 

Acórdão nº 002/2015 - 3ª S/PL 

Processo nº: 04-ROM 1S/2014 

3ª Secção: 28/01/2015 

 

Sumário: 

 

A Recorrente não tinha o domínio da situação e os inerentes poderes 

e competências para que fosse formalizado, atempadamente, o con-

trato adicional em análise nestes autos.  

Deve, assim, ser absolvida da infração que lhe foi imputada, mas, da 

responsabilidade de terceiros, sendo ilegal e inconstitucional a trans-

ferência da responsabilidade sancionatória de terceiros face ao ca-

rácter e à natureza eminentemente pessoal e subjetiva da mesma 

(art.º 30º- nº 3 da C.R.P.). 

 

ABSOLVIÇÃO DA INFRAÇÃO / CONTRATO ADICIONAL / IN-

CONSTITUCIONALIDADE / RESPONSABILIDADE FINANCEIRA 

SANCIONATÓRIA 

 

Conselheiro Relator: Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes 
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Acórdão nº 004/2015 - 3ª S/PL 

Processo nº: 06-JRF/2014 

3ª Secção: 18/02/2015 

 

Sumário: 

 

1. Ao cúmulo das multas não é aplicável o cúmulo jurídico previsto no 

artigo 77º do Código Penal; 

2. Os pedidos de contratação de empréstimos bancários Têm que ser 

submetidos à autorização ou aprovação das respetivas assembleias 

municipais (nºs 6 e 7 do artigo 38º da LFL/2007); 

3.  Os pedidos de prorrogação dos prazos de amortização dos emprés-

timos, na medida em que impliquem  modificações aos contratos 

originários, têm, também, que ser submetidos à autorização ou 

aprovação das respetivas assembleias municipais (nºs 6 e 7 do artigo 

38º da LFL/2007); 

4. Aos pedidos de prorrogação dos prazos de amortização dos emprés-

timos, atenta a sua natureza bilateral, não é aplicável a imposição 

consubstanciada na obrigatoriedade de tais pedidos terem que ser 

acompanhados “de informação sobre as condições praticadas em, 

pelo menos, três instituições de crédito”(nº 6 do artigo 38ºda 

LFL/2007); 

5. Incorre na infração prevista na alínea b) do nº 6 do artigo 38º da 

LOPTC, quem, em violação do nº 6 do artigo 38º da LFL/2007, as-

sumir e autorizar despesa pública; 

6. Incorre na infração prevista na alínea h) do nº 6 do artigo 38º da 

LOPTC, quem, em violação do disposto na 1ª parte da alínea a) do 

nº 1 do artigo 46º da LOPTC, executar contrato que não tenha sido 

submetido a fiscalização prévia quando a tal estava sujeito; 

7. A efetivação de pagamentos ilegais no montante de €145.829, 23 no 

quadro de um grau de ilicitude e de culpa próximos do mediano, não 

permite ao julgador fazer uso dos institutos da relevação da respon-

sabilidade ou da dispensa de pena. 

 

CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS POR PARTE DOS MUNÍCIPIOS / 

CÚMULO DAS MULTAS APLICÁVEIS / DÍVIDA FUNDADA / EXE-

CUÇÃO DE CONTRATO SEM SUBMISSÃO A FISCALIZAÇÃO PRÉ-
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VIA / PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE PAGAMENTO DE EM-

PRÉSTIMOS / RESPONSABILIDADE FINANCEIRA REINTEGRATÓ-

RIA 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 

 

 

Acórdão nº 010/2015 - 3ª S/PL 

Processo nº: 20-ROM-2S/2014 

3ª Secção – 18/02/2015 

 

Sumário: 

 

1.  Há que ter sempre presente que o responsável legal pela prestação 

de contas ao Tribunal tem o dever de as apresentar dentro do prazo 

legal ou de, até ao termo deste prazo, justificar a impossibilidade de 

o fazer. 

2. Ainda que se provassem os obstáculos invocados à apresentação 

tempestiva das contas, faltaria sempre uma justificação para o facto 

de o responsável não ter diligenciado o necessário, em tempo útil, a 

fim de ultrapassar esses alegados escolhos e, também, para a cir-

cunstância de nada ter dito antes ao Tribunal, designadamente pe-

dindo uma prorrogação de prazo. 

 

PRAZO LEGAL / PRESTAÇÃO DE CONTAS / PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO 

 

Conselheiro Relator: João Francisco Aveiro Pereira 
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Acórdão nº 012/2015 - 3ª S/PL 

Processo nº: 07 – RO-SRM/2014 

3ª Secção: 25/03/2015 
 

Sumário: 

 

1. Os Demandados conheciam as leis e os regulamentos que enquadra-

vam as recomendações anteriores do Tribunal relativas ao posicio-

namento remuneratório dos funcionários municipais e à celebração 

dos contratos de prestação de serviços, tendo representado, como 

possível, a ilicitude  dos seus atos e conformado com a possível a 

ilicitude decorrente das suas autorizações e despachos, pelo que agi-

ram com dolo eventual, nos termos do disposto no art.º 14º, nº 3 do 

C. Penal, o que determina a revogação da sentença da 1ª instância 

nesta matéria  no que respeita à aplicação do instituto da dispensa de 

pena previsto no art.º 74º-nº 1 do C. Penal, por a sua culpa não ser 

diminuta.  

2. Não se apuraram factos suscetíveis de poderem integrar uma infra-

ção financeira originada pela falta alegada de controlo de verbas em 

clube desportivo e estatuída no art.º 65º-nº 1-d) da L.O.P.T.C., nem 

relativamente à progressão remuneratória por opção gestionária. 

3. O Tribunal considerou não ser censurável a atuação dos 

Demandados na aprovação da proposta de contratação de prestação 

de serviços. 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / DOLO EVENTUAL / 

FUNCIONÁRIO MUNICIPAL / OPÇÃO GESTIONÁRIA / PROGRES-

SÃO REMUNERATÓRIA 

 

Conselheiro Relator: Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes 
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Acórdão nº 013/2015 - 3ª S/PL 

Recurso Ordinário nº: 08-ROM-SRM/2014 

Processo nº: 25/2013-M 

3ª Secção: 22/04/2015 

 

Sumário: 

 

1. Os Grupos Parlamentares são também órgãos das assembleias legis-

lativas, gozando de liberdade de organização e funcionamento, o 

que os transforma numa estrutura autónoma, face a cada um dos de-

putados que os integram; 

2. Mas mesmo que se entenda que os Grupos Parlamentares são apenas 

órgãos dos respetivos partidos políticos – e salvo disposição legal e 

válida em contrário – o certo é que, enquanto entidades beneficiárias 

de dinheiros públicos - as denominadas subvenções parlamentares - 

estão sujeitas ao controlo financeiro e jurisdicional do TC (vide arti-

gos 2º, nº 3, 5º, nº 1, al. e 65º, nº 1, alínea i), da LOPTC). 

3. O Tribunal Constitucional, através do Acórdão nº 801/2014, decla-

rou inconstitucional, com força obrigatória geral, as normas cons-

tantes do nº 8 do artigo 5º da Lei 19/2003, de 20 de junho, na reda-

ção que lhe foi pelo artigo 1º da Lei nº 55/2010, de 24 de dezembro, 

e do nº 4 do artigo 3º da Lei nº 55/2010, de 24 de dezembro, na nu-

meração que lhe foi atribuída pela Lei nº 1/2013, de 3 de janeiro, 

por violação dos artigos 166º, nº 2, e 168º, nº 4, com referência ao 

artigo 164º, alínea c) da Constituição da República Portuguesa; 

4. Com a declaração de inconstitucionalidade das referidas normas, 

que atribuíam ao Tribunal Constitucional competência para fiscali-

zar as subvenções auferidas pelos Grupos Parlamentares, ficou isen-

to de dúvida que a fiscalização daquelas subvenções cabe ao Tribu-

nal de Contas (vide artigos 2º, nº 3, 5º, nº 1, al. e) e 65º, nº 1, alínea 

i), da LOPTC); 

5. O dever jurídico de diligenciar pela remessa de documentos ou pres-

tar informações ao Tribunal de Contas relativos à utilização de sub-

venções parlamentares, não cabe, em princípio, ao deputado, en-

quanto membro de um GP, como é o caso do Recorrente, que nem 

sequer era dirigente máximo daquele órgão; 

6. Sendo o Recorrente membro de um Grupo Parlamentar, sem qual-

quer cargo de direção, e não estando provado que tivesse na sua 
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posse ou tivesse acesso aos documentos e elementos solicitados, o 

que, de resto, comunicou ao Tribunal de Contas, não se pode dar 

como verificada qualquer das situações previstas no artigo 66º, nº 1, 

alíneas c) e d) da LOPTC. 

 

ARTIGO 66º, Nº 1, ALÍNEAS C) E D) DA LOPTC / COMPETÊNCIA 

PARA FISCALIZAR AS SUBVENÇÕES PARLAMENTARES / DEVER 

DE REMETER DOCUMENTOS E DE PRESTAR INFORMAÇÕES / 

GRUPOS PARLAMENTARES / NATUREZA JURÍDICA / RESPON-

SABILIDADE SANCIONATÓRIA 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 

 

 

Acórdão nº 019/2015 - 3ª S/PL 

Processo de Multa nº: 21/2013 – M - SRM 

Processo nº: 9-ROM-SRM/2014 

3ª Secção: 22-04-2015 

 

Sumário: 

 

1. O Demandado foi condenado em primeira instância pela prática 

de uma infração prevista no artigo 66º nº 1 al. c) da LOPTC-falta 

injustificada de prestação de informações pedidas, de remessa de 

documentos solicitados; não existem indícios de que o recorrente 

não prestou as informações solicitadas, uma vez que, explicou as 

circunstâncias que o impossibilitavam de prestar informações ao 

Tribunal, pois não tinha cesso aos documentos, pelo que foi ab-

solvido. 

2. Contrariamente ao decidido na 1ª instância, não foi feita prova de 

que o Recorrente tenha tido acesso aos documentos em causa nos 

autos, estando, assim, impossibilitada de prestar as informações so-

licitadas pelo Tribunal. 

3. Não se provando a culpa do Recorrente, vai o mesmo absolvido e 

revogando-se a decisão recorrida. 
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INACESSIBILIDADE À DOCUMENTAÇÃO / INFRAÇÃO FINAN-

CEIRA / PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

 

Conselheiro Relator: Carlos Alberto Lourenço Antunes 

 

 

Acórdão nº 024/2015 - 3ª S/PL 

Processo Autónomo de Multa nº: 2/2014 – 1ª S 

Recurso Ordinário nº: 18 – ROM – 1ª S/2014 

3ª Secção: 27-05-2015 
 

Sumário:  

 

1. Não se pode condenar o demandado que não prestou contas tempes-

tivamente quando não houver factos provados que fundamentem um 

tal comportamento culposo (nulla poena sine culpa). 

2. Sendo o processo de multa do art.º 66.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

Agosto (LOPTC), um processo jurisdicional, em momento algum 

foi o demandado previamente informado, com indicação de factos 

concretos, de que o atraso lhe era imputado a título de negligência. 

3. A culpa é matéria de facto, que tem de ser alegada, para poder ser 

contraditada, e não pode ser pura e simplesmente deduzida ou ficci-

onada a partir da conduta objetiva. 

4. Não tendo sido dada ao demandado a oportunidade de apresentar a 

sua defesa devidamente assistido por advogado, como era seu direi-

to, nem se lhe tendo nomeado oficiosamente um defensor, o Tribu-

nal violou o disposto no art.º 92.º, n.º 5, da LOPTC, que impõe o pa-

trocínio judiciário obrigatório. 

5. Atenta a essencialidade do patrocínio forense para a administração 

da justiça, nos termos do art.º 208.º da Constituição da República 

Portuguesa, a sua falta ou denegação constitui uma inconstituciona-

lidade por violação do art.º 32.º, n.ºs 3 e 5.  

 

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA / CONDENAÇÃO / CULPA / DEFE-

SA / NEGLIGÊNCIA / PATROCÍNIO FORENSE 

 

Conselheiro Relator: João Francisco Aveiro Pereira 
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Acórdão nº 026/2015 - 3ª S/PL 

Recurso Ordinário nº: 17-RO-SRM/2014 

Processo nº: 2/2014-JRF 

3ª Secção:08/07/2015 
 

Sumário: 

 

1. O legislador não previu a ação popular financeira, sendo certo que o 

direito de ação popular só existe “nos casos e termos previstos na 

lei” (nº 3 do artigo 52º da CRP), ou seja, nos casos tipicamente pre-

vistos na lei infraconstitucional; 

2. Vigora, aqui, o princípio da tipicidade legal da ação popular.  

 

ARTIGO 52º, Nº 3 DA CRP / DIREITO À AÇÃO POPULAR 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 

 

 

Acórdão nº 027/2015 - 3ª S/PL 

Recurso Ordinário nº: 15-SRM/2014 

Processo nº: 05-JRF/2013 

3ª Secção – 08/07/2015 

 

Sumário: 

 

1. O Tribunal de Contas julgou que não houve violação do princípio da 

igualdade das Partes uma vez que os Magistrados do Ministério Pú-

blico não estão vinculados a defender teses de outros magistrados, 

pelo que, ao longo do processo, eles podem tomar posições diferen-

tes. 

2. O Tribunal julgou improcedente a nulidade, por erro, relativamente 

ao peticionado aditamento, à matéria de facto, dos artigos 18°, 20° e 

210 da contestação, pois, tratou-se de uma discordância dos Recor-

rentes em relação ao decidido, o que releva de uma inadmissível 

impugnação do mérito do Acórdão e não de uma reclamação de nu-

lidades. 
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3. O Tribunal julgou improcedente a arguida nulidade prevista no arti-

go 379º nº 1 do C. Penal, pois, o facto provado na 1ª Instância fora 

alegado pelo M. Público.  

4. A ausência de culpa defendida pelos recorrentes não foi julgada 

procedente pois, ficou evidenciada e provada nos autos e confirma-

da pelo Acórdão reclamado. 

 

CULPA / DECISÃO / IMPUGNAÇÃO / MÉRITO DO ACÓRDÃO / 

NULIDADE POR ERRO / PRINCÍPIO DA LEGALIDADE / RECLA-

MAÇÃO 

 

Conselheiro Relator: Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes 

 

 

Acórdão nº 028/2015 - 3ª S/PL 

Recurso Ordinário nº: 09-RO-JRF/2014 

Processo nº: 20-JRF/2013 

3ª Secção: 08-07-2015 

 

Sumário: 

 

1. O Tribunal indeferiu a invocada nulidade do Acórdão por alegada 

falta de assinatura de um dos membros do Coletivo, visto que ocor-

reu um lapso ao não se mencionar a participação da Juíza Conse-

lheira por videoconferência, mas, que foi corrigido por despacho 

transitado em julgado (art.º 615º - nº 1 – a) e nº 2 do CPC). 

2. O Recorrente veio, ainda, requerer a reforma do Acórdão uma vez 

que já havia pago a quantia, de 6.047,75E. 

3. O Tribunal concluiu que ela não corresponde ao pagamento da 

quantia da condenação, antes, permitiu o efeito meramente devolu-

tivo do recurso (nº 5 do art.º 97º da L.O.P.T.C.), pelo que o paga-

mento da quantia em causa nos autos a título de responsabilidade fi-

nanceira reintegratória não tinha ocorrido, pelo que se decidiu desa-

tender a reclamação do recorrente. 
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DESPACHO / EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO / FALTA DE 

ASSINATURA / INDEFERIMENTO DA RECLAMAÇÃO / NULIDADE 

DO ACÓRDÃO / PAGAMENTO DE QUANTIA DE CONDENAÇÃO / 

REFORMA DO ACÓRDÃO / RESPONSABILIDADE FINANCEIRA 

REINTEGRATÓRIA / TRANSITADO EM JULGADO / VIDEOCONFE-

RÊNCIA 

 

Conselheiro Relator: Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes 

 

 

Acórdão nº 029/2015 - 3ª S/PL 

Recurso nº: 4-RO-JRF/2015 

Processo nº: 5-JRF/2014 

3ª Secção: 08/07/2015 

 

Sumário: 

 

1. Os aposentados não podem exercer funções públicas ou prestar tra-

balho remunerado, ainda que à tarefa ou por avença, salvo quando a 

lei o permita ou a tutela governamental o autorize. 

2. A circunstância de se interpor uma sociedade por quotas unipessoal 

do aposentado, a contratar por este com a entidade recrutadora, não 

impede a aplicação dos art.º 78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação, 

sobre incompatibilidades e cumulação de remunerações, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, com a redação in-

troduzida pelo Decreto-Lei n.º 179/2005, de 2 de Novembro. 

3.  Qualquer gestor autárquico ou administrador público medianamen-

te zeloso tem obrigação de conhecer as normas de contratação de 

servidores públicos, nomeadamente os aposentados, bem como as 

regras legais de assunção, autorização e pagamento de despesas pú-

blicas. 

4. Assim, apesar de se provar a convicção dos demandados na legali-

dade do contrato de aquisição de prestação de serviços, celebrado 

entre a Câmara Municipal e a sociedade unipessoal, mas a prestar 

pela única sócia e gerente desta e ex-funcionária aposentada daquela 

edilidade, tal convicção é-lhes censurável. 
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APOSENTADO / FUNÇÃO PÚBLICA / GESTOR AUTÁRQUICO 

 

Conselheiro Relator: João Francisco Aveiro Pereira 

 

 

Acórdão nº 032/2015 - 3ª S/PL 

Recurso nº: 5 RO-JRF/2015 

Processo nº: 4 JRF/2014 

3ª Secção: 26-10-2015 
 

Sumário: 

 

1. As atribuições são os interesses públicos cuja realização cabe à pes-

soa coletiva com vista à prossecução dos seus específicos fins; 

2. Para a prossecução e desempenho dessas atribuições, a lei dota os 

órgãos da pessoa coletiva de competência, ou seja, de um conjunto 

de poderes funcionais para o desempenho das atribuições da pessoa 

coletiva em que estão integrados; 

3. A oferta de refeições aos colaboradores de um instituto público, 

mesmo que por ocasião de épocas festivas, não cabe nem nas atri-

buições do Instituto nem na competência dos seus órgãos; 

4. Mesmo que se entendesse que tais ofertas podiam caber, ainda que 

de forma indireta, na boa gestão de recursos humanos e, por esta 

via, nas atribuições do Instituto, na medida em que podiam potenci-

ar a criação de condições favoráveis aos objetivos por aqueles pros-

seguidos, sempre o meio utilizado seria inadequado à prossecução 

dos seus fins específicos; 

5. Na verdade, não se afigura concebível que para atingir tais fins, co-

mo o espírito de coesão, se tenha que despender dinheiros públicos 

em almoços de Natal, dinheiros que, obviamente são de todos os 

contribuintes; 

6. E isto quando mais não seja porque esse objetivo podia ser facil-

mente atingido através da realização de um almoço de Natal pago 

por todos os intervenientes, por um preço acessível a todos quantos 
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neles quisessem participar; 

7. Ao atuar da forma acima descrita, o Presidente do Conselho Direti-

vo incorreu na infração prevista e punida no artigo 65º, nº 1, alínea 

b), 2ª parte, e nº 2, da LOPTC, por violação do disposto nos artigos 

22º, nºs 1 e 2, do DL 155/92, de 28 de Julho (RAFE), 42º, nº 6, da 

Lei nº 91/2001, de 20 de agosto (LEO); 

8. Justifica-se a aplicação do mínimo da multa aplicável, bem como a 

redução da responsabilidade financeira reintegratória (artigo 59º, nº 

4 da LOPTC, na redação da Lei 48/2006, de 29/08), se, para além de 

se ter dado como provado que o Demandado incorreu em erro, em-

bora censurável, sobre a ilicitude do fato, ainda se deu como prova-

do o seguinte (i) o Demandado, engenheiro civil, era Presidente do 

Conselho Diretivo do Instituto desde maio de 2007; (ii) os almoços 

de Natal ocorreram em 2008 e 2009; (iii) os convívios de Natal pa-

gos aos funcionários, a expensas do próprio Instituto, constituíam 

uma prática arreigada do Instituto; (iv) os almoços de Natal de 2008 

e 2009 foram contratados no âmbito de procedimentos concursais, 

com publicidade no sítio da Internet, e constavam dos Planos de 

Atividades; (v) e ainda o facto de o Demandado nunca ter sido san-

cionado ou seque acusado em qualquer processo no Tribunal de 

Contas.  

 

CULPA / FALTA DE ATRIBUIÇÕES / INFRAÇÃO FINANCEIRA 

REINTEGRATÓRIA / INFRAÇÃO FINANCEIRA SANCIONATÓRIA / 

INSTITUTO PÚBLICO / MEDIDA DA MULTA / PAGAMENTO DE 

ALMOÇOS DE NATAL / PAGAMENTO INDEVIDO / REDUÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE 

 

Conselheira Relatora: Helena Maria Ferreira Lopes 

 

 





 

 

 

 

 

 

 

SECÇÃO REGIONAL DOS AÇORES 

 





257 

 

 

 

Decisão nº 001/2015 - SRA 

Processo nº 055/2014 

Sessão ordinária – 13/01/2015 

 

Sumário: 

 

1. Para que se possa recorrer ao ajuste direto, à luz do art.º 27.º, n.º 1, 

do CCP, torna-se necessário, além do mais, que os serviços a adqui-

rir “estejam em conformidade com um projecto base comum”. 

2. Não estamos perante “um projecto base comum” no caso de presta-

ção do serviço público de transporte marítimo de passageiros e via-

turas, visando satisfação de necessidades públicas, com recurso a 

idêntica solução (fretamento de navios a tempo) e em que são co-

muns, no contrato inicial e no novo contrato, os pressupostos, fun-

damentos e forma de execução do serviço.  

3. Nessas circunstâncias tudo aponta, antes, no sentido da renovação 

do contrato inicialmente celebrado. 

4. Não tendo o novo contrato sido celebrado com fundamento num 

“projecto base comum” ao anterior procedimento de adjudicação, 

não poderia o mesmo ter sido celebrado mediante recurso ao ajuste 

direto. 

5. Devendo ter sido escolhido o concurso público, ou o concurso limi-

tado por prévia qualificação, a falta de concurso torna nula a adjudi-

cação e o contrato a que deu origem, constituindo fundamento de 

recusa do visto. 

6. A adoção ilegal do ajuste direto, com preterição de procedimento 

pré-contratual mais aberto à concorrência, como o concurso público 

ou o concurso limitado por prévia qualificação, é também suscetível 

de alterar o resultado financeiro do contrato, em virtude da restrição 

do leque de propostas eventualmente mais favoráveis ao interesse 

público, ao dispor da entidade adjudicante, o que constitui funda-

mento de recusa do visto. 

 

AJUSTE DIRETO / CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA QUALIFI-
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NULIDADE DO CONTRATO / PROJETO BASE COMUM / RECUSA 

DE VISTO 

 

Conselheiro Relator: Nuno Manuel Pimentel Lobo Ferreira 

 

 

Decisão nº 004/2015 - SRA 

Processo nº 047/2015 

Sessão ordinária – 13/11/2015 

 

Sumário: 

 

1. Estando em causa a aquisição de bens imóveis, que se destinam a 

ser integrados no domínio público municipal, o valor de avaliação 

terá de corresponder, necessariamente, à “justa indemnização” ou 

“justo preço”. 

2. Este “justo preço” ou “justa indemnização” é apurado mediante 

aplicação, por analogia, dos critérios fixados no Código das Expro-

priações, designadamente, no que ao caso importa, os previstos nos 

art.os 23.º n.º 1, 28.º e 31.º deste Código. 

3. O valor de aquisição não poderá ser superior ao valor da avaliação, 

quando nesta forem respeitados os critérios fixados no Código das 

Expropriações, sob pena de se contrariar o critério legal do “justo 

preço”. 

4. Não tendo sido adotados na avaliação os critérios previstos no Có-

digo das Expropriações, tal ilegalidade mostra-se suscetível de alte-

rar o resultado financeiro do contrato, o que constitui fundamento de 

recusa do visto. 
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ASSUNTO: Auditoria ao Sector Empresarial do Município da Madalena 

– Aplicação da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto prorrogação 

do contrato de prestação de serviços de exploração da Esta-
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Decisão nº 001-FP/2015 - SRM 

Processo nº 06/2015 

Sessão ordinária – 20/03/2015 

 

Sumário: 

 

1. A opção pelo concurso público, regido pelos art.
os

 130.º a 148.º do 

CCP, tem implicações diretas na otimização do princípio da concor-

rência, uma vez que é um procedimento aberto e a ele podem con-

correr, salvo disposição especial em contrário, quaisquer operadores 

económicos, desde que não se encontrem em situação de impedi-

mento e estejam legalmente habilitados a executar o contrato (cfr. os 

art.
os

 53.º, 55.º e 81.º, também do CCP) – enquanto no concurso li-

mitado por prévia qualificação o acesso ao procedimento é limitado 

às entidades que preencham determinados requisitos mínimos de 

capacidade técnica e financeira. 

2. Em consequência, no âmbito do concurso público não existe, atual-

mente, fase de qualificação dos concorrentes, ficando excluída a 

possibilidade de lhes ser solicitada a demonstração de requisitos mí-

nimos de capacidade para efeitos de acesso ao procedimento, que o 

Código reservou para o concurso limitado por prévia qualificação, 

comportando este procedimento, por definição, uma fase em que se 

avaliam a capacidade técnica e a capacidade financeira dos candida-

tos, sendo apenas convidados a apresentar propostas aqueles que fo-

ram selecionados nessa fase, ou seja, aqueles que preencherem os 

requisitos fixados e exigidos [vd. os art.
os

 164.º, n.º 1, als. h) e j), e 

n.
os

 2 e 4, e 165.º, n.
os

 1, 2 e 3]. 

3. No concurso público, então, as propostas são analisadas unicamente 

com base nos seus elementos objetivos relacionados com a execu-

ção das prestações contratuais, estando vedado à entidade adjudi-

cante escolher o cocontratante em razão dos aspetos subjetivos que 

respeitem à qualificação técnica e/ou financeira dos concorrentes, e 

bastando-se, por isso, com a capacidade técnica presumida pelas ha-

bilitações legalmente exigidas para a execução das prestações con-

tratuais, mormente, no caso das aquisições de serviços, com a de-

monstração, por parte do concorrente escolhido, da posse de tais ha-

bilitações. 
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4. Quanto aos documentos de habilitação, referidos no n.º 6 do art.º 

81.º do CCP, resulta claro da al. f) do n.º 1 do art.º 132.º, bem como 

do art.º 77.º, n.
os

 1 e 2, al. a), também do CCP, que, estando em cau-

sa um concurso público tendente à formação de um contrato de 

aquisição de serviços, só o adjudicatário está obrigado à sua entrega, 

na sequência da notificação do ato de escolha, não podendo a enti-

dade adjudicante solicitar a apresentação destes documentos aos 

concorrentes, ou seja, fazer depender o acesso ao concurso dessa 

apresentação. 

5. Nos procedimentos de formação de contratos de empreitada – tal 

qual como nos dirigidos à celebração de um contrato de aquisição 

de serviços que abrange a realização de trabalhos para cuja execu-

ção se considerava necessária a posse de alvará de construção – o 

legislador basta-se com a exigência da posse de “uma única subca-

tegoria em classe que cubra o valor global da obra, a qual deve res-

peitar ao tipo de trabalhos mais expressivo, sem prejuízo da exigên-

cia de outras subcategorias relativas aos restantes trabalhos a execu-

tar e nas classes correspondentes”, ou, em alternativa, com a exi-

gência de “habilitação de empreiteiro geral ou de construtor geral, 

desde que adequada à obra em causa e em classe que cubra o seu va-

lor global”, como se extrai do art.º 31.º, n.
os

 1 e 2, do citado DL n.º 

12/2004, de 9 de janeiro, ressalvando-se aqui que a menção feita 

naquelas normas ao “valor global da obra” há de reconduzir-se im-

periosamente ao valor total dos trabalhos necessários à execução da 

mesma, que, na fase de formação do contrato, não pode senão cor-

responder ao preço pelo qual os concorrentes se dispõem a contratar 

e que fazem constar das respetiva propostas, e não à classe adequada 

ao preço base do concurso que, como resulta do art.º 47.º, n.º 1, do 

CCP, corresponde ao preço máximo que a entidade adjudicante se 

dispõe a pagar pela totalidade das prestações que integram o objeto 

do contrato. 

6. Pese embora o quanto ficou dito, no procedimento de formação do 

contrato em apreço foram exigidos documentos aos concorrentes 

que colidem com a solução legal traçada nos invocados normativos, 

nomeadamente que, entre outros, instruíssem as respetivas propostas 

com documentos comprovativos: 

 Da posse de alvará de construção com autorização na 10.ª subca-

tegoria da 4.ª categoria, em classe adequada ao preços base do 

procedimento, e 
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 Da experiência profissional dos membros da equipa técnica a 

afetar à prestação de serviços, que se consubstanciam na formu-

lação de requisitos mínimos de acesso ao concurso público dire-

tamente relacionados com a capacidade técnica dos concorren-

tes, especificando-se a composição e as competências mínimas, 

envolvendo a apresentação, relativamente a cada um desses ele-

mentos, do curriculum e das declarações de antigos empregado-

res ou, sendo o caso, do concorrente, comprovativas do cumpri-

mento do tempo mínimo exigido de exercício profissional na(s) 

área(s) que lhe(s) seria(m) afeta(s) e de certificação técnica váli-

da, e da existência de um vínculo contratual ou declaração de 

compromisso entre o concorrente e os respetivos técnicos, válida 

para o período de vigência da presente prestação de serviços.  

7. À luz dos fundamentos de recusa de visto, enunciados nas als. a), b) 

e c) do n.º 3 do art.º 44.º da Lei n.º LOPTC, as ilegalidades decor-

rentes da violação das normas ínsitas, por um lado, aos art.
os

 81.º, n.º 

6, e 132.º, n.º 1, al. f), do CCP, e, por outro, aos art.os 130.º a 148.º, 

concatenados com os art.
os

 164.º, n.º 1, als. h) e j), e 165.º, n.º 1, al. 

b), do mesmo Código, e que puseram também em causa princípios 

estruturantes da atividade administrativa e da contratação pública, 

com saliência para os princípios da legalidade, da igualdade, da pro-

porcionalidade e da concorrência, acolhidos nos art.
os

 art.º 266.º, n.
os

 

1 e 2, da CRP, 3.º e 5.º do CPA, e 1.º, n.º 4, do CCP, são passíveis 

de constituir motivo de recusa de visto no quadro da previsão da ci-

tada al. c), por se mostrarem, pelo menos em abstrato, suscetíveis de 

provocar a alteração do resultado financeiro do contrato, a configu-

rar-se a hipótese de terem sido afastados do procedimento outros po-

tenciais interessados em contratar que pudessem apresentar propos-

tas com condições porventura mais vantajosas para a SRE do que a 

empresa adjudicatária. 

8. A inobservância das normas supra identificadas determina a anula-

bilidade do ato final de adjudicação, nos termos do artigo 135.º do 

CPA, a qual se transmite ao contrato formalizado, nos termos con-

signados no artigo 283.º, n.º 2, do CCP, sendo ainda tais ilegalida-

des suscetíveis de ter alterado o resultado financeiro do procedimen-

to desencadeado, constituindo, por isso, fundamento para a recusa 

do visto ao aludido contrato, por força do estatuído na alínea c) do 

n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

9. Contudo, embora se reconheça que as exigências feitas terão proje-

tado a apreciação das propostas para domínios de exercício de uma 
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discricionariedade que a lei não admite, refletindo-se em abstrato na 

delimitação do universo dos potenciais destinatários do procedimen-

to, não poderá, ainda assim, deixar de ser tido na devida conta, por 

um lado, que a SRE ainda não foi objeto de qualquer recomendação 

incidente sobre as questões de legalidade aqui apontadas e, por ou-

tro lado, que não se pode dar por adquirida a alteração do resultado 

financeiro do contrato, uma vez que das cinco propostas apresenta-

das a concurso (das quais apenas duas foram admitidas), a proposta 

sobre a qual recaiu a adjudicação era a que apresentava o mais baixo 

preço, sendo por isso aquela que comportava maiores vantagens fi-

nanceiras para o contraente público. 

10. Razões que levaram o Tribunal de Contas a recorrer à faculdade 

consagrada no n.º 4 do artigo 44.º da mesma Lei, concedendo o vis-

to e recomendando à entidade fiscalizada que, futuramente, evite a 

sua prática. 
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Decisão nº 004-FP/2015 - SRM 

Processo nº 134/2015 
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Sumário: 

 

1. Os programas dos concursos devem identificar expressamente a au-

torização (ou autorizações) constante(s) do alvará de construção ti-

da(s) por necessária(s) à execução dos trabalhos abrangidos pela 

empreitada, na medida em que a posse dessa informação constitui 

uma aspeto determinante da formação da vontade de contratar dos 

destinatários do procedimento adjudicatório. 
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O que não sucedeu no correlativo processo, omissão que pôs em 

causa o disposto no art.º 164.º, n.º 1, al. f), conjugado com o art.º 

81.º, n.º 2, do CCP, assim como o art.º 31.º, n.
os

 1, 2 e 3, do DL n.º 

12/2004, de 9 de janeiro. 

Na prática, a CMCL, a par de outros donos de obras públicas, en-

contrava-se compelida, por força dos citados n.
os

 1 e 3 do art.º 31.º 

do DL n.º 12/2004, a garantir que as empreitadas que lançasse seri-

am executadas por detentores de alvará ou título de registo contendo 

as habilitações correspondentes à natureza e ao valor dos trabalhos a 

realizar, ou seja, na parte que respeita às autorizações do alvará, a 

identificar a “única subcategoria em classe que cubra o valor global 

da obrar, a qual deve respeitar ao tipo de trabalhos mais expressi-

vo”, podendo exigir outras subcategorias nas classes corresponden-

tes ao valor dos restantes trabalhos a executar. 

O que é o mesmo que dizer que a entidade adjudicante não pode 

deixar à consideração de cada concorrente as habilitações que o res-

petivo alvará deverá conter para poder aferir da sua capacidade para 

realizar uma obra pois isso equivaleria a subverter o sistema legal 

implementado para esse efeito e que se deixou acima destacado. 

Tem-se assim por relevante que a CMCL, enquanto entidade adjudi-

cante, tinha a obrigação de especificar e publicitar, no programa do 

concurso limitado por prévia qualificação, a subcategoria, em classe 

que cobrisse o valor global da proposta, que os potenciais concor-

rentes deveriam possuir para poderem ser admitidos ao procedimen-

to, para além das classes de outras subcategorias correspondentes ao 

valor dos restantes trabalhos a executar, conforme subjaz aos art.
os

 

164.º, n.º 1, al. f), 81.º, n.º 2, do CCP, e 31.º, n.
os

 1 e 3, do DL n.º 

12/2004. 

2. Não configurando o procedimento de formação do contrato um con-

curso urgente não podem ser utilizados critérios de desempate que 

não se reconduzam estritamente aos aspetos da proposta que sejam 

submetidos à concorrência, conforme decorre do art.º 160.º, n.º 1, do 

CCP. 

O programa do procedimento, conquanto, definiu o critério de adju-

dicação como o do mais baixo preço, e como primeiro critério de 

desempate, o da proposta que apresentasse o preço unitário mais 

baixo num dos artigos do mapa de quantidades e, como segundo, 

“(…) a ordem cronológica de receção das propostas, beneficiando a 

que for apresentada primeiramente”, quando no quadro normativo 
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traçado pelo CCP só o regime jurídico que disciplina o concurso 

público urgente contempla um critério de desempate para as propos-

tas, o qual, com efeito, faz recair a adjudicação sobre a que tiver si-

do entregue mais cedo, como se retira do art.º 160.º, n.º 2. 

E o recurso à referida modalidade procedimental depende da verifi-

cação cumulativa dos pressupostos enunciados no art.º 155.º, entre 

os quais se conta precisamente a urgência na celebração de contratos 

de locação ou de aquisição de bens móveis ou de aquisição de servi-

ços de uso corrente para a entidade adjudicante e de valor inferior 

aos limiares aí indicados, isto sem desmerecer o facto de que o crité-

rio de desempate ligado ao momento de entrega das propostas reves-

tir um caráter inegavelmente pragmático e objetivo, o que faria com 

que, numa abordagem mais imediatista, a sua adoção no âmbito do 

presente procedimento como critério determinante da adjudicação 

pudesse, à semelhança do que ocorre no domínio do concurso públi-

co urgente, ser encarada como um garante dos princípios da igual-

dade, da transparência e da concorrência, tidos como estruturantes 

da contratação pública e legalmente consagrados no art.º 1.º, n.º 4, 

do CCP. 

Porém, no caso dos procedimentos que visem a celebração de con-

tratos abrangidos pela disciplina das Diretivas Comunitárias, mor-

mente empreitadas e aquisição de serviços e concessões de obras 

públicas e de serviços públicos, os critérios de adjudicação têm ne-

cessariamente de reportar-se a atributos (aspetos ou elementos) das 

propostas. Ou seja, o processo adjudicatório há de assentar nos atri-

butos (ou, de forma mais abrangente, no conteúdo) da proposta de-

vendo o momento de apresentação desta no domínio específico do 

concurso público relevar apenas para efeitos da sua admissibilidade 

formal. 

Entendimento que, pese embora o Tribunal de Contas tenha vindo a 

assumir na sua jurisprudência na perspetiva do critério de adjudica-

ção da proposta economicamente mais vantajosa, não se vê, contu-

do, razão para o mesmo não ser igualmente válido para as situações 

em que o critério de adjudicação seja o do preço mais baixo e o va-

lor total das propostas seja decomponível. 

3. Conforme vem sendo vincado pela jurisprudência do Tribunal de 

Contas, assim como pela doutrina administrativa mais representati-

va, a CMCL, na qualidade de entidade com competência para a de-

cisão de contratar, não poderia, através da deliberação tomada a 26 
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de fevereiro de 2015, delegar no júri do procedimento as competên-

cias para decidir sobre erros e omissões detetados no caderno de en-

cargos, bem como para decidir sobre a prorrogação dos prazos para 

a apresentação das propostas. 

Com efeito, as competências de que agora se cuidam devem reves-

tir-se de especiais cautelas na medida em que, por via delas, podem 

ser introduzidas alterações às peças do procedimento dadas a conhe-

cer aos interessados, sendo reveladoras de uma modificação da von-

tade inicialmente externalizada pela entidade com competências 

próprias para a decisão de contratar num momento em que o júri 

ainda não se encontrava sequer em exercício de funções, o que só se 

verifica, de acordo com o n.º do art.º 68.º do CCP, no dia útil subse-

quente ao do envio do anúncio para publicação ou do convite. 

Daí que o n.º 5 do art.º 61.º do CCP expressamente indique que a 

competência para pronúncia sobre os erros e omissões identificados 

pelos interessados caiba à entidade com competência para a decisão 

de contratar, e que o n.º 4 do art.º 64.º do mesmo Código faça idên-

tica exigência em matéria de prorrogação dos prazos para a apresen-

tação de propostas. 

4. No caso sub judice não emanaram quaisquer consequências jurídi-

cas do segundo dos critérios de desempate estipulados, que se con-

substanciou na ordem cronológica da apresentação a concurso das 

propostas com benefício da que fosse apresentada primeiramente, 

mormente por não ter havido lugar à aplicação prática desse critério, 

nem tão pouco se verificou a necessidade de o júri exercer as com-

petências delegadas em matéria de erros e omissões do caderno de 

encargos ou de prorrogação de prazos de apresentação de propostas. 

5. Já a não inserção no programa do concurso da referência à subcate-

goria, em classe que cobrisse o valor global da proposta, que os inte-

ressados deveriam possuir para poderem ser admitidos, e às demais 

classes de outras subcategorias correspondentes ao valor dos restan-

tes trabalhos a executar, é suscetível de ter alterado o resultado fi-

nanceiro do contrato na decorrência de uma eventual redução do 

universo de potenciais concorrentes porquanto a posse dessa infor-

mação constituía um aspeto determinante da formação da vontade 

de contratar dos destinatários do procedimento adjudicatório e, por 

inerência, da diminuição do número de propostas recebidas, limi-

tando, previsivelmente, a escolha da Administração de outras pro-
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postas com condições porventura mais vantajosas do que a da em-

presa adjudicatária. 

6. Não poderá, contudo, deixar de ser tido na devida conta, por um la-

do, que a única recomendação formulada por este Tribunal ao Mu-

nicípio de Câmara de Lobos para correção da irregularidade inci-

dente sobre a questão de legalidade aqui apontada sucedeu em mo-

mento posterior ao do lançamento do presente procedimento, sendo 

então a primeira vez que os autores dessa falta foram censurados.  

7. Por outro lado, não se pode dar por adquirida a alteração do resulta-

do financeiro do contrato uma vez que a proposta sobre a qual reca-

iu a adjudicação era a que apresentava efetivamente o mais baixo 

preço sendo, por isso, a que comportava maiores vantagens finan-

ceiras para o contraente público de entre as duas propostas que fo-

ram qualificadas.  

8. Termos em que se conclui que, não obstante estejamos perante uma 

ilegalidade decorrente da inobservância das normas ínsitas aos art.
os

 

164.º, n.º 1, al. f), e 81.º, n.º 2, do CCP, e 31.º, n.
os

 1 e 3 do DL n.º 

12/2004, tal constitui fundamento para a recusa do visto ao abrigo 

da al. c) do n.º 3 do art.º 44.º da Lei de Organização e Processo do 

Tribunal de Contas, alterada e republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 

de março, o que permite que o Tribunal de Contas recorra à facul-

dade prevista no n.º 4 do art.º 44.º da mesma Lei, de conceder o vis-

to e recomendar que, futuramente, o Serviço evite a prática censura-

da. 

 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DIRETA / ALVARÁ / CONCURSO LIMI-

TADO POR PRÉVIA QUALIFICAÇÃO / CONTRATO DE EMPREI-

TADA / CRITÉRIOS DE DESEMPATE / PODERES INDELEGÁVEIS 

NO JÚRI DO PROCEDIMENTO / PRINCÍPIOS CONCURSAIS 

 

Conselheira Relatora: Laura Maria de Jesus Tavares da Silva 
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Relatório de Auditoria nº 012/2015 - FS/SRM 

Processo nº: 4/2013-AUDIT/FS 

04.06.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria à acumulação de vencimentos com pensões de 

reforma – 2011. 

 

Conselheira Relatora: Laura Tavares da Silva  

 

ACUMULAÇÃO DA APOSENTAÇÃO COM O EXERCÍCIO DE FUN-

ÇÕES POLÍTICAS / ACUMULAÇÃO DA APOSENTAÇÃO EM 

EXERCÍCIO DE FUNÇÕES PÚBLICAS / AUDITORIA ORIENTADA / 

ACUMULAÇÃO DE VENCIMENTOS COM PENSÕES DE REFORMA 

/ ENTIDADE AUDITADA / ENTIDADE PROCESSADORAS DOS 

VENCIMENTOS / ENTIDADE PROCESSADORAS DAS PENSÕES / 

QUADRO NORMATIVO / REGIME DE CUMULAÇÃO DE FUNÇÕES 

POLÍTICAS / REGIME DE CUMULAÇÃO DE FUNÇÕES PÚBLICAS / 

REGIME DE EXCEÇÃO / RESPONSABILIDADE FINANCEIRA / SIS-

TEMA DE CONTROLO INTERNO  

 

 

Relatório de Auditoria nº 014/2015 - FP/SRM 

Processo nº: 4/2014-AUDIT/FP 

10.09.2015 

 

ASSUNTO: Auditoria de fiscalização prévia ao contrato da empreitada da 

obra de execução do edifício para instalação de sistema de 

tratamento por micro-ondas de resíduos no Hospital Dr. Né-

lio Mendonça”. 

 

Conselheira Relatora: Laura Tavares da Silva  

 

ADJUDICAÇÃO / APURAMENTO DE RESPONSABILIDADES FI-

NANCEIRAS / AUDITORIA ORIENTADA / CADERNO DE ENCAR-

GOS / CAPACIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA / EMPREITADA DE 

OBRAS PÚBLICAS / PRORROGAÇÃO DO PRAZO / SETOR EMPRE-

SARIAL PÚBLICO / SUBEMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS 





 

 

NOTÍCIAS 
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RELAÇÕES EXTERNAS DO TRIBUNAL DE CONTAS 

JANEIRO/DEZEMBRO 2015 

 

 

1. ATIVIDADE DO TRIBUNAL DE CONTAS NO ÂMBITO DA 

UNIÃO EUROPEIA 

 

1.1. Auditorias do Tribunal de Contas Europeu 

No âmbito da União Europeia, o Tribunal de Contas português, como 

interlocutor nacional do Tribunal de Contas Europeu - TCE, exerce 

funções de organização e acompanhamento das ações de controlo des-

te Tribunal sobre a aplicação em Portugal dos recursos financeiros da 

União Europeia.  

No que se refere a este controlo, o TCE realizou, de janeiro a dezem-

bro de 2015, com a participação do Tribunal de Contas português, au-

ditorias em diversos domínios de acordo com o n.º 3 do art.º 248.º do 

Tratado UE, as quais foram acompanhadas pelo Departamento de 

Auditoria III. 

Em 2015 foram ainda realizados estudos e análises em colaboração 

com o TCE, destinados ao capítulo do Relatório Anual desta Institui-

ção, dedicado aos resultados obtidos com a execução do orçamento da 

União Europeia. Em 3 de junho foi promovido pelo TCE uma 

workshop em Lisboa sobre este exercício de cooperação. 

 

1.2. Reuniões do grupo de trabalho EUROSTAT sobre as “European 

Public Sector Accounting Standards” (EPSAS) 

O Tribunal de Contas português participou no Luxemburgo, nos dias 

17 e 18 de março e em Malta dias 15 e 16 de setembro, em reuniões 

do grupo de trabalho do EUROSTAT sobre as EPSAS. 
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1.3. Reunião dos Agentes de Ligação do Comité de Contacto dos Pre-

sidentes das Instituições Superiores de Controlo (ISC) da União 

Europeia 

Representantes do Tribunal de Contas participaram nos dias 18 e 19 

de março, em Liubliana, na reunião dos Agentes de Ligação das Insti-

tuições Superiores de Controlo (ISC) da União Europeia. 

Esta reunião teve como principal objetivo preparar a próxima reunião 

do Comité de Contacto dos Presidentes das ISC da União Europeia 

que se realizou em Riga. 

 

1.4. Reunião do Grupo de Trabalho sobre Fundos Estruturais VI 

A reunião do grupo de trabalho sobre Fundos Estruturais VI, realizada 

em Potsdam nos dias 25 e 26 de março, contou com a participação do 

Tribunal de Contas para a qual preparou o relatório sobre “Tipos de 

erros detetados nos procedimentos de contratação pública em contra-

tos relativos a projetos cofinanciados pelos fundos estruturais”. 

 

1.5. Seminário no âmbito dos trabalhos das Networks do Comité de 

Contacto “Auditorias à Política Orçamental” e “Auditorias à Es-

tratégia Europa 2020” 

No âmbito do reforço da cooperação e intercâmbio de experiências 

em matéria de auditoria na área da implementação de Estratégia Eu-

ropa 2020 e da política orçamental, o Tribunal de Contas organizou, 

em Lisboa, nos dias 4 e 5 de junho, o Seminário conjunto dos Grupos 

de Trabalho das Network do Comité de Contacto “Auditorias à Políti-

ca Orçamental” e da Network “Auditorias à Estratégia Europa 2020”, 

senda esta a ultima presidência do Tribunal de Contas de Portugal. 

O seminário teve como principal objetivo a preparação das ISC para a 

realização de auditorias cooperativas em 2016. 

 

1.6. Reunião anual do Comité de Contacto dos Presidentes das ISC da 

União Europeia 

O Tribunal de Contas português participou na reunião anual do Comi-

té de Contacto dos Presidentes das ISC da União Europeia realizada 

em Riga, nos dias 18 e 19 de junho. 
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Constavam da ordem de trabalhos a análise das seguintes questões: 

 Fundos Europeus para o investimento estratégico; 

 Análise das atividades do Comité de Contacto e dos seus parceiros 

profissionais Task Force sobre a supervisão bancária, Network so-

bre “Auditorias à Política Orçamental” e “Auditorias à Estratégia 

Europa 2020”. 

Foram apresentados e aprovados os seguintes relatórios e projetos de 

resolução: 

 Proposta de criação de uma rede de peritos destinada ao reforço da 

cooperação entre ISC, relativamente à avaliação independente nos 

relatórios apresentados aos parlamentos nacionais; 

 Proposta de criação de um Grupo de Trabalho para o reforço da 

cooperação entre as ISC e para a prevenção e luta contra irregula-

ridades e fraudes, tendo em vista a proteção das receitas da União 

Europeia; 

 Relatório do Grupo de Trabalho sobre as atividades no domínio do 

IVA; 

 Análise pelo Grupo de Trabalho sobre Fundos Estruturais relati-

vamente aos contratos públicos, no âmbito dos programas nacio-

nais de auditoria dos Fundos Estruturais e proposta de auditoria 

paralela; 

 Relatório e resoluções da Task Force sobre Normas de Contabili-

dade do Setor Público nos Estados-Membros (EPSAS). 

 

1.7. Reunião Preparatória da Auditoria Paralela no âmbito da 

Networks sobre “Auditorias à Política Orçamental” 

O Tribunal de Contas português participou em Helsínquia, no dia 28 

de outubro, na reunião da Network de Politica Orçamental, que tinha 

como objetivo a definição do tema da auditoria paralela no âmbito da 

sustentabilidade das finanças públicas. 
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1.8. Reunião Preparatória da Auditoria Paralela no âmbito da 

Network sobre “Auditorias à Estratégia Europa 2020” 

O Tribunal de Contas português participou, como observador por par-

te da Presidência da Network Europa 2020, em Budapeste, no dia 3 de 

novembro, na reunião de lançamento da auditoria cooperativa a reali-

zar entre as ISC da Hungria, da Bulgária e da Roménia sobre “As bo-

as práticas dos sistemas de informação de seguimento aos empregos 

obtido pelos recém-licenciados”, inserindo-se esta auditoria no âmbito 

da Network “Auditorias à Estratégia Europa 2020”. 

 

1.9. Reunião do Grupo de Trabalho sobre Fundos Estruturais VII 

Nos dias 18 e 19 de novembro, representantes do Tribunal de Contas 

português participaram, no Luxemburgo, na reunião do grupo de tra-

balho sobre fundos estruturais, constituído no âmbito do Comité de 

Contacto dos Presidentes dos Tribunais de Contas da União Europeia. 

 

1.10. Sessão do Tribunal de Contas Europeu (TCE) para apresentação 

às autoridades portuguesas do Relatório anual relativo ao exercí-

cio de 2014 

O relatório anual do TCE, relativo ao exercício de 2014, foi apresen-

tado aos responsáveis da Administração Pública portuguesa, pelo Pre-

sidente do Tribunal de Contas Europeu, em 16 de novembro. 
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2. RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO TRIBUNAL DE CONTAS 

Para além das ações desenvolvidas no âmbito da União Europeia, co-

mo interlocutor nacional do Tribunal de Contas Europeu, o Tribunal 

de Contas português, em 2015, desenvolveu no âmbito das relações 

internacionais, as seguintes ações: 

 

2.1. RELAÇÕES BILATERAIS E COOPERAÇÃO 

No âmbito das relações bilaterais de cooperação foram recebidas no 

Tribunal de Contas de Portugal delegações de: 

 

2.1.1 Seminário de Alto Nível sobre Fiscalização Legislativa do 

Ciclo Orçamental e Controlo Externo das Contas Públicas 

nos PALOP e em Timor-Leste. 

Realizou-se na Cidade da Praia, de 9 a 13 de março, com a parti-

cipação do Tribunal de Contas de Portugal, o Seminário de Alto 

Nível sobre Fiscalização Legislativa do Ciclo Orçamental e Con-

trolo Externo das Contas Públicas nos PALOP e em Timor-

Leste, com o objetivo de promover parcerias e troca de experi-

ências sobre capacidades de fiscalização e de controlo externo 

das despesas e contas públicas.  

O Tribunal de Contas contribuiu para o Seminário com a apre-

sentação do tema “O Papel do Tribunal de Contas para uma Fis-

calização Parlamentar Eficaz do Orçamento – O Parecer sobre a 

Conta Geral do Estado”. 

 

2.1.2 Auditoria da Região Administrativa Especial de Macau. 

O Comissariado da Auditoria da Região Administrativa Especial 

de Macau, chefiada pelo seu Comissário, visitou o Tribunal de 

Contas, Sede e Secção Regional dos Açores, de 12 a 19 de Mar-

ço, para melhor conhecimento do funcionamento do Tribunal de 

Contas. 
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2.1.3 Tribunal de Contas da União, Brasil 

O Presidente do Tribunal de Contas da União, Brasil, visitou o 

Tribunal de Contas português, de 9 a 11 de abril, no âmbito da 

assinatura de um memorando de entendimento entre as duas Ins-

tituições. 

 

2.1.4 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Brasil e do 

Instituto Rui Barbosa 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e 

também do Instituto Rui Barbosa, visitou o Tribunal de Contas, 

de 14 a 15 de abril, no âmbito da apresentação de um Seminário 

sobre Controlo e Desenvolvimento, a realizar em Lisboa. 

 

2.1.5 Visita do Conselho de Contas de Galiza 

Visitou o Tribunal de Contas de Portugal, em 20 de abril, uma 

delegação do Conselho de Contas de Galiza, no âmbito da rees-

truturação da sua Lei Orgânica. 

 

2.1.6 Cooperação com o Tribunal de Contas de Cabo Verde 

No decurso do ano de 2015, foram realizadas em Lisboa reuni-

ões com a presença dos Presidentes dos Tribunais de Contas de 

Portugal e de Cabo Verde, no âmbito do acompanhamento das 

ações de formação e cooperação entre estas Instituições.  

 

2.1.7 Visita do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul - Brasil  

Visitou o Tribunal de Contas português, dia 21 de maio, o Presi-

dente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 

Brasil, com o objetivo de reforçar a cooperação bilateral.  

 

2.1.8 Seminário Sobre a Reforma do Tribunal de Contas 

Realizou-se em São Tome e Príncipe, nos dias 8 a 10 de junho, 

com a participação do Tribunal de Contas português, o Seminá-
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rio sobre a Reforma do Tribunal de Contas, tendo sido debatido 

como tema principal “A Reforma do Tribunal de Contas, em 

particular, da sua função Jurisdicional” onde foi apresentado o 

documento “A Jurisdição Financeira nos Estados de Direito”. 

 

2.1.9 “Revisão de Pares” ao Tribunal de Contas de Espanha 

O Tribunal de Contas de Portugal e o Tribunal de Contas Euro-

peu realizaram uma “Revisão de Pares” ao Tribunal de Contas 

de Espanha a convite desta Instituição. Os trabalhos concluíram-

se, em junho, com a apresentação do Relatório final ao Presiden-

te e Conselheiros do Tribunal de Contas de Espanha. 

 

2.1.10 Seminário internacional Comemorativo do Centenário – 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, Brasil 

Realizou-se em Salvador, de 19 a 21 de agosto, o Seminário 

Comemorativo do Centenário do Tribunal de Contas do Estado 

da Bahia sobe o tema “O Desempenho das Entidades de Fiscali-

zação no Mundo Contemporâneo” onde o Tribunal de Contas 

português foi mediador do Painel 2 – “Governança Pública”. 

 

2.2.11 Visita de uma delegação do Tribunal de Contas de São Tomé 

e Príncipe 

Visitou o Tribunal de Contas de Portugal, de 10 a 11 de setem-

bro, uma delegação do Tribunal de Contas de São Tomé Prínci-

pe, chefiada pelo seu Presidente, no âmbito do acompanhamento 

das ações de formação e cooperação entre estas Instituições. 

 

2.2.12 Seminário sobre a Transparência e Prestação de Contas nas 

Finanças Públicas dos Países Lusófonos. 

Realizou-se em São Tome e Príncipe, de 2 a 5 de novembro, 

com a participação do Tribunal de Contas português, o “Seminá-

rio sobre a Transparência e Prestação de Contas nas Finanças 

Públicas dos Países Lusófonos”.  
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Este Seminário teve por intuito reunir representantes das Orga-

nizações da Sociedade Civil, dos Parlamentos, das Instituições 

Superiores de Controlo e dos Ministérios das Finanças dos PA-

LOP, Timor-Leste, Brasil e Portugal, para discutirem em pro-

fundidade, de forma comparada e com base na troca de experi-

encias, a importância do envolvimento adequado do público no 

processo orçamental, incluindo na fiscalização legislativa orça-

mental e a auditoria anual das Instituições Superiores de Contro-

lo às Contas Públicas (quer seja no âmbito do julgamento das 

contas de gerência ou do Parecer da Conta Geral do Estado).  

 

2.1.13 Fórum das ISC com funções Jurisdicionais 

Organizado pelo Tribunal de Contas Francês, realizou-se em Pa-

ris, no dia 13 de novembro, o Fórum das ISC com funções Juris-

dicionais. 

Os Trabalhos, com a participação do Tribunal de Contas portu-

guês, desenvolveram-se em 3 mesas-redondas: 

 1.ª Mesa-redonda – A posição das ISC no contexto do 

Estado e as suas relações com os poderes constitucionais; 

 2.ª Mesa-redonda – A importância e o âmbito da missão 

jurisdicional da ISC; 

 3.ª Mesa-redonda – O Ministério Público. 

Nas intervenções do Tribunal Contas português, foram sublinha-

das a autonomia da função de auditoria e da função jurisdicional, 

o princípio de quem audita não julga, o conteúdo da função ju-

risdicional Tribunal e o papel do Ministério Público no Tribunal 

de Contas de Portugal. No final dos trabalhos foi aprovada a De-

claração de Paris. 

 

2.1.14 Visita de uma delegação da Federação Argentina da Magis-

tratura e Função Judicial  

Visitou o Tribunal de Contas de Portugal, dia 9 de novembro, 

uma delegação da Federação Argentina da Magistratura e Fun-

ção Judicial, com o objetivo de se inteirarem do modo de funci-

onamento do Tribunal de Contas. 
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2.2. ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

2.2.1 No âmbito da EUROSAI 

 

7.ª Reunião da Equipa 1 do Plano Estratégico (EUROSAI Goal 

Team 1 on Capacity Building)  

Organizado pelo Tribunal de Contas da Hungria, realizou-se em 

Budapeste, nos dias 19 e 20 de fevereiro, a 7.ª reunião da Equipa 1 

do Plano Estratégico da EUROSAI (EUROSAI Goal Team 1 on 

Capacity Building), com a participação do Tribunal de Contas por-

tuguês, tendo como objetivo efetuar o ponto de situação sobre os 

trabalhos desenvolvidos.  

 

43.ª Reunião do Conselho Diretivo da EUROSAI 

Realizou-se em Helsínquia, no dia 10 de março, a 43.ª Reunião do 

Conselho Diretivo da EUROSAI, tendo o Tribunal de Contas estado 

presente.  

Da ordem de trabalhos salienta-se a apresentação por parte da Secre-

taria-Geral do relatório de atividades 2014-2015, tendo também sido 

discutidos os resultados do IX Congresso da EUROSAI que decor-

reu em Haia. Procedeu-se à apresentação dos relatórios de progresso 

das Equipas de Objetivos e de Projeto e dos grupos de Trabalho e 

das Equipas. 

 

6.ª Reunião da Task Force on Audit & Ethics 

O Tribunal de Contas português participou na 6.ª Reunião da Task 

Force on Audit & Ethics, realizada em Roma nos dias 20 e 21 de 

abril, organizado pelo Tribunal de Contas da Itália com o objetivo 

de avaliar o desenvolvimento dos trabalhos da equipa.  
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10.ª Reunião do Grupo de Trabalho sobre Tecnologias de In-

formação 

O Tribunal de Contas português participou em Varsóvia, nos dias 1 

e 2 de julho, na 10.ª Reunião do Grupo de Trabalho da EUROSAI 

sobre as tecnologias de informação (EUROSAI IT Working Group), 

tendo tido como objetivo a atividade desenvolvidas pelo Grupo de 

Trabalho no âmbito do novo Plano de Ação 2015-2017. 

 

9.ª Reunião EUROSAI GT4 

Organizado pelo Tribunal de Contas da Holanda, realizou-se em 

Haia, nos dias 24 e 25 de setembro, a 9.ª reunião do EUROSAI 

GT4, na qual participou o Tribunal de Contas português. A reunião 

teve como objetivo principal a discussão e decisão sobre o processo 

de avaliação da Governance e modus operandi da EUROSAI. 

 

Reunião do Grupo de Trabalho de Tecnologias de Informação, 

Subgrupo E-Government 

Decorreu em Lisboa, nos dias 1 e 2 de Outubro, a Reunião do Grupo 

de Trabalho de Tecnologias de Informação, Subgrupo E-

Government. Esta reunião teve como objetivo o acompanhamento e 

a evolução de ferramentas informáticas comuns. 

 

13.ª EUROSAI WGEA – Annual Meeting and Training Seminar 

on Auditing Environmental Impacts of Agriculture 

Organizado pelo Tribunal de Contas de Malta, realizou-se em St. Ju-

lians, de 5 a 8 de outubro, a 13.ª reunião anual do Grupo de Traba-

lho de Auditoria Ambiental e o Seminário sobre Auditoria aos Im-

pactos Ambientais da Agricultura. No seminário observou-se o de-

clínio da biodiversidade na Europa associada aos ecossistemas agrí-

colas e pastagens, tendo-se estudado as diversas diretivas existentes 

sobre matéria ambiental. 

Relativamente à 13.ª Reunião do Grupo de Trabalho de Auditoria 

Ambiental foram focados os aspetos essenciais de enquadramento 

das auditorias relativas a desenvolvimento sustentável nomeada-
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mente na implicação direta de uma utilização racional dos recursos 

disponíveis e os meios financeiros e não financeiros envolvidos. 

 

5.ª Reunião EUROSAI GT2 

Organizado pelo Tribunal de Contas da Alemanha, realizou-se em 

Potsdam, nos dias 8 e 9 de outubro, a reunião do EUROSAI GT2 

“Professional Standards”, na qual participou o Tribunal de Contas 

português com uma apresentação sobre a Task Force on Audit & 

Ethics e sobre a Revisão da ISSAI 30. 

 

Reunião EUROSAI GT3 

O Grupo de Trabalho da EUROSAI GT3, presidido pela ISC da Re-

pública Checa, reuniu-se em Lisboa, nos dias 22 e 23 de outubro, 

tendo o Tribunal de Contas sido anfitrião. Esta reunião teve como 

objetivo principal fazer o acompanhamento e ponto de situação das 

atividades constantes do respetivo Plano Operacional. 

 

8.ª Reunião da Equipa 1 do Plano Estratégico 

Organizado pelo Tribunal de Contas Húngaro, realizou-se em Bu-

dapeste, no dia 29 de outubro, a reunião da Equipa 1 do Plano Estra-

tégico da EUROSAI, na qual participou o Tribunal de Contas portu-

guês. O objetivo principal da reunião foi proceder á avaliação da 

execução do Plano Operacional a preparar contributos para o pró-

ximo Plano Estratégico da EUROSAI. 

 

Second Young EUROSAI Conference (YES 2.0) 

Organizado pelo Tribunal de Contas de Israel, realizou-se em Jeru-

salém, de 9 a 12 de novembro, o Second Young EUROSAI Confe-

rence (YES 2.0), que contou com a participação do Tribunal de 

Contas português. 

Na Conferência debateu-se como tema principal “A Instituição Su-

perior de Controlo e o Indivíduo (SAI & I) com o objetivo de refle-

tir sobre a ”Era do Individuo”, a realidade das novas tecnologias de 

informação e os avanços sociais e a realização da missão das Insti-
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tuições Superiores de Controlo, tendo decorrido debate sobre os se-

guintes temas: 

• Efeito público das ISC – como estas podem fazer a dife-

rença e melhorar a vida dos indivíduos; 

• Efeito profissional – impacto do trabalho realizado pelas 

ISC nas entidades auditadas e a interação do auditor com 

o auditado; 

• Efeito pessoal – os auditores como indivíduos que traba-

lham num ambiente organizacional único. 

Portugal fez-se representar por dois jovens auditores que coordena-

ram uma “sessão de trabalho”, relacionada com o comportamento 

ético e subordinada ao tema: “O impacto do papel público do audi-

tor na sua vida privada”.  

 

VIII Conferência EUROSAI - OLACEFS 

Decorreu em Quito, de 24 a 26 de junho, a VIII Conferência EU-

ROSAI-OLACEFS, na qual participou o Tribunal de Contas portu-

guês tendo coordenado os trabalhos na Conferência sobre o tema 

Transparency, Audit & Ethics. 

 

V Conferência EUROSAI - ARABOSAI 

Realizou-se em Doha, no Qatar, entre os dias 7 e 9 de dezembro, a 

V Conferência EUROSAI-ARABOSAI, que contou com a partici-

pação do Tribunal de Contas. 

De destacar que o Tema principal da Conferência “o papel das Insti-

tuições Superiores de Controlo na fiscalização dos planos de resgate 

do governo”, tema este que foi desdobrado nos seguintes em dois 

subtemas: 

• O papel das ISCs na monitorização da implementação de 

planos de resgate; 

• O futuro papel das ISCs na avaliação de riscos de crises 

financeiras. 
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2.2.2 No âmbito da INTOSAI 

 

Reunião da ISSAI 30 

Organizado pelo Tribunal de Contas da Polónia decorreu em Varsó-

via, nos dias 17 e 18 de fevereiro, a reunião da INTOSAI – ISSAI 

30, com a participação do Tribunal de Contas português, tendo co-

mo objetivo proceder á revisão desta ISSAI. 

 

Reunião da ISSAI 30 

Decorreu em Varsóvia, nos dias 11 e 12 de junho organizado pelo 

Tribunal de Contas da Polónia, a reunião da INTOSAI – ISSAI 30, 

para continuação dos trabalhos de revisão desta ISSAI, na qual par-

ticipou o Tribunal de Contas português. 

 

2.ª Reunião da Equipa do Grupo de Trabalho sobre Contrata-

ção Pública 

Uma delegação do Tribunal de Contas deslocou-se a Moscovo, nos 

dias 24 e 25 de junho, para participar na 2.ª reunião da Equipa do 

Grupo de Trabalho da INTOSAI sobre Contratação Pública, organi-

zada pelo Tribunal de Contas da Rússia. 

De acordo com a ordem de trabalhos foram debatidas nesta reunião 

duas propostas de projetos-piloto de auditoria à contratação pública 

“Análise de boas práticas em auditoria prévia” de iniciativa russa 

(com base na experiência portuguesa) e “Auditoria paralela a modi-

ficações de contratos públicos durante a sua execução” de iniciativa 

portuguesa. 

Foi aceite por unanimidade a estrutura do website relativa aos traba-

lhos da Task Force bem com da sua utilização para troca de infor-

mações e de documentos entre os participantes tendo também sido 

analisada a versão preliminar de um Glossário da INTOSAI sobre 

termos de contratos públicos e de auditoria a contratos públicos. Es-

tá ainda a ser revisto e melhorado o projeto de estrutura das Guide-

lines do Grupo de trabalho Task Force sobre auditoria à contratação 

pública.  
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Reunião do Grupo de Trabalho sobre “Dívida Pública” 

O Tribunal de Contas português participou na Reunião Anual da 

Divida Pública da INTOSAI, organizada pelo Tribunal de Contas da 

Zâmbia, em Livingstone, nos dias 22 a 24 de julho tendo sido discu-

tidos os seguintes temas: 

a) A apresentação de um dirigente do Banco da Zâmbia, sobre a 

dívida deste país; 

b) Apresentações da IDI, sobre o programa de desenvolvimento de 

capacidades em matéria de auditoria de operações de concessão 

e contratação de empréstimos públicos, e da AFROSAI-E e da 

GIZ (Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit) 

sobre o tema dívida pública e da sua auditoria na perspetiva 

destas instituições; 

c) Apresentações sobre auditorias realizadas por ISC pertencentes 

ao Grupo, designadamente as da Áustria, do Chile, da China, da 

Finlândia, da Índia, de Portugal e da Zâmbia sobre o tema Pu-

blic debt auduting:recente challenges and results. 

 

Reunião da ISSAI 30 

Organizado pelo Tribunal de Contas da Polónia, decorreu em Var-

sóvia, de 9 a 11 de setembro, a reunião da INTOSAI sobre a revisão 

da ISSAI 30, na qual participou o Tribunal de Contas português. 

 

IDI (Iniciativa de Desenvolvimento da INTOSAI)  

Decorreu em Oslo no dia 18 de setembro, no âmbito do IDI - IN-

TOSAI a reunião IDI Capacity Development Programme on SAI 

Fighting Corruption – Stakeholder Meeting, na qual participou o 

Tribunal de Contas português, tendo apresentado os trabalhos de-

senvolvidos pela Task Force da EUROSAI sobre “Auditoria & Éti-

ca” com vista a serem obtidas sinergias entre os vários atores neste 

domínio. 
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Reunião do Comité de Doadores  

O Tribunal de Contas português participou em Brasília, de 5 a 7 de 

outubro, na 8.ª Reunião do Comité de Doadores da INTOSAI, que 

debateu os resultados e a evolução do Comité bem como a estratégia 

futura a seguir. 

 

Subcomité de Auditoria de Conformidade 

Foi dada colaboração no projeto de ISSAI 4000, a qual virá a con-

templar as especificidades dos Tribunais de Contas. 

 

 

2.2.3 No âmbito da OISC / CPLP 

 

IV Seminário da OISC/CPLP 

Realizou-se em Maputo, nos dias 15 e 16 de junho, com a participa-

ção do Tribunal de Contas português, o IV Seminário da 

OISC/CPLP com o tema “A Aplicação do SAI-PMF pelas ISC: 

Conceitos, Benefícios e Desafios”, cujo objetivo foi propiciar uma 

ampla discussão pela comunidade lusófona sobre a ferramenta SAI-

PMF desenvolvida no âmbito da INTOSAI e que será submetida a 

aprovação no INCOSAI  2016.  

 

Reunião da Equipa Técnica de Acompanhamento da Execução 

do Plano Estratégico (PET) 2011-2016 

Realizou-se em Lisboa, nos dias 15 e 16 de outubro, a Reunião da 

Equipa Técnica de Acompanhamento da Execução do Plano Estra-

tégico (PET) 2011-2016, da OISC/CPLP. Nesta reunião fez-se a 

avaliação do Plano Operacional de 2014 e uma avaliação da execu-

ção do PET, programou-se o calendário para preparação do próximo 

Plano Estratégico e preparou-se a reunião do Conselho Diretivo da 

Organização das Instituições Superiores de Controlo da CPLP. 
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Reunião do Conselho Diretivo 

Realizou-se em Lisboa, no dia 19 de outubro, a Reunião do Conse-

lho Diretivo da Organização das Instituições Superiores de Controlo 

da CPLP (Angola, Brasil e Portugal) a qual analisou e aprovou os 

documentos preparados pela Equipa Técnica. 

 

 

2.2.4 No âmbito da OLACEFS 

 

XXV Assembleia Geral da OLACEFS 

Realizou-se em Querétaro, no México, de 23 a 27 de novembro, a 

“XXV Assembleia Geral da OLACEFS – Organização Latino-

americana e das Caraíbas de Entidades Fiscalizadoras Superiores”, 

Grupo Regional da INTOSAI, que contou com a presença do Tribu-

nal de Contas português, na sua qualidade de membro colaborador 

(de acordo com os novos Estatutos, “membro aderente”). Esta As-

sembleia Geral discutiu os seguintes temas: 

Tema I - Participação Cidadã e Instituições Superiores de Contro-

lo: Impactos no Controlo e na Produção de mais e melhor 

Valor Público; 

Tema II - Importância do Uso de Bases de Dados e da Segurança da 

Informação para o Fortalecimento das Tecnologias de In-

formação e Comunicação - TIC e para o Exercício Efici-

ente do Controlo. 

 

 

2.2.5 No âmbito de outras organizações internacionais 

 

Reunião anual dos representantes dos Tribunais de Contas e 

Instituições congéneres dos Países da NATO 

Realizou-se em Bruxelas, no dia 12 de maio, com a participação do 

Tribunal de Contas de Portugal, a reunião anual dos representantes 

dos Tribunais de Contas e Instituições congéneres dos Países da 
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NATO, que teve por objeto a apreciação e a formulação de comen-

tários e sugestões sobre o Relatório Anual de Atividades do IBAN – 

International Board of Auditors for NATO. 

 

Colóquio Internacional “Que futuro para a cidadania Financei-

ra Pública?” 

Realizou-se em Lisboa, no dia 26 de junho, numa organização con-

junta da Fundação Internacional de Finanças Publicas (FONDA-

FIP), do Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal 

(IDEFF), do Tribunal de Contas de Portugal e do Tribunal de Con-

tas Francês o colóquio Internacional “Que futuro para a cidadania 

financeira Pública?”, tendo sido observado temas como: 

• O cidadão e a tomada de decisões financeiras públicas; 

• O investimento no contexto da dívida pública; 

• Avaliação e responsabilidades: o papel especial dos Tri-

bunais de Contas. 

 

OCDE – Seminário sobre a Integridade nos Cargos de Adminis-

tração Pública 

Decorreu em Paris, no dia 2 de outubro, organizado pela OCDE, o 

Seminário sobre a Integridade nos Cargos de Administração Públi-

ca, na qual participou o Tribunal de Contas português. A reunião te-

ve como objetivo fundamental a discussão do projeto de atualização 

do documento “1998 Recomendation on Improving Ethical Conduct 

in the Public Service”. 

 

 

3. O TRIBUNAL DE CONTAS COMO AUDITOR DE ORGANI-

ZAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

O Tribunal viu renovado, em 2015, o mandato como Auditor da Organiza-

ção “ESO - Organização Europeia para a Observação Astronómica do 

Hemisfério Sul”. 
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